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EstatutodaCriança edoAdolescente

LEI Nº 8.069, DE 13DE JULHO DE 1990.

Dispõesobreo Estatuto da Criançaedo Adolescenteedá outras 

providências.

OPRESIDENTE DA REPÚBLICA: Façosaber queo Congresso 

Nacionaldecreta eeusancionoaseguinteLei:

Título I

DasDisposiçõesPreliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao

adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até

doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e

dezoitoanosdeidade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se

excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e

umanosdeidade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos

fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção

integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por

outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes

facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social,

emcondiçõesdeliberdadeededignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a

todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento,

situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença,

deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem,

condição econômica, ambiente social, região e local de moradia

ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a

comunidadeemquevivem. (incluídopela Leinº 13.257,de2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e

do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação

dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação,
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ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao

respeito,à liberdadeeàconvivência familiar ecomunitária.

Parágrafoúnico. Agarantia deprioridadecompreende:

a)primazia dereceberproteção esocorroemquaisquer 

circunstâncias;

b)precedênciadeatendimentonosserviçospúblicosouderelevância  

pública;

c)preferência na formulação e na execuçãodaspolíticas sociais 

públicas;

d)destinação privilegiada derecursospúblicosnasáreas 

relacionadas comaproteção à infânciaeà juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer

formadenegligência, discriminação, exploração, violência, crueldade

e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou

omissão,aosseusdireitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins

sociais aque ela sedirige, asexigências do bemcomum,os direitos e

deveres individuais ecoletivos, ea condição peculiar da criança e do

adolescentecomopessoasemdesenvolvimento.

Título II

Dos Direitos Fundamentais

Capítulo I

DoDireitoàVida eàSaúde

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à

saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que

permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso,

emcondiçõesdignas deexistência.

Art. 8 o Éassegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e

às políticas de saúdeda mulher e de planejamento reprodutivo e, às
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gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao

parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós- natal

integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação dada pela

Lei nº 13.257, de2016)

§ 1 o O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da

atençãoprimária. (Redaçãodadapela Leinº 13.257,de2016)

§2 o Osprofissionais de saúde de referência da gestante garantirão

sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao estabelecimento

em que será realizado o parto, garantido o direito de opção da

mulher. (RedaçãodadapelaLei nº 13.257, de2016)

§ 3 o Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão

às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar

responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como

o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação.

(RedaçãodadapelaLei nº 13.257, de2016)

§4 o Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica

à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como

forma de prevenir ou minorar asconsequências do estado puerperal.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§5 o Aassistência referida no§4 o deste artigo deverá ser prestada

também a gestantes e mães que manifestem interesse em entregar

seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que se

encontrememsituação deprivação de liberdade. (Redaçãodadapela

Lei nº 13.257, de2016)

§ 6 o A gestante e a parturiente têm direito a 1(um) acompanhante

de sua preferência durante o período do pré-natal, do trabalho de

parto edopós-parto imediato. (Incluídopela Leinº 13.257,de2016)

§ 7 o A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento

materno, alimentação complementar saudável e crescimento e

desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer

a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento

integral da criança. (Incluídopela Leinº 13.257,de2016)
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§ 8 o A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante

toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecendo- se a

aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por motivos

médicos.(IncluídopelaLei nº 13.257, de2016)

§9 o Aatenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que

não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem como

da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. (Incluído

pelaLei nº 13.257, de2016)

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com

filho na primeira infância que se encontrem sob custódia emunidade

deprivação de liberdade,ambiênciaqueatenda

às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde

para o acolhimento do filho, emarticulação com o sistema de ensino

competente, visando ao desenvolvimento integral da criança.

(IncluídopelaLei nº 13.257, de2016)

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da

Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana

que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar

informaçõessobre medidaspreventivas eeducativas quecontribuam

para a redução da incidência da gravidez na adolescência. (Incluído

pelaLei nº 13.798, de2019)

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto no caput

deste artigo ficarão a cargo do poder público, em conjunto com

organizações da sociedade civil, e serão dirigidas prioritariamente

aopúblicoadolescente.(IncluídopelaLei nº 13.798, de2019)

Art. 9º Opoderpúblico,asinstituições eosempregadorespropiciarão

condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de

mãessubmetidas amedidaprivativa de liberdade.

§ 1 o Os profissionais das unidades primárias de saúde

desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando

ao planejamento, à implementação e à avaliação de ações de

promoção,proteçãoeapoio aoaleitamento maternoeàalimentação
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complementar saudável, de forma contínua. (Incluído pela Lei nº

13.257, de2016)

§2 o Osserviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão

dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta de leite

humano. (IncluídopelaLei nº 13.257, de2016)

Art. 10. Oshospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde

degestantes,públicoseparticulares, sãoobrigadosa:

I.- manter registro das atividades desenvolvidas, através de

prontuários individuais,pelo prazo dedezoitoanos;

II.- identificar o recém-nascido mediante oregistro desua impressão

plantar edigital eda impressãodigital damãe,

sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade

administrativa competente;

III.- proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de

anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bemcomoprestar

orientaçãoaospais;

IV.- fornecer declaração de nascimento onde constem

necessariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento

doneonato;

V.- manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a

permanênciajuntoàmãe.

VI.- acompanhar a prática do processo de amamentação, prestando

orientações quanto à técnica adequada,enquanto amãepermanecer

na unidade hospitalar, utilizando o corpo técnico já existente.

(Incluídopela Leinº 13.436, de2017) (Vigência)

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-nascido

serão disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde, no âmbito

do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), na forma

da regulamentação elaborada pelo Ministério da Saúde, com

implementação de forma escalonada, de acordo com a seguinte

ordemdeprogressão: (Incluídopela Leinº 14.154,de2021)
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I – etapa 1:

a) fenilcetonúriaeoutrashiperfenilalaninemias;

b) hipotireoidismocongênito;

c) doençafalciformeeoutrashemoglobinopatias;

d) fibrosecística;

e)hiperplasia adrenal congênita;

f) deficiência debiotinidase;

g)toxoplasmosecongênita;  

II – etapa 2:

h) galactosemias;

i) aminoacidopatias;

j) distúrbiosdociclo da ureia;

k)distúrbios da betaoxidaçãodos ácidosgraxos; 

III – etapa 3: doençaslisossômicas;

IV – etapa 4: imunodeficiências primárias; 

V – etapa 5: atrofia muscular espinhal.

§ 2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste do

pezinho, no âmbito do PNTN, será revisada periodicamente, com

base em evidências científicas, considerados os benefícios do

rastreamento, do diagnóstico e do tratamento precoce, priorizando

as doenças com maior prevalência no País, com protocolo de

tratamento aprovado e com tratamento incorporado no Sistema

ÚnicodeSaúde. (Incluídopela Leinº 14.154,de2021)

§ 3º O rol de doenças constante do § 1º deste artigo poderá ser

expandido pelo poder público com base nos critérios estabelecidos

no§2º desteartigo. (Incluídopela Leinº 14.154,de2021)

§ 4º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério

imediato, os profissionais de saúde devem informar a gestante e os

1
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acompanhantes sobre a importância do teste do pezinho e sobre as

eventuais diferenças existentes entre as modalidades oferecidas no

Sistema Único de Saúde e na rede privada de saúde.” (NR) (Incluído

pelaLei nº 14.154,de2021)

Art. 11.Éassegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à

saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único

de Saúde, observado o princípio da equidade no acesso a ações e

serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. (Redação

dadapelaLei nº 13.257, de2016)

§1o Acriança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem

discriminação ou segregação, emsuas necessidades gerais de saúde

e específicas de habilitação e reabilitação. (Redação dada pela Lei nº

13.257, de2016)

§2 o Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que

necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e outras tecnologias

assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação para

crianças eadolescentes,deacordocomaslinhas decuidado voltadas

às suas necessidades específicas. (Redação dada pela Lei nº 13.257,

de2016)

§ 3 o Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente

de crianças na primeira infância receberão formação específica e

permanenteparaadetecçãodesinaisderiscoparaodesenvolvimento

psíquico, bemcomopara o acompanhamento que se fizer necessário.

(IncluídopelaLei nº 13.257, de2016)

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive

as unidades neonatais, de terapia intensiva e de cuidados

intermediários, deverão proporcionar condições para a permanência

em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de

internação de criança ou adolescente. (Redação dada pela Lei nº

13.257, de2016)

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de

tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança

ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados aoConselho
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Tutelar darespectiva localidade, semprejuízo de outras providências

legais. (RedaçãodadapelaLei nº 13.010,de2014)

§ 1 o As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar

seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem

constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído

pelaLei nº 13.257, de2016)

§2 o Osserviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os

serviços de assistência social em seu componente especializado, o

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) e

os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e

do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento

das crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou

confirmação de violência de qualquer natureza, formulando projeto

terapêutico singular que inclua intervenção emrede e, senecessário,

acompanhamentodomiciliar. (Incluídopela Leinº 13.257,de2016)

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas

de assistência médica e odontológica para a prevenção das

enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e

campanhasdeeducaçãosanitária para pais, educadoresealunos.

§1o Éobrigatória avacinação dascrianças nos casosrecomendados

pelas autoridades sanitárias. (Renumerado do parágrafo único pela

Lei nº 13.257, de2016)

§ 2 o O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde

bucal das crianças e das gestantes, de forma transversal, integral e

intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à mulher

eàcriança.(IncluídopelaLei nº 13.257, de2016)

§ 3 o A atenção odontológica à criança terá função educativa

protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por

meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e no

décimo segundo anos de vida, com orientações sobre saúde bucal.

(IncluídopelaLei nº 13.257, de2016)
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§4 o Acriança comnecessidade decuidados odontológicosespeciais

será atendida pelo Sistema Único de Saúde. (Incluído pela Lei nº

13.257, de2016)

§5 º Éobrigatória aaplicação a todas ascrianças,nos seus primeiros

dezoito mesesde vida, de protocolo ou outro instrumento construído

com a finalidade de facilitar a detecção, em consulta pediátrica de

acompanhamento da criança, de risco para o seu desenvolvimento

psíquico. (IncluídopelaLei nº 13.438, de2017) (Vigência)

Capítulo II

DoDireitoàLiberdade,aoRespeitoeàDignidade

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao

respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de

desenvolvimento ecomosujeitos de direitos civis, humanos esociais

garantidos na Constituiçãoenas leis.

Art. 16.Odireito à liberdadecompreendeosseguintesaspectos:

I.- ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários,

ressalvadasasrestrições legais;

II.- opinião eexpressão;

III.- crençaeculto religioso;

IV.- brincar, praticar esportes edivertir-se;

V.- participar da vida familiar ecomunitária, semdiscriminação; VI -

participar davida política, na formada lei;

VII - buscarrefúgio,auxílio eorientação.

Art. 17.Odireito aorespeitoconsistenainviolabilidade daintegridade

física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a

preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,

idéiasecrenças,dosespaçoseobjetospessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do

adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,

violento, aterrorizante,vexatórioou constrangedor.

15



EstatutodaCriança edoAdolescente

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados

e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou

degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou

qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família

ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores

de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de

cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. (Incluído pela Lei nº

13.010,de2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Incluído pela

Lei nº 13.010,de2014)

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada

comousodaforçafísica sobreacriança ouoadolescentequeresulte

em: (IncluídopelaLei nº 13.010,de2014)

a) sofrimento físico; ou(Incluídopela Leinº 13.010, de2014)

b) lesão; (IncluídopelaLei nº 13.010,de2014)

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de

tratamento em relação à criança ou ao adolescente que: (Incluído

pelaLei nº 13.010,de2014)

a) humilhe; ou(IncluídopelaLei nº 13.010,de2014)

b) ameacegravemente;ou(Incluídopela Leinº 13.010,de2014)

c) ridicularize. (IncluídopelaLei nº 13.010,de2014)

Art.18-B.Ospais,osintegrantesdafamíliaampliada,osresponsáveis,

os agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou

qualquerpessoaencarregadadecuidardecriançasedeadolescentes,

tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou

tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina,

educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo

de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, que serão

aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (Incluído pela Lei nº

13.010,de2014)

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à

família; (Incluídopela Leinº 13.010,de2014)
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II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

(IncluídopelaLei nº 13.010,de2014)

III- - encaminhamentoacursosouprogramasdeorientação;(Incluído 

pelaLei nº 13.010,de2014)

IV.- obrigação de encaminhar a criança a tratamento

especializado; (IncluídopelaLei nº 13.010,de2014)

V.- advertência.(IncluídopelaLei nº 13.010,de2014)

VI.- garantia de tratamento de saúde à vítima. (Incluído pela Lei nº 

14.344, de2012)

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão aplicadas  

pelo ConselhoTutelar,semprejuízodeoutrasprovidências legais.

Capítulo III

DoDireitoàConvivência Familiar eComunitária

Seção I  

DisposiçõesGerais

Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado

no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta,

assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que

garanta seu desenvolvimento integral. (Redação dada pela Lei nº

13.257, de2016)

§ 1o Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa

de acolhimento familiar ou institucional terá sua situação

reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade

judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe

interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada

pela possibilidade de reintegração familiar ou pela colocação em

família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art.

28 desta Lei. (RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§ 2 o A permanência da criança e do adolescente em programa de

acolhimento institucional não se prolongará por mais de 18 (dezoito

meses), salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior
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interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.

(RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§ 3 o A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à

sua família terá preferência emrelação aqualquer outra providência,

casoemque será esta incluída emserviços eprogramas de proteção,

apoio epromoção,nos termos do§1o doart. 23, dos incisos I eIV do

caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei.

(RedaçãodadapelaLei nº 13.257, de2016)

§4 o Será garantida a convivência da criança e do adolescente com

a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de visitas periódicas

promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimento

institucional, pela entidade responsável, independentemente de

autorizaçãojudicial. (Incluídopela Leinº 12.962, de2014)

§ 5 o Será garantida a convivência integral da criança com a mãe

adolescente que estiver em acolhimento institucional. (Incluído pela

Lei nº 13.509, de2017)

§ 6 o A mãe adolescente será assistida por equipe especializada

multidisciplinar. (Incluídopela Leinº 13.509, de2017)

Art. 19-A. A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar

seu filho para adoção, antes ou logo após o nascimento, será

encaminhada à Justiça da Infância eda Juventude. (Incluído pela Lei

nº 13.509, de2017)

§ 1 o A gestante ou mãe será ouvida pela equipe interprofissional

da Justiça da Infância e da Juventude, que apresentará relatório à

autoridade judiciária, considerando inclusive os eventuais efeitos do

estadogestacionalepuerperal.(IncluídopelaLeinº13.509,de2017)

§2 o Depossedo relatório, aautoridade judiciária poderá determinar

o encaminhamento da gestante ou mãe, mediante sua expressa

concordância, à rede pública de saúde e assistência social para

atendimento especializado.(Incluídopela Leinº 13.509, de2017)

§ 3 o A busca à família extensa, conforme definida nos termos do

parágrafo único do art. 25 desta Lei, respeitará o prazo máximo de
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90 (noventa) dias, prorrogável por igual período. (Incluído pela Lei

nº 13.509, de2017)

§4 oNahipótese denão haver a indicação do genitor edenão existir

outro representante da família extensa apto a receber a guarda, a

autoridade judiciária competente deverá decretar a extinção do

poder familiar e determinar a colocação da criança sob a guarda

provisória de quem estiver habilitado a adotá-la ou de entidade

que desenvolva programa de acolhimento familiar ou institucional.

(IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

§5 o Após o nascimento da criança, a vontade da mãe ou de ambos

os genitores, se houver pai registral ou pai indicado, deve ser

manifestada na audiência a que se refere o § 1 o do art. 166 desta

Lei, garantido o sigilo sobre a entrega. (Incluído pela Lei nº 13.509,

de2017)

§ 6º Na hipótese de não comparecerem à audiência nem o genitor

nem representante da família extensa para confirmar a intenção

de exercer o poder familiar ou a guarda, a autoridade judiciária

suspenderá o poder familiar da mãe, e a criança será colocada sob

a guarda provisória de quem esteja habilitado a adotá-la. (Incluído

pelaLei nº 13.509, de2017)

§ 7 o Os detentores da guarda possuem o prazo de 15 (quinze) dias

para propor a ação de adoção, contado do dia seguinte à data do

término do estágio de convivência. (Incluído pela Lei nº 13.509, de

2017)

§ 8 o Na hipótese de desistência pelos genitores - manifestada em

audiência ou perante a equipe interprofissional - da entrega da

criança após o nascimento, acriança será mantida comos genitores,

e será determinado pela Justiça da Infância e da Juventude o

acompanhamento familiar pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

(IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

§ 9 o É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o nascimento,

respeitado o disposto no art. 48 desta Lei. (Incluído pela Lei nº

13.509, de2017)
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§ 10. Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crianças

acolhidas não procuradas por suas famílias no prazo de 30 (trinta)

dias, contado a partir do dia do acolhimento. (Incluído pela Lei nº

13.509, de2017)

Art. 19-B. A criança e o adolescente em programa de acolhimento

institucional ou familiar poderão participar de programa de

apadrinhamento. (IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

§ 1 o O apadrinhamento consiste em estabelecer e proporcionar à

criança e ao adolescente vínculos externos à instituição para fins

de convivência familiar e comunitária e colaboração com o seu

desenvolvimento nos aspectos social, moral, físico, cognitivo,

educacionalefinanceiro. (Incluídopela Leinº 13.509, de2017)

§ 2º Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maiores de 18

(dezoito) anos não inscritas nos cadastros de adoção, desde que

cumpram os requisitos exigidos pelo programa de apadrinhamento

dequefazemparte. (IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

§ 3 o Pessoas jurídicas podem apadrinhar criança ou adolescente a

fim de colaborar para o seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº

13.509, de2017)

§ 4 o Operfil da criança ou do adolescente a ser apadrinhado será

definido no âmbito de cada programa de apadrinhamento, com

prioridade para crianças ou adolescentes com remota possibilidade

de reinserção familiar ou colocação emfamília adotiva. (Incluído pela

Lei nº 13.509, de2017)

§ 5 o Os programas ou serviços de apadrinhamento apoiados pela

Justiça da Infância e da Juventude poderão ser executados por

órgãos públicos ou por organizações da sociedade civil. (Incluído

pelaLei nº 13.509, de2017)

§ 6 o Se ocorrer violação das regras de apadrinhamento, os

responsáveis pelo programa e pelos serviços de acolhimento

deverão imediatamente notificar a autoridade judiciária competente.

(IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)
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Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou

por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas

quaisquerdesignaçõesdiscriminatóriasrelativas à filiação.

Art. 21. O pátrio poder poder familiar será exercido, em igualdade

de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser a

legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, emcaso de

discordância, recorrerà autoridade judiciária competente

para a solução da divergência. (Expressão substituída pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

Art. 22.Aospais incumbeodeverdesustento, guardaeeducaçãodos

filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação

decumprire fazercumprirasdeterminaçõesjudiciais.

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos

iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no cuidado

e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito de

transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os

direitos da criança estabelecidos nesta Lei. (Incluído pela Lei nº

13.257,de2016)

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui

motivo suficiente para a perda ou a suspensão do pátrio poder

poder familiar . (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§1o Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação

da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família

de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços

e programas oficiais de proteção, apoio e promoção. (Redação dada

pelaLei nº 13.257, de2016)

§ 2º A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a

destituição do poder familiar, exceto na hipótese de condenação por

crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem igualmente

titular do mesmo poder familiar ou contra filho, filha ou outro

descendente. (RedaçãodadapelaLei nº 13.715, de2018)
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Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder poder familiar

serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório,

nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de

descumprimento injustificado dosdevereseobrigações aquealude o

art. 22. (Expressãosubstituídapela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Seção II

Da FamíliaNatural

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos

pais ouqualquerdeleseseusdescendentes.

Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela

que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade

do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou

adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser

reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no próprio

termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro

documentopúblico, qualquerquesejaaorigemdafiliação.

Parágrafo único. Oreconhecimento pode preceder o nascimento do

filho ousuceder-lheao falecimento, sedeixar descendentes.

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito

personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado

contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado

osegredodeJustiça.

Seção III

Da Família Substituta Subseção I Disposições Gerais

Art. 28. Acolocação emfamília substituta far-se-á mediante guarda,

tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança

ouadolescente,nostermosdesta Lei.
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§ 1 o Sempre que possível, a criança ou o adolescente será

previamente ouvido por equipe interprofissional, respeitado seu

estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as

implicações da medida, e terá sua opinião devidamente considerada.

(RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§2oTratando-sedemaiorde12(doze)anosdeidade,seránecessário

seu consentimento, colhido em audiência. (Redação dada pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§ 3 o Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de

parentesco ea relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar

ou minorar as consequências decorrentes da medida. (Incluído pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 4 o Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou

guarda da mesma família substituta, ressalvada a comprovada

existência de risco de abuso ou outra situação que justifique

plenamente a excepcionalidade de solução diversa, procurando-

se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos

fraternais. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§ 5 o A colocação da criança ou adolescente em família substituta

será precedida de sua preparação gradativa e acompanhamento

posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da

Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com o apoio

dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal

de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§ 6 o Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou

proveniente de comunidade remanescente de quilombo, é ainda

obrigatório: (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e

cultural, os seus costumes e tradições, bem como suas instituições,

desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais

reconhecidos por esta Lei e pela Constituição Federal; (Incluído pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência
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II.- que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua

comunidade ou junto a membros da mesma etnia; (Incluído pela Lei

nº 12.010,de2009) Vigência

III.- a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal

responsável pela política indigenista, no caso de crianças e

adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe

interprofissional ou multidisciplinar que irá acompanhar o caso.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa

que revele, por qualquer modo, incompatibilidade com a natureza da

medidaounãoofereçaambientefamiliar adequado.

Art. 30. Acolocação emfamília substituta não admitirá transferência

da criança ou adolescente a terceiros ou aentidades governamentais

ounão-governamentais,semautorização judicial.

Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui

medidaexcepcional,somenteadmissívelna modalidadedeadoção.

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará

compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante

termo nosautos.

Subseção II  

Da Guarda

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral

e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o

direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. (Vide Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser

deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e

adoção,excetono deadoçãopor estrangeiros.

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de

tutela eadoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta

eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de

representaçãopara apráticadeatosdeterminados.
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§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de

dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive

previdenciários.

§4 o Salvo expressae fundamentada determinação emcontrário, da

autoridade judiciária competente, ou quando a medida for aplicada

em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou

adolescente a terceiros não impede o exercício do direito de visitas

pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão

objeto de regulamentação específica, a pedido do interessado ou do

Ministério Público. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 34. Opoder público estimulará, por meio de assistência jurídica,

incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda,

de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. (Redação

dadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 1 o A inclusão da criança ou adolescente em programas de

acolhimentofamiliar terápreferênciaaseuacolhimento institucional,

observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da

medida,nostermos desta Lei. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009)

§2 o Na hipótese do§1o deste artigo a pessoa ou casal cadastrado

no programa de acolhimento familiar poderá receber a criança ou

adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a

33 desta Lei. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§ 3 o A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento

emfamília acolhedora como política pública, os quais deverão dispor

de equipe que organize o acolhimento temporário de crianças e de

adolescentes em residências de famílias selecionadas, capacitadas

e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. (Incluído

pela Leinº 13.257,de2016)

§ 4 o Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais

e municipais para a manutenção dos serviços de acolhimento em

família acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a

própria família acolhedora.(Incluído pelaLei nº 13.257, de2016)
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Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante

ato judicial fundamentado,ouvido oMinistério Público.

Subseção III  

Da Tutela

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de

até 18 (dezoito) anos incompletos. (Redação dada pela Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia

decretação da perda ou suspensão do pátrio poder poder familiar e

implica necessariamente o dever de guarda. (Expressão substituída

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 37. O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento

autêntico, conforme previsto no parágrafo único do art. 1.729 da

Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil , deverá, no

prazo de 30 (trinta) dias após a abertura da sucessão, ingressar com

pedidodestinadoaocontrole judicial doato, observando o

procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei. (Redação dada

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Parágrafo único. Na apreciação do pedido, serão observados os

requisitos previstos nos arts. 28 e 29 desta Lei, somente sendo

deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última vontade,

se restar comprovado que a medida é vantajosa ao tutelando e

que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la.

(RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 38. Aplica-seàdestituiçãoda tutelao dispostono art. 24.

Subseção 

IV Da Adoção
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Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o

dispostonestaLei.

§ 1 o A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve

recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção da

criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do

parágrafo único do art. 25 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

§2 o Évedada a adoção por procuração. (Incluído pela Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

§ 3 o Em caso de conflito entre direitos e interesses do adotando e

de outras pessoas, inclusive seus pais biológicos, devem prevalecer

os direitos e os interesses do adotando. (Incluído pela Lei nº 13.509,

de2017)

Art. 40. Oadotandodevecontar com,nomáximo,dezoito anosàdata

dopedido, salvo sejá estiver sobaguarda oututela dosadotantes.

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os

mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o

de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos

matrimoniais.

§ 1º Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro,

mantêm-se os vínculos de filiação entre o adotado e o cônjuge ou

concubinodo adotante eosrespectivosparentes.

§ 2º É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus

descendentes, o adotante, seus ascendentes, descendentes e

colaterais até o 4º grau, observadaaordemde vocaçãohereditária.

Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos,

independentemente do estado civil. (Redação dada pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§1ºNãopodemadotar osascendenteseos irmãos doadotando.

§2 o Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam

casados civilmente ou mantenham união estável, comprovada a
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estabilidade da família. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§3º Oadotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do

queo adotando.

§4oOsdivorciados,osjudicialmenteseparadoseosex-companheiros

podem adotar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda

e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha

sido iniciado na constância do período de convivência e que seja

comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com

aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade

daconcessão.(RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§5 o Noscasosdo§4 o deste artigo, desdeque demonstrado efetivo

benefício ao adotando, será assegurada a guarda compartilhada,

conforme previsto no art. 1.584 da Lei n o 10.406, de 10 de janeiro

de 2002 - Código Civil . (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§6 o Aadoçãopoderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca

manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento,

antes de prolatada asentença. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens

para o adotando efundar-seemmotivos legítimos.

Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar

o seu alcance, não pode o tutor ou o curador adotar o pupilo ou o

curatelado.

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do

representantelegaldoadotando.

§ 1º. O consentimento será dispensado em relação à criança ou

adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido

destituídos do pátrio poder poder familiar . (Expressão substituída

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência
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§2º. Emse tratando de adotando maior de doze anos de idade, será

tambémnecessário oseuconsentimento.

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a

criança ou adolescente, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias,

observadas a idade da criança ou adolescenteeaspeculiaridades do

caso.(RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§1o Oestágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando

já estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante durante

tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da

constituição do vínculo. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§ 2 o A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa

da realização do estágio de convivência. (Redação dada pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§2o-A. O prazomáximoestabelecidonocaputdesteartigo podeser

prorrogado por até igual período, mediante decisão fundamentada

daautoridadejudiciária. (IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

§3 oEmcasodeadoçãopor pessoaoucasal residente ou domiciliado

fora do País,o estágio de convivência será de, no mínimo, 30 (trinta)

dias e, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por até

igual período, uma única vez, mediante decisão fundamentada da

autoridadejudiciária. (RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§3 o -A. Ao final do prazo previsto no §3 o deste artigo, deverá ser

apresentado laudo fundamentado pela equipe mencionada no §4 o

deste artigo, que recomendará ou não o deferimento da adoção à

autoridadejudiciária. (IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

§ 4 o O estágio de convivência será acompanhado pela equipe

interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude,

preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela

execução da política de garantia do direito à convivência familiar,

que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do

deferimento da medida. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência
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§ 5 o Oestágio de convivência será cumprido no território nacional,

preferencialmente na comarca de residência da criança ou

adolescente, ou, acritério do juiz, emcidade limítrofe, respeitada, em

qualquer hipótese, a competência do juízo da comarca de residência

dacriança.(IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

Art. 47. Ovínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que

será inscrita no registro civil mediante mandado do qual não se

fornecerácertidão.

§ 1º A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem

comoonomedeseusascendentes.

§ 2º O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro

original do adotado.

§ 3 o A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no

Cartório do Registro Civil do Município de sua residência. (Redação

dadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§4 o Nenhumaobservaçãosobre aorigem doato poderá constar nas

certidões do registro. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§5 oAsentençaconferirá aoadotadoonomedoadotante e,apedido

de qualquer deles, poderá determinar a modificação do prenome.

(RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 6 o Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante,

é obrigatória a oitiva do adotando, observado o disposto nos§§1 o e

2 o do art. 28 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§7 o Aadoção produz seus efeitos a partir do trânsito emjulgado da

sentença constitutiva, exceto na hipótese prevista no§6 o do art. 42

desta Lei, caso emque terá força retroativa à data do óbito. (Incluído

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 8 o O processo relativo à adoção assim como outros a ele

relacionados serão mantidos em arquivo, admitindo-se seu

armazenamentoemmicrofilme oupor outros meios,garantidaa sua
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conservação para consulta a qualquer tempo. (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§9º Terão prioridade detramitação os processosdeadoção emque o

adotando for criança ou adolescente com deficiência ou com doença

crônica. (IncluídopelaLei nº 12.955, de2014)

§10. Oprazo máximo para conclusão da ação de adoção será de 120

(cento e vinte) dias, prorrogável uma única vez por igual período,

mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. (Incluído

pelaLei nº 13.509, de2017)

Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica,

bem como de obter acesso irrestrito ao processo no qual a medida

foi aplicada eseus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito)

anos.(RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Parágrafo único. Oacessoaoprocessodeadoçãopoderá ser também

deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu pedido,

assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica. (Incluído

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder poder

familiar dos pais naturais. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro

regional, um registro de crianças e adolescentes em condições de

serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção. (Vide

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 1º O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos

órgãos técnicosdo juizado, ouvido oMinistério Público.

§ 2º Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfizer os

requisitos legais, ou verificada qualquer das hipóteses previstas no

art. 29.

§ 3 o A inscrição de postulantes à adoção será precedida de um

período de preparação psicossocial e jurídica, orientado pela equipe

técnica daJustiça daInfância edaJuventude, preferencialmente
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com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política

municipal de garantia do direito àconvivência familiar. (Incluído pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 4 o Sempre que possível e recomendável, a preparação referida

no § 3 o deste artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes

em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem

adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação

da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com apoio

dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento e pela

execução da política municipal de garantia do direito à convivência

familiar. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§5 o Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional

de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e de

pessoas ou casais habilitados à adoção. (Incluído pela Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

§ 6 o Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes

fora do País, que somente serão consultados na inexistência de

postulantes nacionais habilitadosnoscadastros mencionadosno

§5 odesteartigo. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§ 7 o As autoridades estaduais e federais em matéria de adoção

terão acesso integral aos cadastros, incumbindo-lhes a troca de

informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§8 o Aautoridade judiciária providenciará, no prazo de48 (quarenta

e oito) horas, a inscrição das crianças e adolescentes em condições

deseremadotadosquenãotiveram colocaçãofamiliar nacomarcade

origem, edaspessoasou casais que tiveram deferida suahabilitação

à adoção nos cadastros estadual e nacional referidos no §5 o deste

artigo, sob pena de responsabilidade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

§9 o Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção

e correta alimentação dos cadastros, com posterior comunicação à
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Autoridade Central Federal Brasileira. (Incluído pela Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

§ 10. Consultados os cadastros e verificada a ausência de

pretendentes habilitados residentes no País com perfil compatível e

interesse manifesto pela adoção de criança ou adolescente inscrito

nos cadastros existentes, será realizado o encaminhamento da

criança ou adolescente à adoção internacional. (Redação dada pela

Lei nº 13.509, de2017)

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em

sua adoção, a criança ou o adolescente, sempre que possível e

recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em

programa de acolhimento familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

§ 12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos

postulantes à adoção serão fiscalizadas pelo Ministério Público.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato

domiciliado no Brasil não cadastrado previamente nos termos desta

Leiquando: (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

I.- se tratar de pedido de adoção unilateral; (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

II.- for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente

mantenha vínculos de afinidade e afetividade; (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

III.- oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de

criança maior de 3 (três) anos ou adolescente, desde que o lapso de

tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e

afetividade, enãoseja constatada aocorrência demá- fé ou qualquer

das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta Lei. (Incluído pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

§14.Nashipótesesprevistas no§13desteartigo, ocandidato deverá

comprovar, no curso do procedimento, que preenche os requisitos
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necessários à adoção, conforme previsto nesta Lei. (Incluído pela Lei

nº 12.010,de2009) Vigência

§15.Será assegurada prioridade no cadastro apessoas interessadas

em adotar criança ou adolescente com deficiência, com doença

crônica ou com necessidades específicas de saúde, além de grupo de

irmãos.(IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

Art. 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual o

pretendente possui residência habitual em país-parte da Convenção

de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das Crianças e

à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, promulgada pelo

Decreto n o 3.087, de 21 junho de 1999 , e deseja adotar criança em

outro país-parte da Convenção. (Redação dada pela Lei nº 13.509,

de2017)

§ 1o A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou

domiciliado no Brasil somente terá lugar quando restar comprovado:

(RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

I.- que a colocação emfamília adotiva éa solução adequada ao caso

concreto; (RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

II.- que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação

da criança ou adolescente em família adotiva brasileira, com a

comprovação, certificada nos autos, da inexistência de adotantes

habilitados residentes no Brasil com perfil compatível com a criança

ou adolescente, após consulta aos cadastros mencionados nesta Lei;

(RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

III.- que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi

consultado, por meios adequados ao seu estágio de

desenvolvimento, e que se encontra preparado para a medida,

mediante parecer elaborado por equipe interprofissional, observado

o disposto nos §§1o e 2 o do art. 28 desta Lei. (Incluída pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§ 2 o Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos

estrangeiros, nos casos de adoção internacional de criança ou

adolescente brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência
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§3oAadoçãointernacionalpressupõeaintervençãodasAutoridades

Centrais Estaduais e Federal em matéria de adoção internacional.

(Redação dadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§4º (Revogadopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Art. 52. A adoção internacional observará o procedimento previsto

nosarts. 165a170desta Lei, comasseguintesadaptações: (Redação

dadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

I.- a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar criança

ou adolescente brasileiro, deverá formular pedido de habilitação

à adoção perante a Autoridade Central em matéria de adoção

internacional no país de acolhida, assim entendido aquele onde

está situada sua residência habitual; (Incluída pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

II.- se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que os

solicitantesestãohabilitados eaptosparaadotar,emitirá umrelatório

que contenha informações sobre a identidade, a capacidade jurídica

e adequação dos solicitantes para adotar, sua situação pessoal,

familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam e sua

aptidão para assumir uma adoção internacional; (Incluída pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

III.- a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório à

Autoridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central

FederalBrasileira; (Incluídapela Leinº 12.010,de2009) Vigência

IV.- o relatório será instruído com toda a documentação

necessária, incluindo estudo psicossocial elaborado por equipe

interprofissional habilitada e cópia autenticada da legislação

pertinente, acompanhada da respectiva prova de vigência; (Incluída

pela Leinº 12.010,de 2009) Vigência

V.- os documentos em língua estrangeira serão devidamente

autenticados pela autoridade consular, observados os tratados e

convenções internacionais, eacompanhados da respectiva tradução,

por tradutor público juramentado; (Incluída pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

35



EstatutodaCriança edoAdolescente

VI.- a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e

solicitar complementação sobre o estudo psicossocial do postulante

estrangeiro à adoção, já realizado no país de acolhida; (Incluída pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

VII.- verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central

Estadual, acompatibilidade da legislação estrangeira comanacional,

além do preenchimento por parte dos postulantes à medida dos

requisitosobjetivos esubjetivosnecessáriosao

seu deferimento, tanto à luz do que dispõe esta Lei como da

legislação do país de acolhida, será expedido laudo de habilitação à

adoção internacional, que terá validade por, no máximo, 1(um) ano;

(IncluídapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

VIII.- de posse do laudo de habilitação, o interessado será

autorizado aformalizar pedidodeadoçãoperante oJuízodaInfância

e da Juventude do local em que se encontra a criança ou

adolescente, conforme indicação efetuada pela Autoridade Central

Estadual. (IncluídapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 1 o Se a legislação do país de acolhida assim o autorizar, admite-

se que os pedidos de habilitação à adoção internacional sejam

intermediados por organismos credenciados. (Incluída pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§2oIncumbeàAutoridadeCentralFederalBrasileiraocredenciamento

de organismos nacionais eestrangeiros encarregados de intermediar

pedidos de habilitação à adoção internacional, com posterior

comunicação às Autoridades Centrais Estaduais e publicação nos

órgãos oficiais de imprensa e em sítio próprio da internet. (Incluído

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§3 o Somente será admissível ocredenciamento de organismos que:

(IncluídapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

I - sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e

estejam devidamente credenciados pela Autoridade Central do país

onde estiverem sediados eno país de acolhida do adotando para
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atuar emadoção internacional no Brasil; (Incluída pela Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

II.- satisfizerem as condições de integridade moral, competência

profissional, experiência e responsabilidade exigidas pelos países

respectivos e pela Autoridade Central Federal Brasileira; (Incluída

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

III.- forem qualificados por seus padrões éticos e sua formaço e

experiência para atuar na área de adoção internacional; (Incluída

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

IV.- cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico

brasileiro e pelas normas estabelecidas pela Autoridade Central

FederalBrasileira. (Incluídapela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§ 4 o Os organismos credenciados deverão ainda: (Incluído pela Lei

nº 12.010,de2009) Vigência

I.- perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições edentro

dos limites fixados pelas autoridades competentes do país onde

estiverem sediados, do país de acolhida e pela Autoridade Central

FederalBrasileira; (Incluídapela Leinº 12.010,de2009) Vigência

II.- ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de

reconhecida idoneidade moral, com comprovada formação ou

experiência para atuar na área de adoção internacional, cadastradas

pelo Departamento de Polícia Federal e aprovadas pela Autoridade

Central Federal Brasileira, mediante publicação de portaria do órgão

federalcompetente;(IncluídapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

III.- estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do

país onde estiveremsediados eno país de acolhida, inclusive quanto

à sua composição, funcionamento e situação financeira; (Incluída

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

IV.- apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano,

relatório geral das atividades desenvolvidas, bem como relatório de

acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no período,

cuja cópia será encaminhada ao Departamento de Polícia Federal;

(IncluídapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência
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V.- enviar relatório pós-adotivo semestral para aAutoridade Central

Estadual, comcópia paraaAutoridade CentralFederalBrasileira, pelo

período mínimo de 2 (dois) anos. Oenvio do relatório será mantido

até a juntada de cópia autenticada do registro civil, estabelecendo

a cidadania do país de acolhida para o adotado; (Incluída pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

VI.- tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes

encaminhem à Autoridade Central Federal Brasileira cópia da

certidão de registro de nascimento estrangeira e do certificado de

nacionalidade tão logo lhes sejam concedidos. (Incluída pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§ 5 o A não apresentação dos relatórios referidos no § 4 o deste

artigo pelo organismo credenciado poderá acarretar a suspensão de

seucredenciamento. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 6 o O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro

encarregado de intermediar pedidos de adoção internacional terá

validade de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§7o Arenovação docredenciamento poderá serconcedida mediante

requerimento protocolado na Autoridade Central Federal Brasileira

nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo prazo de

validade. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 8 o Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a

adoção internacional, não será permitida a saída do adotando do

território nacional. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§ 9 o Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária

determinará a expedição de alvará com autorização de viagem, bem

como para obtenção de passaporte, constando, obrigatoriamente, as

características da criança ou adolescente adotado, como idade, cor,

sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como foto recente

ea aposição da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o

documento com cópia autenticada da decisão e certidão de trânsito

emjulgado. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência
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§ 10. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer

momento, solicitar informações sobre a situação das crianças

e adolescentes adotados (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§ 11. A cobrança de valores por parte dos organismos credenciados,

que sejam considerados abusivos pela Autoridade Central Federal

Brasileira e que não estejam devidamente comprovados, é causa

de seu descredenciamento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§12.Umamesmapessoaouseucônjugenãopodemserrepresentados

por mais de uma entidade credenciada para atuar na cooperação em

adoçãointernacional.(IncluídopelaLeinº12.010,de2009) Vigência

§ 13. A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do

Brasil terá validade máxima de 1 (um) ano, podendo ser renovada.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 14. É vedado o contato direto de representantes de organismos

de adoção, nacionais ou estrangeiros, com dirigentes de programas

de acolhimento institucional ou familiar, assim como com crianças

e adolescentes em condições de serem adotados, sem a devida

autorizaçãojudicial. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou

suspender a concessão de novos credenciamentos sempre que

julgar necessário, mediante ato administrativo fundamentado.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 52-A. É vedado, sob pena de responsabilidade e

descredenciamento, o repasse de recursos provenientes de

organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de

adoção internacional a organismos nacionais ou a pessoas físicas.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Parágrafo único. Eventuais repasses somente poderão ser efetuados

via FundodosDireitos daCriançaedo Adolescente eestarão sujeitos

às deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do

Adolescente(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência
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Art. 52-B. A adoção por brasileiro residente no exterior em país

ratificante da Convenção de Haia, cujo processo de adoção tenha

sido processado em conformidade com a legislação vigente no

país de residência e atendido o disposto na Alínea “c” do Artigo 17

da referida Convenção, será automaticamente recepcionada com o

reingressono Brasil. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§1o Casonão tenha sido atendido o disposto na Alínea “c” do Artigo

17 da Convenção de Haia, deverá a sentença ser homologada pelo

Superior Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§ 2 o O pretendente brasileiro residente no exterior em país não

ratificante da Convenção de Haia, uma vez reingressado no Brasil,

deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo

Superior Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de

acolhida, a decisão da autoridade competente do país de origem da

criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central

Estadual que tiver processado o pedido de habilitação dos pais

adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central Federal e

determinará as providências necessárias à expedição do Certificado

de Naturalização Provisório. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§ 1 o A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público,

somente deixará de reconhecer os efeitos daquela decisão se

restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à

ordem pública ou não atende ao interesse superior da criança ou do

adolescente. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§2 o Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no §1

o deste artigo, o Ministério Público deverá imediatamente requerer

o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do

adolescente, comunicando-se as providências à Autoridade Central

Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central Federal
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Brasileira eà Autoridade Central do país de origem. (Incluído pela Lei

nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 52-D. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de

acolhidaeaadoçãonãotenhasidodeferida nopaísdeorigem porque

a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, na hipótese

de, mesmo com decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de

país que não tenha aderido à Convenção referida, o processo de

adoção seguirá as regras da adoção nacional. (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

Capítulo IV

DoDireitoàEducação,àCultura, aoEsporte eaoLazer

Art. 53. Acriança eoadolescente têmdireito à educação, visando ao

pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da

cidadania equalificaçãopara o trabalho, assegurando-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - direito deser respeitado por seuseducadores;

III.- direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às

instâncias escolaressuperiores;

IV.- direito de organizaçãoeparticipação ementidades estudantis;

V.- acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência,

garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que

frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica.

(RedaçãodadapelaLei nº 13.845, de2019)

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência

do processo pedagógico, bem como participar da definição das

propostaseducacionais.

Art. 53-A. É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações

recreativas ede estabelecimentos congêneres assegurar medidas de

conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência

dedrogas ilícitas. (Incluídopela Leinº 13.840, de2019)

Art. 54. Édever doEstado assegurar àcriançaeaoadolescente:
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I.- ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que

aelenão tiveram acessona idadeprópria;

II.- progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino

médio;

III.- atendimento educacional especializado aos portadores de

deficiência,preferencialmentena rederegular deensino;

I V . – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a

cincoanosdeidade; (RedaçãodadapelaLei nº 13.306,de2016)

V.- acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da

criação artística, segundoacapacidadedecadaum;

VI.- oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do

adolescentetrabalhador;

VII.- atendimento no ensino fundamental, através de programas

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação

eassistênciaàsaúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público

subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público

ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autoridade

competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino

fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou

responsável, pela freqüênciaàescola.

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus

filhos oupupilos na rederegular deensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental

comunicarão aoConselhoTutelaroscasosde:

I.- maus-tratosenvolvendoseusalunos;

II.- reiteração de faltas injustificadas ede evasão escolar, esgotados

osrecursosescolares;
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III - elevadosníveis derepetência.

Art. 57. Opoder público estimulará pesquisas, experiências e novas

propostas relativas a calendário, seriação, currículo, metodologia,

didática eavaliação,comvistas àinserçãodecriançaseadolescentes

excluídos doensino fundamental obrigatório.

Art. 58. Noprocessoeducacional respeitar-se-ão osvaloresculturais,

artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do

adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso

àsfontesdecultura.

Art. 59. Osmunicípios,comapoiodosestadosedaUnião,estimularão

e facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações

culturais,esportivasedelazervoltadasparaainfânciaeajuventude.

Capítulo V

DoDireito àProfissionalização eàProteçãono Trabalho

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos

deidade, salvo na condiçãodeaprendiz. (VideConstituiçãoFederal)

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por

legislação especial,semprejuízododispostonestaLei.

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico- profissional

ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de educação

emvigor.

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes

princípios:

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; II

- atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; III -

horário especialpara o exercício dasatividades.

Art. 64. Aoadolescenteaté quatorzeanosdeidadeéassegurada 

bolsa deaprendizagem.

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são 

asseguradososdireitos trabalhistaseprevidenciários.
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Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado

trabalho protegido.

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar

de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade

governamentalounão-governamental,évedadotrabalho:

I.- noturno, realizado entre asvinte eduashoras deumdia eascinco

horas dodia seguinte;

II.- perigoso, insalubreoupenoso;

III.- realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu

desenvolvimento físico, psíquico,moral esocial;

IV.- realizado em horários e locais que não permitam a freqüência

àescola.

Art. 68. Oprograma social que tenha por base o trabalho educativo,

sob responsabilidade de entidade governamental ou não-

governamental semfins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente

que dele participe condições de capacitação para o exercício de

atividaderegular remunerada.

§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que

as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e

socialdo educandoprevalecemsobreoaspectoprodutivo.

§2º Aremuneração que o adolescenterecebepelo trabalho efetuado

ou a participação na venda dos produtos de seu trabalho não

desfigurao caráter educativo.

Art. 69. Oadolescente tem direito à profissionalização e à proteção

no trabalho,observadososseguintesaspectos,entre outros:

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; II -

capacitaçãoprofissional adequadaaomercadodetrabalho.

Título III Da Prevenção

Capítulo I DisposiçõesGerais
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Art. 70. Édeverdetodosprevenir aocorrênciadeameaçaouviolação

dosdireitosdacriançaedoadolescente.

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

deverão atuar deforma articuladanaelaboraçãodepolíticas públicas

e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou

de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas

de educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais

ações:(IncluídopelaLei nº 13.010,de2014)

I.- a promoção de campanhas educativas permanentes para a

divulgação do direito da criança edo adolescente de seremeducados

e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou

degradante e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos;

(Incluídopela Leinº 13.010,de2014)

II.- a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério

Público e da Defensoria Pública, com o Conselho Tutelar, com os

ConselhosdeDireitos daCriançaedoAdolescenteecomasentidades

não governamentais que atuam na promoção, proteção e defesa dos

direitos da criança e do adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de

2014)

III.- a formação continuada e a capacitação dos profissionais de

saúde, educação e assistência social e dos demais agentes que

atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do

adolescente para o desenvolvimento das competências necessárias

à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao

enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e o

adolescente; (Incluídopela Leinº 13.010,de2014)

IV.- o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de

conflitos que envolvam violência contra a criança e o adolescente;

(Incluído pelaLei nº 13.010,de2014)

V.- ainclusão,naspolíticaspúblicas,deaçõesquevisemagarantiros

direitos da criança e do adolescente, desde a atenção pré-natal, e de

atividades junto aos pais eresponsáveis como objetivo de promover

a informação, a reflexão, o debate e a orientação sobre alternativas
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ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no

processoeducativo; (Incluídopela Leinº 13.010,de2014)

VI.- a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação

de ações e a elaboração de planos de atuação conjunta focados nas

famílias em situação de violência, com participação de profissionais

de saúde, de assistência social e de educação e de órgãos de

promoção,proteçãoedefesadosdireitos dacriança edoadolescente.

(IncluídopelaLei nº 13.010,de2014)

VII.- a promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas e de

outras informações relevantes às consequências e à frequência das

formas de violência contra a criança e o adolescente para a

sistematização de dados nacionalmente unificados e a avaliação

periódica dos resultados das medidas adotadas; (Incluído pela Lei nº

14.344, de 2022)

VIII.- o respeito aos valores da dignidade da pessoa humana, de

forma a coibir a violência, o tratamento cruel ou degradante e as

formas violentas de educação, correção ou disciplina; (Incluído pela

Leinº 14.344, de2022)

IX.- a promoção e a realização de campanhas educativas

direcionadas ao público escolar e à sociedade em geral e a difusão

desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das

crianças e dos adolescentes, incluídos os canais de denúncia

existentes; (Incluído pelaLei nº 14.344, de2022)

X.- a celebração de convênios, de protocolos, de ajustes, de termos

e de outros instrumentos de promoção de parceria entre órgãos

governamentaisouentre esteseentidadesnãogovernamentais,com

o objetivo de implementar programas deerradicação daviolência, de

tratamento cruel ou degradante e de formas violentas de educação,

correçãooudisciplina; (Incluídopela Leinº 14.344, de2022)

XI.- a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda

Municipal, do Corpo de Bombeiros, dos profissionais nas escolas, dos

Conselhos Tutelares e dos profissionais pertencentes aos órgãos e

às áreas referidos no inciso II deste caput, para que identifiquem

situações em que crianças e adolescentesvivenciam violência e
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agressões no âmbito familiar ou institucional; (Incluído pela Lei nº

14.344, de2022)

XII.- a promoção de programas educacionais que disseminem

valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana,

bem como de programas de fortalecimento da parentalidade

positiva, da educação semcastigos físicos ede açõesde prevençãoe

enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança eo

adolescente; (Incluídopela Leinº 14.344, de2022)

XIII.- o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de

ensino, dos conteúdos relativos à prevenção, à identificação e à

resposta à violência doméstica e familiar. (Incluído pela Lei nº

14.344, de2022)

Parágrafo único. As famílias com crianças e adolescentes com

deficiência terão prioridade de atendimento nas ações e políticas

públicas de prevenção e proteção. (Incluído pela Lei nº 13.010, de

2014)

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas

da saúde e da educação, além daquelas às quais se refere o art.

71 desta Lei, entre outras, devem contar, em seus quadros, com

pessoas capacitadas a reconhecer e a comunicar ao Conselho

Tutelar suspeitas ou casos de crimes praticados contra a criança e o

adolescente. (Alterado pela Leinº 14.344, de2022)

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunicação

de que trata este artigo, as pessoas encarregadas, por razão de

cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, do cuidado,

assistência ou guarda de crianças e adolescentes, punível, na forma

deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou

dolosos. (IncluídopelaLei nº 13.046, de2014)

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura,

lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos e serviços que

respeitem suacondiçãopeculiar depessoaemdesenvolvimento.

Art. 72. Asobrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção

especialoutrasdecorrentesdosprincípiospor ela adotados.
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Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em

responsabilidade da pessoafísica ou jurídica, nostermos desta Lei.

Capítulo II

DaPrevençãoEspecial

Seção I

Da informação, Cultura, Lazer,Esportes, Diversões e  

Espetáculos

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará

as diversões e espetáculos públicos, informando sobre a natureza

deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários

emquesuaapresentaçãosemostre inadequada.

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos

públicos deverão afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada

do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do

espetáculoeafaixaetáriaespecificadanocertificadodeclassificação.

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e

espetáculos públicos classificados como adequados à sua faixa

etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão

ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exibição

quandoacompanhadasdospais ouresponsável.

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no

horário recomendado para o público infanto juvenil, programas com

finalidadeseducativas,artísticas, culturais e informativas.

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou

anunciado semaviso de sua classificação, antes de sua transmissão,

apresentaçãoouexibição.

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de

empresas que explorema venda ou aluguel de fitas de programação

emvídeo cuidarão para quenão haja venda ou locação emdesacordo

comaclassificação atribuída pelo órgãocompetente.
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Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no

invólucro, informação sobre anatureza da obra ea faixa etária aque

sedestinam.

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou

inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comercializadas

emembalagemlacrada, comaadvertência deseuconteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que

contenham mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas

comembalagemopaca.

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-

juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas,

crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e

munições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa

eda família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem

comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de jogos,

assimentendidasasquerealizemapostas,aindaqueeventualmente,

cuidarão para que não seja permitida a entrada e a permanência de

crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação do

público.

Seção II

Dos Produtos eServiços

Art. 81. Éproibida a venda àcriança ou ao adolescentede: I - armas,

muniçõeseexplosivos;

II.- bebidasalcoólicas;

III.- produtos cujos componentes possam causar dependência física

oupsíquicaainda quepor utilização indevida;

IV.- fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu

reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico

emcasodeutilização indevida;
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V- revistas epublicações aque alude o art. 78; VI - bilhetes lotéricos

eequivalentes.

Art. 82. Éproibida ahospedagemdecriançaouadolescenteemhotel,

motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou

acompanhadopelospais ouresponsável.

SeçãoIII

DaAutorização para Viajar

Art. 83. Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezesseis)

anospoderáviajarparaforadacomarcaonderesidedesacompanhado

dos pais ou dos responsáveis sem expressa autorização judicial.

(RedaçãodadapelaLei nº 13.812, de2019)

§1ºAautorização nãoserá exigidaquando:

a)tratar-se de comarca contígua à da residência da criança ou do

adolescente menor de 16 (dezesseis) anos, se na mesma unidade da

Federação, ou incluída na mesma região metropolitana; (Redação

dadapelaLei nº 13.812, de2019)

b)a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos estiver

acompanhado:(RedaçãodadapelaLei nº 13.812, de2019)

1)de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado

documentalmente o parentesco;

2)de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou

responsável.

§2º Aautoridade judiciária poderá,apedido dos pais ou responsável,

concederautorizaçãoválida por dois anos.

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é

dispensável, seacriançaouadolescente:

I.- estiver acompanhadodeambosospais ou responsável;

II.- viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente

pelo outro através dedocumentocomfirma reconhecida.
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Art. 85. Semprévia eexpressa autorização judicial, nenhuma criança

ou adolescente nascido emterritório nacional poderá sair do País em

companhiadeestrangeiro residenteoudomiciliado no exterior.

ParteEspecialTítulo I

DaPolíticadeAtendimentoCapítulo I  

DisposiçõesGerais

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do

adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações

governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do

Distrito Federaledosmunicípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: I - políticas

sociais básicas;

II.- serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social

degarantia deproteção social edeprevenção eredução deviolações

de direitos, seus agravamentos ou reincidências; (Redaçãodada pela

Lei nº 13.257, de2016)

III.- serviços especiais de prevenção e atendimento médico e

psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração,

abuso,crueldade eopressão;

IV.- serviço de identificação e localização de pais, responsável,

crianças eadolescentesdesaparecidos;

V.- proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da

criançaedoadolescente.

VI.- políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o

período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo

exercício dodireitoàconvivência familiar decriançaseadolescentes;

(Incluído pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

VII.- campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda

de crianças eadolescentesafastados doconvívio familiar eàadoção,

especificamenteinter-racial,decriançasmaioresoudeadolescentes,
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com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de

gruposdeirmãos.(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 88. Sãodiretrizes dapolítica deatendimento: I - municipalização

doatendimento;

II.- criaçãodeconselhosmunicipais,estaduaisenacionaldosdireitos

da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores

das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular

paritária por meio de organizações representativas, segundo leis

federal,estaduais emunicipais;

III.- criação e manutenção de programas específicos, observada a

descentralização político-administrativa;

IV.- manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais

vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do

adolescente;

V.- integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério

Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social,

preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do

atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato

infracional;

VI.- integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério

Público, Defensoria, Conselho Tutelar e encarregados da execução

das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de

agilização do atendimento de crianças e de adolescentes inseridos

em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista

na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução

se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação em família

substituta, emquaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta

Lei; (RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

VII.- mobilização da opinião pública para a indispensável

participação dos diversos segmentos da sociedade. (Incluído pela

Leinº 12.010,de2009) Vigência

VIII.- especialização e formação continuada dos profissionais que

trabalham nas diferentes áreas da atenção à primeira infância,
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incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre

desenvolvimento infantil; (Incluído pela Lei nº 13.257,de2016)

IX.- formação profissional com abrangência dos diversos direitos

da criança e do adolescente que favoreça a intersetorialidade no

atendimento da criança e do adolescente e seu desenvolvimento

integral; (IncluídopelaLei nº 13.257, de2016)

X.- realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento

infantil e sobre prevenção da violência. (Incluído pela Lei nº 13.257,

de2016)

Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos

estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente é

consideradadeinteressepúblico relevanteenãoserá remunerada.

Capítulo II

DasEntidadesdeAtendimento

Seção I  

DisposiçõesGerais

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela

manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e

execução de programas de proteção esócio-educativos destinados a

crianças eadolescentes,emregimede: (Vide)

I - orientação eapoio sócio-familiar;

II- apoio sócio-educativo emmeioaberto; III - colocaçãofamiliar;

IV.- acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 

2009) Vigência

V.- prestação de serviços à comunidade; (Redação dada pela Lei nº 

12.594, de2012) (Vide)

VI.- liberdade assistida; (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) 

(Vide)

VII.- semiliberdade; e(Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) 

(Vide)
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VIII - internação. (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

§ 1 o As entidades governamentais e não governamentais deverão

proceder à inscrição de seus programas, especificandoos regimes de

atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro

das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao

Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§ 2 o Os recursos destinados à implementação e manutenção dos

programas relacionados neste artigo serão previstos nas dotações

orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de

Educação, Saúde e Assistência Social, dentre outros, observando-

se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente

preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo

caput e parágrafo único do art. 4 o desta Lei. (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§ 3 o Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a

cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da

autorização defuncionamento: (Incluído pelaLeinº 12.010, de2009)

Vigência

I.- o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como

às resoluções relativas à modalidade de atendimento prestado

expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente,

emtodos osníveis; (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

II.- aqualidade eeficiência do trabalho desenvolvido, atestadaspelo

Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância e

daJuventude;(Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

III.- em se tratando de programas de acolhimento institucional ou

familiar, serão considerados os índices de sucesso na reintegração

familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência
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Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão

funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao

ConselhoTutelareàautoridadejudiciária darespectiva localidade.

§ 1 o Será negado o registro à entidade que: (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

a)não ofereça instalações físicas em condições adequadas de

habitabilidade,higiene, salubridadeesegurança;

b)não apresente plano de trabalho compatível com os princípios

desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d)tenhaemseusquadrospessoasinidôneas.

e)não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações

relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos

Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os

níveis. (IncluídapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 2 o Oregistro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado

odisposto no§1odeste artigo. (Incluído pela Leinº12.010,de2009)

Vigência

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento

familiar ou institucional deverão adotar os seguintes princípios:

(RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

I.- preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração

familiar; (Redaçãodadapela Leinº 12.010,de2009) Vigência

II.- integração em família substituta, quando esgotados os recursos

de manutenção na família natural ou extensa; (Redação dada pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

III.- atendimento personalizado eempequenosgrupos;
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IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; V -

nãodesmembramentodegrupos deirmãos;

VI.- evitar, sempreque possível, a transferência para outras 

entidades decrianças eadolescentesabrigados;

VII.- participação na vida da comunidade local; VIII - preparação 

gradativa para odesligamento;

IX - participação depessoasdacomunidadeno processoeducativo.

§ 1 o O dirigente de entidade que desenvolve programa de

acolhimento institucional é equiparado ao guardião, para todos os

efeitosdedireito. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 2 o Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas

de acolhimento familiar ou institucional remeterão à autoridade

judiciária, no máximo acada6 (seis) meses, relatório circunstanciado

acerca da situação de cada criança ou adolescente acolhido e sua

família, para fins da reavaliação prevista no§1o do art. 19desta Lei.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 3 o Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e

Judiciário, promoverão conjuntamente a permanente qualificação

dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas

de acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de

crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário,

Ministério Público e Conselho Tutelar. (Incluído pela Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

§ 4 o Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária

competente, as entidades que desenvolvem programas de

acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxílio

do Conselho Tutelar e dos órgãos de assistência social, estimularão

o contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em

cumprimento ao disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 5 o As entidades que desenvolvem programas de acolhimento

familiar ou institucional somentepoderão receber recursos públicos
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secomprovadooatendimento dosprincípios, exigênciasefinalidades

desta Lei. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 6 o O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente

de entidade que desenvolva programas de acolhimento familiar ou

institucional écausade suadestituição, semprejuízo daapuração de

sua responsabilidade administrativa, civil e criminal. (Incluído pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 7 o Quando se tratar de criança de 0 (zero) a 3 (três) anos em

acolhimento institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de

educadores de referência estáveis e qualitativamente significativos,

às rotinas específicas e ao atendimento das necessidades básicas,

incluindo as de afeto como prioritárias. (Incluído pela Lei nº 13.257,

de2016)

Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento

institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher

crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade

competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e

quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de

responsabilidade. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judiciária,

ouvido o Ministério Público e se necessário com o apoio do Conselho

Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a

imediata reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se

por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu

encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional

ou a família substituta, observado o disposto no § 2 o do art. 101

desta Lei. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação

têmasseguintesobrigações, entreoutras:

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os

adolescentes;
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II.- não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de

restrição na decisãodeinternação;

III.- oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e

gruposreduzidos;

IV.- preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e

dignidadeaoadolescente;

V.- diligenciar no sentido do restabelecimento eda preservação dos

vínculos familiares;

VI.- comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos

em que se mostre inviável ou impossível o reatamento dos vínculos

familiares;

VII.- oferecer instalações físicas em condições adequadas de

habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e os objetos

necessáriosàhigiene pessoal;

VIII.- oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à

faixaetária dosadolescentesatendidos;

IX.- oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e

farmacêuticos;

X.- propiciarescolarizaçãoeprofissionalização;

XI.- propiciaratividades culturais, esportivas ede lazer;

XII.- propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de

acordocomsuascrenças;

XIII.- procederaestudo social epessoaldecadacaso;

XIV.- reavaliar periodicamentecada caso, com intervalo máximo

de  seismeses,dandociência dosresultadosàautoridade 

competente;

XV.- informar, periodicamente,oadolescenteinternado sobresua 

situação processual;

XVI.- comunicar às autoridades competentes todos os casos de 

adolescentesportadoresdemoléstias infecto-contagiosas;
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XVII.- fornecer comprovante de depósito dos pertences dos

adolescentes;

XVIII.- manter programas destinados ao apoio e acompanhamento

deegressos;

XIX.- providenciar os documentos necessários ao exercício da

cidadania àquelesquenãoostiverem;

XX.- manter arquivo de anotações onde constem data e

circunstâncias do atendimento, nome do adolescente, seus pais ou

responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento

da sua formação, relação de seus pertences e demais dados que

possibilitemsua identificação ea individualização do atendimento.

§1oAplicam-se,noquecouber,asobrigaçõesconstantesdesteartigo

às entidades que mantêm programas de acolhimento institucional e

familiar. (Redaçãodadapela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§ 2º No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as

entidades utilizarão preferencialmente osrecursosdacomunidade.

Art. 94-A. As entidades, públicas ou privadas, que abriguem

ou recepcionem crianças e adolescentes, ainda que em caráter

temporário, devem ter, emseus quadros, profissionais capacitados a

reconhecer e reportar ao Conselho Tutelar suspeitas ou ocorrências

demaus-tratos. (IncluídopelaLei nº 13.046, de2014)

Seção II

Da Fiscalização das Entidades

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais

referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério

Público epelosConselhosTutelares.

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão

apresentados ao estado ou ao município, conforme a origem das

dotaçõesorçamentárias.
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Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que

descumprirem obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da

responsabilidade civil ecriminal deseusdirigentesouprepostos:

I - àsentidades governamentais:

a) advertência;

b) afastamento provisório deseusdirigentes;

c) afastamento definitivo deseusdirigentes;

d)fechamento de unidade ou interdição de programa. II - às 

entidades não-governamentais:

a) advertência;

b) suspensãototal ou parcial dorepassedeverbaspúblicas;

c) interdiçãodeunidadesoususpensãodeprograma;

d) cassaçãodoregistro.

§ 1 o Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades

de atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados

nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público

ou representado perante autoridade judiciária competente para

as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou

dissolução da entidade. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§ 2 o As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não

governamentaisresponderãopelosdanosqueseusagentescausarem

às crianças eaos adolescentes, caracterizado o descumprimento dos

princípios norteadores das atividades de proteção específica.

(RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Título II

DasMedidasdeProteçãoCapítulo I  

DisposiçõesGerais
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Art. 98. As medidas de proteção àcriança eao adolescentesão

aplicáveis sempreque os direitos reconhecidos nesta Lei forem

ameaçadosouviolados:

I.- por açãoouomissãoda sociedadeou doEstado;

II.- por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

III - emrazãodesuaconduta.

Capítulo II

DasMedidasEspecíficasdeProteção

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas

isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer

tempo.

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as

necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao

fortalecimentodosvínculos familiaresecomunitários.

Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das

medidas: (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

I.- condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos:

crianças e adolescentes são os titulares dos direitos previstos nesta

e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; (Incluído pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

II.- proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de

toda equalquer norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção

integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são

titulares; (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

III.- responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena

efetivação dos direitos assegurados a crianças e a adolescentes

por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta

expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária

e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da

municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de
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programas por entidades não governamentais; (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

IV.- interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção

deve atender prioritariamente aos interesses e direitos da criança

e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a

outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos interesses

presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

V.- privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do

adolescente deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à

imagem e reserva da sua vida privada; (Incluído pela Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

VI.- intervenção precoce: a intervenção das autoridades

competentes deve ser efetuada logo que a situação de perigo seja

conhecida; (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

VII.- intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida

exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja ação seja

indispensável àefetiva promoçãodosdireitos eàproteçãodacriança

edoadolescente; (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

VIII.- proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a

necessária e adequada à situação de perigo em que a criança ou o

adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada;

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

IX.- responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de

modo que os pais assumam os seus deveres para com a criança e o

adolescente; (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

X.- prevalência da família: na promoção de direitos ena proteçãoda

criança e do adolescente deve ser dada prevalência às medidas que

os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou,

se isso não for possível, que promovam a sua integração em família

adotiva; (RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

XI.- obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente,

respeitado seu estágio de desenvolvimento ecapacidade de

62



EstatutodaCriança edoAdolescente

compreensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos

seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da

forma como esta se processa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em

separado ou na companhia dos pais, de responsável ou de pessoa

por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito

a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição da medida de

promoção dos direitos ede proteção, sendo sua opinião devidamente

considerada pela autoridade judiciária competente, observado o

disposto nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98,

a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as

seguintesmedidas:

I.- encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de

responsabilidade;

II.- orientação,apoio eacompanhamentotemporários;

III.- matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial

deensino fundamental;

IV.- inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de

proteção, apoio e promoção da família, da criança e do adolescente;

(RedaçãodadapelaLei nº 13.257, de2016)

V.- requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em

regimehospitalarouambulatorial;

VI.- inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio,

orientaçãoetratamentoaalcoólatras etoxicômanos;

VII.- acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010,

de 2009) Vigência

VIII.- inclusão em programa de acolhimento familiar; (Redação

dadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência
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IX - colocação em família substituta. (Incluído pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

§1oOacolhimento institucionaleoacolhimento familiar sãomedidas

provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para

reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em

família substituta, não implicando privação de liberdade. (Incluído

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 2 o Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para

proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências

a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou

adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva

da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido

do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de

procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou

ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§3 o Crianças eadolescentes somente poderão ser encaminhados às

instituições que executam programas de acolhimento institucional,

governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento,

expedida pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente

constará, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

I.- sua identificação eaqualificaçãocompleta de seus pais ou deseu

responsável, se conhecidos; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

II.- o endereço de residência dos pais ou doresponsável, compontos

dereferência; (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

III.- os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los

sobsuaguarda; (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

IV.- os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio

familiar. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§4 oImediatamenteapósoacolhimentodacriançaoudoadolescente,

a entidade responsável pelo programa de acolhimento institucional
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ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando

à reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem escrita e

fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente,

caso em que também deverá contemplar sua colocação em família

substituta, observadas as regras eprincípios desta Lei. (Incluído pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 5 o O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da

equipe técnica do respectivo programa de atendimento e levará

em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva

dos pais ou do responsável. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§6 o Constarão do plano individual, dentre outros: (Incluído pela Lei

nº 12.010,de2009) Vigência

I.- os resultados da avaliação interdisciplinar; (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

II.- os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e

(Incluído pela Leinº 12.010,de2009) Vigência

III.- a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança

ou como adolescente acolhido eseus pais ou responsável, comvista

na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e

fundamentada determinação judicial, as providências a serem

tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta

supervisão da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

§ 7 o Oacolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais

próximo à residência dos pais ou do responsável e, como parte

do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a

necessidade, a família de origem será incluída emprogramas oficiais

de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e

estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 8 o Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o

responsável pelo programa de acolhimento familiar ou institucional
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fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao

Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual

prazo. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§9 oEmsendoconstatadaaimpossibilidadedereintegraçãodacriança

ou do adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a

programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção

social, será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público,

no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas

e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade

ou responsáveis pela execução da política municipal de garantia do

direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar,

ou destituição de tutela ou guarda. (Incluído pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 15

(quinze) dias para o ingresso com a ação de destituição do poder

familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos

complementares ou de outras providências indispensáveis ao

ajuizamentodademanda.(RedaçãodadapelaLeinº13.509,de2017)

§ 11. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro

regional, um cadastro contendo informações atualizadas sobre

as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar

e institucional sob sua responsabilidade, com informações

pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as

providências tomadas para sua reintegração familiar ou colocação

emfamília substituta, emqualquer dasmodalidades previstas no art.

28 desta Lei. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§12.TerãoacessoaocadastrooMinistérioPúblico,oConselhoTutelar,

o órgão gestor da Assistência Social e os Conselhos Municipais dos

DireitosdaCriançaedoAdolescenteedaAssistênciaSocial,aosquais

incumbe deliberar sobre a implementação de políticas públicas que

permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do

convívio familiar e abreviar o período de permanência em programa

deacolhimento. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência
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Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão

acompanhadas da regularização do registro civil. (Vide Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

§ 1º Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de

nascimento da criança ou adolescente será feito à vista dos

elementosdisponíveis, mediante requisiçãodaautoridade judiciária.

§2º Osregistros ecertidões necessários à regularização de que trata

este artigo são isentos de multas, custas eemolumentos, gozandode

absolutaprioridade.

§ 3 o Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado

procedimento específico destinado à sua averiguação, conforme

previsto pela Lei n o 8.560, de 29 de dezembro de 1992. (Incluído

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 4 o Nas hipóteses previstas no § 3 o deste artigo, é dispensável o

ajuizamento de ação de investigação de paternidade pelo Ministério

Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai

emassumir a paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada

para adoção. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§ 5 o Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer

tempo, do nome do pai no assento de nascimento são isentos de

multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade.

(IncluídodadapelaLei nº 13.257, de2016)

§ 6 o São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do

reconhecimento de paternidade no assento de nascimento e a

certidãocorrespondente.(IncluídodadapelaLei nº 13.257, de2016)

Título III

DaPrática deAto Infracional Capítulo I  

DisposiçõesGerais

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime

oucontravençãopenal.
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Art. 104. Sãopenalmente inimputáveis os menoresde dezoito anos, 

sujeitosàsmedidasprevistas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a 

idadedoadolescenteàdata do fato.

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderãoas 

medidasprevistas no art. 101.

Capítulo II

DosDireitos Individuais

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão

emflagrante de ato infracional ou por ordem escrita efundamentada

daautoridadejudiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos

responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de

seusdireitos.

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se

encontra recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade

judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele

indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de

responsabilidade, apossibilidadede liberaçãoimediata.

Art. 108. Ainternação, antes dasentença, pode ser determinada pelo

prazo máximodequarenta ecincodias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se

em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a

necessidadeimperiosadamedida.

Art. 109. Oadolescente civilmente identificado não será submetido

a identificação compulsória pelos órgãos policiais, de proteção e

judiciais,salvoparaefeitodeconfrontação,havendodúvidafundada.

Capítulo III

DasGarantias Processuais
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Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o

devidoprocessolegal.

Art. 111.São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes

garantias:

I.- pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional,

mediante citaçãooumeioequivalente;

II.- igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com

vítimas e testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua

defesa;

III.- defesatécnicapor advogado;

IV.- assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na

forma da lei;

V.- direito deser ouvido pessoalmentepela autoridade competente;

VI.- direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em

qualquer fase doprocedimento.

Capítulo IV

DasMedidasSócio-Educativas

Seção I  

DisposiçõesGerais

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade

competentepoderáaplicaraoadolescenteasseguintesmedidas:

I.- advertência;

II.- obrigação dereparar odano;

III.- prestaçãodeserviços à

comunidade;  IV - liberdadeassistida;

V.- inserção emregime desemi-liberdade;

VI.- internaçãoemestabelecimento educacional;
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VII - qualquerumadasprevistasno art. 101,I aVI.

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua

capacidadedecumpri-la,ascircunstânciaseagravidadedainfração.

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a

prestaçãodetrabalho forçado.

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental

receberão tratamento individual e especializado, em local adequado

àssuascondições.

Art. 113.Aplica-seaesteCapítulo o dispostonosarts. 99 e100.

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do

art. 112pressupõe a existência de provas suficientes da autoria e da

materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos

termos doart. 127.

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que

houver prova da materialidade eindícios suficientesdaautoria.

Seção II

Da Advertência

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será

reduzidaatermo eassinada.

Seção III

Da Obrigação de Reparar o Dano

Art. 116.Emsetratando de ato infracional comreflexos patrimoniais,

a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente

restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra

forma,compenseoprejuízo davítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida

poderáser substituídapor outra adequada.

Seção IV

Da Prestação de Serviços à Comunidade
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Art. 117.Aprestação de serviços comunitários consistena realização

de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente

a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e

outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas

comunitáriosougovernamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões

do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de

oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias

úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola ou à jornada

normal detrabalho.

Seção V

Da Liberdade Assistida

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a

medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar

oadolescente.

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o

caso, a qual poderá ser recomendada por entidade ou programa de

atendimento.

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis

meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou

substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério

Público eodefensor.

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da

autoridade competente, a realização dos seguintes encargos, entre

outros:

I.- promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-

lhes orientação einserindo-os, senecessário, emprograma oficial ou

comunitário deauxílio eassistênciasocial;

II.- supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do

adolescente,promovendo, inclusive,suamatrícula;

III.- diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente ede

sua inserçãono mercadodetrabalho;
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IV - apresentarrelatório docaso.

Seção VI

Do Regime de Semi-liberdade

Art. 120. Oregime de semi-liberdade pode ser determinado desde o

início, ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada

a realização de atividades externas, independentemente de

autorização judicial.

§1ºSãoobrigatórias a escolarização ea profissionalização,devendo,

sempre que possível, ser utilizados os recursos existentes na

comunidade.

§2º Amedida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que

couber, asdisposiçõesrelativas àinternação.

Seção VII  

Da Internação

Art. 121.Ainternação constitui medida privativa da liberdade, sujeita

aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição

peculiar depessoaemdesenvolvimento.

§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a critério da

equipe técnica da entidade, salvo expressa determinação judicial em

contrário.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua

manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no

máximoacadaseismeses.

§3º Emnenhumahipótese o período máximo de internação excederá

atrês anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o

adolescente deverá ser liberado, colocado em regime de semi-

liberdadeou deliberdadeassistida.
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§5º Aliberaçãoserá compulsória aosvinte eumanosde idade.

§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de

autorização judicial, ouvido oMinistério Público.

§7 o A determinação judicial mencionada no§1o poderá ser revista

a qualquer tempo pela autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº

12.594, de2012) (Vide)

Art. 122.Amedidade internaçãosópoderáser aplicada quando:

I.- tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou

violênciaapessoa;

II.- por reiteraçãono cometimentodeoutras infrações graves;

III.- por descumprimento reiterado e injustificável da medida

anteriormente imposta.

§ 1 o O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo

não poderá ser superior a 3 (três) meses, devendo ser decretada

judicialmente após o devido processo legal. (Redação dada pela Lei

nº 12.594, de2012) (Vide)

§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo

outra medidaadequada.

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva

para adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo,

obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição

física egravidadeda infração.

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive

provisória,serãoobrigatóriasatividades pedagógicas.

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre

outros,osseguintes:

I.- entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério

Público;

II.- peticionar diretamente a qualquer autoridade; III - avistar-se

reservadamentecomseudefensor;
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IV - ser informado de suasituação processual, sempre que solicitada;

V - ser tratado comrespeitoedignidade;

VI.- permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais

próxima aodomicíliodeseuspais ouresponsável;

VII.- recebervisitas, aomenos,semanalmente;

VIII.- corresponder-se comseusfamiliareseamigos;

IX.- ter acessoaosobjetos necessáriosàhigiene easseiopessoal;

X.- habitar alojamento em condições adequadas de higiene e

salubridade;

XI.- receberescolarizaçãoeprofissionalização;

XII.- realizar atividades culturais, esportivas e de lazer: XIII - ter

acessoaosmeiosdecomunicaçãosocial;

XIV.- receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde

queassimodeseje;

XV.- manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local

seguro para guardá-los, recebendo comprovante daqueles

porventura depositados empoder daentidade;

XVI.- receber, quando de sua desinternação, os documentos

pessoais indispensáveisàvida emsociedade.

§1ºEmnenhumcasohaverá incomunicabilidade.

§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a

visita, inclusive de pais ou responsável, se existirem motivos sérios

efundados desua prejudicialidade aos interesses doadolescente.

Art. 125. Édever do Estado zelar pela integridade física emental dos

internos, cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e

segurança.

Capítulo V

DaRemissão
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Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração

de ato infracional, o representante do Ministério Público poderá

conceder a remissão, como forma de exclusão do processo,

atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto

social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou

menor participação no ato infracional.

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão

pela autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção do

processo.

Art. 127. Aremissão não implica necessariamente oreconhecimento

ou comprovação da responsabilidade, nem prevalece para efeito

de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de

qualquer dasmedidas previstas emlei, exceto acolocaçãoemregime

desemi-liberdadeea internação.

Art. 128. Amedida aplicada por força da remissão poderá ser revista

judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido expresso do

adolescenteou deseurepresentante legal, oudo Ministério Público.

Título IV

Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável

Art. 129.Sãomedidasaplicáveis aospais ouresponsável:

I.- encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários

de proteção, apoio e promoção da família; (Redação dada dada pela

Leinº 13.257,de2016)

II.- inclusãoemprogramaoficialoucomunitáriodeauxílio,orientação

etratamentoaalcoólatras etoxicômanos;

III.- encaminhamentoa tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

IV - encaminhamentoacursosouprogramas deorientação;

V.- obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanharsua 

freqüênciaeaproveitamentoescolar;

VI.- obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a 

tratamento especializado;
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VII.- advertência;

VIII.- perda da guarda;

IX - destituiçãoda tutela;

X - suspensão ou destituição do pátrio poder poder familiar .

(Expressãosubstituídapela Lei nº 12.010, de2009) Vigência

Parágrafo único. Naaplicação dasmedidas previstas nos incisos IX e

Xdesteartigo, observar-se-áo dispostonosarts. 23 e24.

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso

sexual impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária

poderádeterminar, comomedidacautelar, oafastamento doagressor

damoradia comum.

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação

provisória dos alimentos de que necessitem a criança ou o

adolescente dependentes do agressor. (Incluído pela Lei nº 12.415,

de2011)

Título V

DoConselhoTutelarCapítulo I DisposiçõesGerais

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento

dosdireitosdacriançaedoadolescente,definidosnestaLei.

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do

Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como

órgão integrante da administração pública local, composto de 5

(cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4

(quatro) anos,permitida recondução por novos processosdeescolha.

(RedaçãodadapelaLei nº 13.824, de2019)

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão

exigidososseguintesrequisitos:

I.- reconhecidaidoneidade moral;

II.- idadesuperior avinteeumanos;
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III - residirno município.

Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e

horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à

remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o

direito a: (RedaçãodadapelaLei nº 12.696, de2012)

I.- cobertura previdenciária; (Incluído pela Leinº 12.696,de2012)

II.- gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço)

do valor da remuneração mensal; (Incluído pela Lei nº 12.696, de

2012)

III.- licença-maternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de

2012) IV - licença-paternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de

2012) V - gratificação natalina. (Incluído pela Lei nº 12.696, de

2012)

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do

Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamento

do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos

conselheiros tutelares. (Redaçãodadapela Leinº 12.696,de2012)

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá

serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade

moral. (RedaçãodadapelaLei nº 12.696, de2012)

Capítulo II

DasAtribuições do Conselho  

Art. 136.Sãoatribuições doConselhoTutelar:

I.- atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos 

arts. 98 e105, aplicando asmedidasprevistas no art. 101,I aVII;

II.- atendereaconselhar ospais ouresponsável, aplicandoas 

medidasprevistas no art. 129, I aVII;

III.- promoveraexecuçãodesuasdecisões,podendopara tanto:

a) requisitar serviçospúblicosnasáreasdesaúde,educação,serviço  

social, previdência, trabalho esegurança;
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b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de

descumprimento injustificadodesuasdeliberações.

IV.- encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua

infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou

adolescente;

V.- encaminhar àautoridade judiciária oscasosdesuacompetência;

VI.- providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária,

dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de

ato infracional;

VII.- expedirnotificações;

VIII.- requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou

adolescentequandonecessário;

IX.- assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta

orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos

dacriançaedoadolescente;

X.- representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação

dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição

Federal;

XI.- representar ao Ministério Público para efeito das açõesdeperda

ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de

manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural.

(RedaçãodadapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

XII.- promover e incentivar, na comunidade e nos grupos

profissionais, ações de divulgação e treinamento para o

reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e

adolescentes. (Incluídopela Lei nº 13.046, de2014)

XIII.- adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas

e efetivas direcionadas à identificação da agressão, à agilidade

no atendimento da criança e do adolescente vítima de violência

doméstica e familiar e à responsabilização do agressor; (Incluído

pelaLei nº 13.344, de2022)
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XIV.- atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha

de violência doméstica e familiar, ou submetido a tratamento cruel

ou degradante ou a formas violentas de educação, correção ou

disciplina, a seus familiares e a testemunhas, de forma a prover

orientação e aconselhamento acerca de seus direitos e dos

encaminhamentos necessários; (Incluído pela Lei nº 13.344, de

2022)

XV.- representar à autoridade judicial ou policial para requerer

o afastamento do agressor do lar, do domicílio ou do local de

convivência comavítima nos casosdeviolência doméstica efamiliar

contra a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.344, de

2022)

XVI.- representar à autoridade judicial para requerer a concessão

de medida protetiva de urgência à criança ou ao adolescente vítima

ou testemunha de violência doméstica e familiar, bem como a

revisão daquelas já concedidas; (Incluído pela Lei nº 13.344, de

2022)

XVII.- representar ao Ministério Público para requerer apropositura

de ação cautelar de antecipação de produção de prova nas causas

que envolvam violência contra a criança e o adolescente; (Incluído

pelaLei nº 13.344, de2022)

XVIII.- tomar as providências cabíveis, na esfera de sua

competência, ao receber comunicação da ocorrência de ação ou

omissão, praticada em local público ou privado, que constitua

violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;

(IncluídopelaLei nº13.344, de2022)

XIX.- receber e encaminhar, quando for o caso, as informações

reveladas por noticiantes ou denunciantes relativas à prática de

violência, ao uso de tratamento cruel ou degradante ou de formas

violentas de educação, correção ou disciplina contra a criança e o

adolescente;(IncluídopelaLei nº 13.344, de2022)

XX.- representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para

requerer a concessão de medidas cautelares direta ou indiretamente

relacionada à eficácia da proteção de noticiante ou denunciante de

informações de crimes que envolvam violência doméstica e familiar
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contra a criança e o adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.344, de

2022)

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho

Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar,

comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando- lhe

informações sobre os motivos de tal entendimento eas providências

tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser

revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo

interesse.

Capítulo III  

DaCompetência

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência

constantedoart. 147.

Capítulo IV

DaEscolha dosConselheiros

Art. 139.Oprocesso para aescolha dosmembros doConselhoTutelar

será estabelecido emlei municipal erealizado sob aresponsabilidade

do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a

fiscalização do Ministério Público. (Redação dada pela Lei nº 8.242,

de12.10.1991)

§1oOprocessodeescolhadosmembrosdoConselhoTutelarocorrerá

em data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro)

anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente

aoda eleiçãopresidencial. (Incluídopela Leinº 12.696,de2012)

§2 o Apossedos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro

do ano subsequente ao processo de escolha. (Incluído pela Lei nº

12.696, de2012)

§ 3 o No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é

vedado ao candidato doar,oferecer, prometer ou entregar ao eleitor
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bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes

depequenovalor. (IncluídopelaLei nº 12.696, de2012)

Capítulo V

DosImpedimentos

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e

mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos,

cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta

eenteado.

Parágrafo único. Estende-se oimpedimento doconselheiro, na forma

deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante

do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da

Juventude,emexercício na comarca, foro regionalou distrital.

Título VI

DoAcessoàJustiça  

Capítulo I  

DisposiçõesGerais

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à

Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por

qualquerdeseusórgãos.

§ 1º. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela

necessitarem,através dedefensorpúblicoou advogadonomeado.

§ 2º As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da

Juventude são isentas de custas e emolumentos, ressalvada a

hipótesedelitigância demá-fé.

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e

os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos assistidos

por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou

processual.

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à

criança ou adolescente, sempre que os interesses destes colidirem
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com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de

representaçãoouassistência legalainda queeventual.

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e

administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que

seatribua autoria deato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá

identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia,

referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e,

inclusive, iniciais do nome e sobrenome. (Redação dada pela Lei nº

10.764, de12.11.2003)

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere

o artigo anterior somente será deferida pela autoridade judiciária

competente, sedemonstrado o interesseejustificadaa finalidade.

Capítulo II

DaJustiça da InfânciaedaJuventude

Seção I  

DisposiçõesGerais

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas

especializadas e exclusivas da infância e da juventude, cabendo ao

Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de

habitantes,dotá-las deinfra-estrutura edispor sobreoatendimento,

inclusiveemplantões.

Seção II  

Do Juiz

Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e

da Juventude, ou o juiz que exerce essa função, na forma da lei de

organizaçãojudiciária local.

Art. 147. Acompetência será determinada:

I - pelo domicíliodospais ouresponsável;
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II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos

pais ouresponsável.

§ 1º. Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade

do lugar da ação ou omissão, observadas as regras de conexão,

continênciaeprevenção.

§ 2º A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade

competente da residência dos pais ou responsável, ou do local onde

sediar-seaentidadequeabrigar acriançaouadolescente.

§ 3º Em caso de infração cometida através de transmissão

simultânea de rádio ou televisão, que atinja mais de uma comarca,

será competente, para aplicação da penalidade, a autoridade

judiciária do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a

sentença eficácia para todas as transmissoras ou retransmissoras do

respectivoestado.

Art. 148. AJustiçada Infância edaJuventudeécompetentepara:

I.- conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público,

para apuração de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando

asmedidascabíveis;

II.- conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do

processo;

III.- conhecerdepedidosdeadoçãoeseusincidentes;

IV.- conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais,

difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o

dispostono art. 209;

V.- conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades

deatendimento,aplicandoasmedidascabíveis;

VI.- aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações

contra normadeproteçãoàcriançaouadolescente;

VII.- conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar,

aplicandoasmedidascabíveis.
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Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas

hipóteses do art. 98, é também competente a Justiça da Infância e

daJuventudepara o fim de:

a) conhecer depedidosdeguardaetutela;

b) conhecer de ações de destituição do pátrio poder poder familiar

, perda ou modificação da tutela ou guarda; (Expressão substituída

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

c)suprir acapacidadeouo consentimentopara o casamento;

d)conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou

materna, em relação ao exercício do pátrio poder poder familiar;

(Expressãosubstituídapela Lei nº 12.010, de2009) Vigência

e)conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem

ospais;

f)designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou

representação, ou deoutros procedimentos judiciais ou extrajudiciais

emquehaja interessesdecriançaouadolescente;

g) conhecer deaçõesdealimentos;

h)determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos 

registrosdenascimento eóbito.

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de 

portaria, ouautorizar, mediante alvará:

I - aentrada epermanênciadecriançaouadolescente, 

desacompanhadodospais ouresponsável,em:

a) estádio, ginásio ecampodesportivo;

b) bailes ou promoçõesdançantes;

c) boateoucongêneres;

d) casaqueexplore comercialmente diversões eletrônicas;

e)estúdios cinematográficos,de teatro, rádio etelevisão.  

II - aparticipação decriança eadolescenteem:
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a) espetáculospúblicoseseusensaios;

b) certames debeleza.

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária

levaráemconta,dentre outros fatores:

a) osprincípiosdesta Lei;

b) aspeculiaridades locais;

c) aexistênciadeinstalações adequadas;

d) o tipo defreqüênciahabitual ao local;

e)a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência 

decrianças eadolescentes;

f) anaturezado espetáculo.

§2º As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser

fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter

geral.

Seção III

Dos Serviços Auxiliares

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta

orçamentária, prever recursos para manutenção de equipe

interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da

Juventude.

Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras

atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer

subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na

audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento,

orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a

imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre

manifestação do pontodevista técnico.

Parágrafo único. Na ausência ou insuficiência de servidores públicos

integrantes do Poder Judiciário responsáveis pela realização dos

estudospsicossociaisoudequaisqueroutrasespéciesdeavaliações
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técnicas exigidas por esta Lei ou por determinação judicial, a

autoridade judiciária poderá proceder à nomeação de perito, nos

termos do art. 156 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código

deProcessoCivil) . (IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

Capítulo III  

DosProcedimentos

Seção I  

Disposições Gerais

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-

se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação

processualpertinente.

§1ºÉassegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta

na tramitação dos processos e procedimentos previstos nesta Lei,

assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles

referentes.(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 2º Os prazos estabelecidos nesta Lei e aplicáveis aos seus

procedimentos são contados em dias corridos, excluído o dia do

começo e incluído o dia do vencimento, vedado o prazo em dobro

para a Fazenda Pública e o Ministério Público. (Incluído pela Lei nº

13.509, de2017)

Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a

procedimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária

poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências

necessárias,ouvido oMinistério Público.

Parágrafo único. Odisposto neste artigo não se aplica para o fim de

afastamento da criança ou do adolescente de sua família de origem

e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. (Incluído

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 154.Aplica-seàsmultas odispostono art. 214.
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Seção II

Da Perda eda Suspensão do Pátrio Poder Poder Familiar

(Expressãosubstituídapela Leinº 12.010, de2009) Vigência

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pátrio

poder poder familiar terá início por provocação do Ministério Público

ou de quem tenha legítimo interesse. (Expressão substituída pela Lei

nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 156.Apetiçãoinicial indicará:

I.- aautoridadejudiciária aque for dirigida;

II.- o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente

e do requerido, dispensada a qualificação em se tratando de pedido

formulado por representantedoMinistérioPúblico;

III.- aexposiçãosumária do fato eopedido;

IV.- as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol

detestemunhasedocumentos.

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária,

ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão do pátrio poder

poder familiar , liminar ou incidentalmente, até o julgamento

definitivo da causa, ficando a criança ou adolescente confiado a

pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade. (Expressão

substituídapela Leinº 12.010,de2009) Vigência

§ 1o Recebida a petição inicial, a autoridade judiciária determinará,

concomitantemente ao despachodecitação eindependentemente de

requerimento do interessado, a realização de estudo social ou perícia

por equipe interprofissional ou multidisciplinar para comprovar

a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do

poder familiar, ressalvado o disposto no § 10 do art. 101 desta Lei,

eobservada aLei n o 13.431, de4 de abril de 2017 . (Incluído pela Lei

nº 13.509, de2017)

§ 2 o Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é

ainda obrigatória a intervenção, junto à equipe interprofissional

ou multidisciplinar referida no §1o deste artigo, de representantes
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do órgão federal responsável pela política indigenista, observado o

disposto no § 6 o do art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.509,

de2017)

§ 3º A concessão da liminar será, preferencialmente, precedida

de entrevista da criança ou do adolescente perante equipe

multidisciplinar e de oitiva da outra parte, nos termos da Lei nº

13.431,de4 deabril de2017.(IncluídopelaLei nº 14.340, de2022)

§ 4º Se houver indícios de ato de violação de direitos de criança

ou de adolescente, o juiz comunicará o fato ao Ministério Público e

encaminhará os documentos pertinentes.” (NR) (Incluído pela Lei nº

14.340, de2022)

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias,

oferecer resposta escrita, indicando as provas a serem produzidas e

oferecendodesdelogo orol de testemunhas edocumentos.

§1o A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios para

suarealização. (Incluídopela Leinº 12.962, de2014)

§2oOrequeridoprivadodeliberdadedeverásercitadopessoalmente.

(IncluídopelaLei nº 12.962, de2014)

§3oQuando,por 2 (duas)vezes,ooficialdejustiça houver procurado

o citando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá,

havendo suspeita de ocultação, informar qualquer pessoa da família

ou, em sua falta, qualquer vizinho do dia útil em que voltará a fim

de efetuar a citação, na hora que designar, nos termos do art. 252

e seguintes da Lei n o 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de

ProcessoCivil) . (IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

§ 4 o Na hipótese de os genitores encontrarem-se em local incerto

ou não sabido, serão citados por edital no prazo de 10 (dez) dias, em

publicação única, dispensado o envio de ofícios para a localização.

(IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir

advogado, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família,

poderá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual
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incumbirá a apresentação de resposta, contando-se o prazo a partir

da intimação dodespachodenomeação.

Parágrafo único. Na hipótese de requerido privado de liberdade, o

oficial de justiça deverá perguntar, no momento da citação pessoal,

se deseja que lhe seja nomeado defensor. (Incluído pela Lei nº

12.962, de2014)

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de

qualquer repartição ou órgão público a apresentação de documento

que interesse à causa, de ofício ou a requerimento das partes ou do

Ministério Público.

Art. 161. Se não for contestado o pedido e tiver sido concluído o

estudo social ou a perícia realizada por equipe interprofissional

ou multidisciplinar, a autoridade judiciária dará vista dos autos

ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias, salvo quando este for o

requerente, e decidirá em igual prazo. (Redação dada pela Lei nº

13.509, de2017)

§ 1º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes

ou do Ministério Público, determinará a oitiva de testemunhas

que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou

destituição do poder familiar previstas nos arts. 1.637 e 1.638 da Lei

n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , ou no art. 24

desta Lei. (RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§2 o (Revogado). (RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§ 3 o Se o pedido importar em modificação de guarda, será

obrigatória, desde que possível e razoável, a oitiva da criança ou

adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de

compreensão sobre as implicações da medida. (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

§ 4º É obrigatória a oitiva dos pais sempre que eles forem

identificados e estiverem em local conhecido, ressalvados os casos

de não comparecimento perante a Justiça quando devidamente

citados. (RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)
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§5 oSeopaiou amãeestiverem privados de liberdade, aautoridade

judicial requisitará sua apresentação para a oitiva. (Incluído pela Lei

nº 12.962, de2014)

Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista

dosautosaoMinistério Público, por cincodias, salvo quandoeste

for o requerente, designando, desde logo, audiência de instrução e

julgamento.

§1º(Revogado).(RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§ 2 o Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público,

serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer

técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se

sucessivamente o requerente, o requerido e o Ministério Público,

pelo tempo de 20 (vinte) minutos cada um, prorrogável por mais 10

(dez)minutos. (RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§ 3 o A decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade

judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo

máximode5 (cinco) dias. (Incluído pela Leinº 13.509, de2017)

§ 4 o Quando o procedimento de destituição de poder familiar

for iniciado pelo Ministério Público, não haverá necessidade de

nomeação de curador especial em favor da criança ou adolescente.

(IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

Art. 163. O prazo máximo para conclusão do procedimento será

de 120 (cento e vinte) dias, e caberá ao juiz, no caso de notória

inviabilidade de manutenção do poder familiar, dirigir esforços

para preparar a criança ou o adolescente com vistas à colocação em

família substituta. (RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

Parágrafo único. Asentença que decretar a perda ou asuspensão do

poder familiar será averbada à margem do registro de nascimento

da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência
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Seção III

Da Destituição da Tutela

Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento

para a remoção de tutor previsto na lei processual civil e, no que

couber, odispostonaseçãoanterior.

Seção IV

Da Colocação em Família Substituta

Art. 165. Sãorequisitos para aconcessãodepedidosdecolocaçãoem

família substituta:

I- qualificação completa do requerente ede seu eventual cônjuge, ou

companheiro,comexpressaanuênciadeste;

II.- indicaçãodeeventualparentescodorequerenteedeseucônjuge,

ou companheiro, com a criança ou adolescente, especificando se tem

ounãoparentevivo;

III.- qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais,

seconhecidos;

IV.- indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando,

sepossível,umacópiada respectivacertidão;

V.- declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos

relativos àcriançaouaoadolescente.

Parágrafo único. Emse tratando de adoção, observar-se-ão também

osrequisitosespecíficos.

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou

suspensosdopoder familiar, ouhouveremaderido expressamenteao

pedido decolocaçãoemfamília substituta, este poderá ser formulado

diretamente em cartório, em petição assinada pelos próprios

requerentes, dispensada a assistência de advogado. (Redação dada

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência
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§ 1 o Na hipótese de concordância dos pais, o juiz: (Redação dada

pela Leinº 13.509, de2017)

I.- na presença do Ministério Público, ouvirá as partes, devidamente

assistidas por advogado ou por defensor público, para verificar

sua concordância com a adoção, no prazo máximo de 10 (dez) dias,

contado da data do protocolo da petição ou da entrega da criança

em juízo, tomando por termo as declarações; e (Incluído pela Lei nº

13.509, de2017)

II.- declarará a extinção do poder familiar. (Incluído pela Lei nº

13.509, de2017)

§ 2 o O consentimento dos titulares do poder familiar será

precedido de orientações e esclarecimentos prestados pela equipe

interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, em especial,

no casodeadoção,sobreairrevogabilidade damedida. (Incluídopela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

§3 o Sãogarantidos a livre manifestação de vontade dos detentores

dopoder familiar eodireito aosigilo das informações. (Redaçãodada

pelaLei nº 13.509, de2017)

§ 4 o O consentimento prestado por escrito não terá validade se

não for ratificado na audiência a que se refere o § 1 o deste artigo.

(RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§ 5 o O consentimento é retratável até a data da realização da

audiência especificada no§1o deste artigo, eos pais podem exercer

o arrependimento no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de

prolação da sentença de extinção do poder familiar. (Redação dada

pelaLei nº 13.509, de2017)

§ 6 o O consentimento somente terá valor se for dado após o

nascimento da criança. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

§ 7 o A família natural e a família substituta receberão a devida

orientação por intermédio de equipe técnica interprofissional a

serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente

com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política
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municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Redação

dadapelaLei nº 13.509, de2017)

Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das

partes ou do Ministério Público, determinará a realização de estudo

social ou, se possível, perícia por equipe interprofissional, decidindo

sobre a concessão de guarda provisória, bem como, no caso de

adoção,sobreoestágiodeconvivência.

Parágrafo único. Deferida a concessão da guarda provisória ou do

estágio de convivência, a criança ou o adolescente será entregue ao

interessado, mediante termo de responsabilidade. (Incluído pela Lei

nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida,

sempre que possível, a criança ou o adolescente, dar-se-á vista dos

autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco dias, decidindo a

autoridadejudiciária emigual prazo.

Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou

a suspensão do pátrio poder poder familiar constituir pressuposto

lógico da medida principal de colocação em família substituta, será

observado o procedimento contraditório previsto nas Seções II e III

deste Capítulo. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá ser

decretada nos mesmosautos do procedimento, observado o disposto

no art. 35.

Art. 170.Concedidaaguarda ou atutela, observar-se-á odisposto no

art. 32, e, quantoàadoção,o contido no art. 47.

Parágrafo único. A colocação de criança ou adolescente sob a

guarda de pessoa inscrita em programa de acolhimento familiar

será comunicada pela autoridade judiciária à entidade por este

responsável no prazo máximo de 5 (cinco) dias. (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência
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Seção V

Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente

Art. 171. Oadolescente apreendido por força de ordem judicial será,

desdelogo, encaminhadoàautoridadejudiciária.

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional

será,desde logo,encaminhadoàautoridadepolicial competente.

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para

atendimento de adolescente e em se tratando de ato infracional

praticado em co-autoria com maior, prevalecerá a atribuição da

repartição especializada, que, após as providências necessárias e

conforme o caso,encaminhará o adultoàrepartiçãopolicial própria.

Art. 173. Emcaso de flagrante de ato infracional cometido mediante

violência ou grave ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem

prejuízodo dispostonosarts. 106, parágrafo único,e107, deverá:

I - lavrar autodeapreensão,ouvidos astestemunhaseoadolescente;

II - apreendero produtoeos instrumentosda infração;

III - requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da

materialidade eautoria da infração.

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do

autopoderásersubstituídaporboletimdeocorrênciacircunstanciada.

Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o

adolescente será prontamente liberado pela autoridade policial,

sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação

ao representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo

impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela

gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o

adolescente permanecer sob internação para garantia de sua

segurançapessoaloumanutençãodaordempública.

Art. 175.Emcasodenãoliberação,aautoridadepolicialencaminhará,

desde logo, o adolescente ao representante do Ministério Público,

juntamentecomcópiadoautodeapreensãoouboletimdeocorrência.
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§1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial

encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, que fará a

apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de

vinteequatrohoras.

§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a

apresentação far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição

policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em

dependência separada da destinada a maiores, não podendo, em

qualquerhipótese,excedero prazo referido no parágrafo anterior.

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial

encaminhará imediatamente ao representante do Ministério Público

cópiadoautodeapreensãoou boletimdeocorrência.

Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios

de participação de adolescente na prática de ato infracional, a

autoridade policial encaminhará ao representante do Ministério

Públicorelatório das investigaçõesedemaisdocumentos.

Art. 178. Oadolescente a quem se atribua autoria de ato infracional

não poderá ser conduzido ou transportado em compartimento

fechado de veículo policial, em condições atentatórias à sua

dignidade, ou que impliquem risco àsua integridade física ou mental,

sobpenaderesponsabilidade.

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério

Público, no mesmo dia e à vista do auto de apreensão, boletim de

ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados pelo cartório

judicial e com informação sobre os antecedentes do adolescente,

procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo

possível,deseuspais ouresponsável, vítima etestemunhas.

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante

do Ministério Público notificará os pais ou responsável para

apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das

polícias civil emilitar.

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o

representantedoMinistérioPúblicopoderá:
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I - promover o arquivamento dos autos;

II - concederaremissão;

III - representar à autoridade judiciária para aplicação de medida

sócio-educativa.

Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a

remissão pelo representante do Ministério Público, mediante termo

fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos serão

conclusosàautoridade judiciária para homologação.

§ 1º Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade

judiciária determinará, conformeo caso,o cumprimentodamedida.

§ 2º Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao

Procurador-Geral de Justiça, mediante despacho fundamentado,

e este oferecerá representação, designará outro membro do

Ministério Público para apresentá-la, ou ratificará o arquivamento

ou a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada

ahomologar.

Art. 182.Se,por qualquer razão,orepresentantedoMinistério Público

não promover o arquivamento ou conceder a remissão, oferecerá

representação à autoridade judiciária, propondo a instauração de

procedimento para aplicação da medida sócio- educativa que se

afigurar amais adequada.

§1ºA representação será oferecida por petição, que conterá o breve

resumo dos fatos e a classificação do ato infracional e, quando

necessário, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida oralmente,

emsessãodiária instalada pela autoridadejudiciária.

§ 2º A representação independe de prova pré-constituída da autoria

ematerialidade.

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do

procedimento, estando o adolescente internado provisoriamente,

serádequarenta ecincodias.

Art. 184.Oferecidaarepresentação,aautoridade judiciária designará

audiência deapresentação do adolescente, decidindo, desdelogo,
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sobre a decretação ou manutenção da internação, observado o

dispostono art. 108 eparágrafo.

§ 1º O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados

do teor da representação, e notificados a comparecer à audiência,

acompanhadosdeadvogado.

§ 2º Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade

judiciária dará curadorespecialaoadolescente.

§ 3º Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária

expedirá mandado de busca e apreensão, determinando o

sobrestamento do feito, até aefetiva apresentação.

§ 4º Estando o adolescente internado, será requisitada a sua

apresentação,semprejuízoda notificação dospais ouresponsável.

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade

judiciária, nãopoderá ser cumprida emestabelecimento prisional.

§1ºInexistindo na comarca entidade comascaracterísticas definidas

no art. 123,oadolescente deverá ser imediatamente transferido para

a localidademais próxima.

§2ºSendoimpossívelaprontatransferência,oadolescenteaguardará

sua remoção em repartição policial, desde que em seção isolada dos

adultos e com instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o

prazo máximodecincodias, sob penaderesponsabilidade.

Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável,

a autoridade judiciária procederá à oitiva dos mesmos, podendo

solicitar opinião deprofissional qualificado.

§1ºSea autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá

orepresentantedo MinistérioPúblico, proferindodecisão.

§ 2º Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de

internação ou colocação em regime de semi-liberdade, a autoridade

judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado

constituído, nomeará defensor, designando, desde logo, audiência

em continuação, podendo determinar a realização de diligências e

estudo docaso.
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§3ºOadvogadoconstituído ou odefensor nomeado,no prazo detrês

dias contado da audiência de apresentação, oferecerá defesa prévia

erol de testemunhas.

§4º Naaudiência emcontinuação, ouvidas as testemunhas arroladas

na representação e na defesa prévia, cumpridas as diligências e

juntado orelatório daequipe interprofissional, serádadaapalavra ao

representante do Ministério Público e ao defensor, sucessivamente,

pelo tempo devinte minutos para cadaum,prorrogável por maisdez,

acritério daautoridade judiciária,queemseguidaproferirá decisão.

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer,

injustificadamente à audiência de apresentação, a autoridade

judiciária designará nova data, determinando sua condução

coercitiva.

Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do

processo, poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento,

antesdasentença.

Art. 189. Aautoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde

quereconheçana sentença:

I.- estar provada ainexistênciado fato;

II.- nãohaver prova daexistênciado fato; 

III - nãoconstituir o fato ato infracional;

IV - não existir prova deter o adolescente concorrido para o ato 

infracional.

Parágrafo único. Nahipótese deste artigo, estando o adolescente 

internado,será imediatamentecolocadoemliberdade.

Art. 190. A intimação da sentençaque aplicar medidade internação  

ouregime desemi-liberdade será feita:

I.- aoadolescenteeaoseudefensor;

II.- quando não for  encontrado o adolescente, a seus pais ou 

responsável,semprejuízo do defensor.
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§1ºSendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente

na pessoadodefensor.

§ 2º Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este

manifestarsedesejaounãorecorrerdasentença.

Seção V-A

(IncluídopelaLei nº 13.441,de2017)

Da Infiltração de Agentes de Polícia para a Investigação de 

Crimes contra a DignidadeSexual de Criança edeAdolescente”

Art. 190-A. A infiltração de agentes de polícia na internet com o fim

deinvestigar oscrimes previstosnosarts. 240 , 241, 241-A, 241-B ,

241-Ce241-Ddesta Leienosarts. 154-A , 217-A, 218, 218- Ae218-

BdoDecreto-Lei nº 2.848, de7dedezembrode1940 (Código Penal),

obedeceráàsseguintesregras: (IncluídopelaLei nº 13.441,de2017)

I – seráprecedidadeautorizaçãojudicialdevidamentecircunstanciada

e fundamentada, que estabelecerá os limites da infiltração para

obtenção de prova, ouvido o Ministério Público; (Incluído pela Lei nº

13.441,de2017)

I I . – dar-se-á mediante requerimento do Ministério Público ou

representação de delegado de polícia e conterá a demonstração de

sua necessidade, o alcance das tarefas dos policiais, os nomes ou

apelidos das pessoas investigadas e, quando possível, os dados de

conexão ou cadastrais que permitam a identificação dessas pessoas;

(IncluídopelaLei nº 13.441,de2017)

I I I . – não poderá exceder o prazo de 90 (noventa) dias, sem

prejuízo de eventuais renovações, desde que o total não exceda a

720 (setecentos e vinte) dias e seja demonstrada sua efetiva

necessidade, a critério da autoridade judicial. (Incluído pela Lei nº

13.441,de2017)

§ 1 º A autoridade judicial e o Ministério Público poderão requisitar

relatórios parciais da operação de infiltração antes do término do

prazo de que trata o inciso II do § 1º deste artigo. (Incluído pela Lei

nº 13.441,de2017)
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§ 2 º Para efeitos do disposto no inciso I do § 1 º deste artigo,

consideram-se:(IncluídopelaLei nº 13.441,de2017)

I . – dados de conexão: informações referentes a hora, data, início,

término, duração, endereço de Protocolo de Internet (IP) utilizado e

terminal deorigemdaconexão;(IncluídopelaLeinº 13.441,de2017)

I I . – dados cadastrais: informações referentes a nome e endereço

de assinante ou de usuário registrado ou autenticado para a

conexão a quem endereço de IP, identificação de usuário ou código

deacesso tenhasido atribuído no momentodaconexão.

§3 º Ainfiltração de agentes de polícia na internet não será admitida

se a prova puder ser obtida por outros meios. (Incluído pela Lei nº

13.441,de2017)

Art. 190-B. As informações da operação de infiltração serão

encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela autorização

da medida, que zelará por seu sigilo. (Incluído pela Lei nº 13.441, de

2017)

Parágrafo único.Antesdaconclusão daoperação, oacessoaosautos

será reservado ao juiz, ao Ministério Público eao delegado de polícia

responsável pela operação, com o objetivo de garantir o sigilo das

investigações.(IncluídopelaLei nº 13.441,de2017)

Art. 190-C. Não comete crime o policial que oculta a sua identidade

para, por meio da internet, colher indícios de autoria e materialidade

dos crimes previstos nos arts. 240 , 241 , 241- A , 241-B , 241-C e

241-D desta Lei e nos arts. 154-A , 217- A , 218 , 218-A e 218-B do

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) .

(IncluídopelaLei nº 13.441,de2017)

Parágrafo único. Oagente policial infiltrado que deixar de observar

a estrita finalidade da investigação responderá pelos excessos

praticados.(IncluídopelaLei nº 13.441,de2017)

Art. 190-D. Os órgãos de registro e cadastro público poderão incluir

nos bancos de dados próprios, mediante procedimento sigiloso e

requisição da autoridade judicial, as informações necessárias à
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efetividade da identidade fictícia criada. (Incluído pela Lei nº 13.441,

de2017)

Parágrafo único. O procedimento sigiloso de que trata esta Seção

será numerado e tombado em livro específico. (Incluído pela Lei nº

13.441,de2017)

Art. 190-E. Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos

praticados durante a operação deverão ser registrados, gravados,

armazenados e encaminhados ao juiz e ao Ministério Público,

juntamente com relatório circunstanciado. (Incluído pela Lei nº

13.441,de2017)

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados no

caputdesteartigo serãoreunidosemautosapartadoseapensadosao

processo criminal juntamente com o inquérito policial, assegurando-

se a preservação da identidade do agente policial infiltrado e a

intimidade das crianças e dos adolescentes envolvidos. (Incluído

pelaLei nº 13.441,de2017)

Seção VI

Da Apuração de Irregularidades emEntidadede Atendimento

Art. 191.Oprocedimento deapuração de irregularidadesementidade

governamental e não-governamental terá início mediante portaria

da autoridade judiciária ou representação do Ministério Público ou do

ConselhoTutelar, ondeconste,necessariamente, resumodos fatos.

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade

judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar liminarmente o

afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante decisão

fundamentada.

Art. 192. Odirigente da entidade será citado para, no prazo de dez

dias, oferecer resposta escrita, podendo juntar documentos e indicar

asprovas aproduzir.
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Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necessário, a

autoridade judiciária designará audiência de instrução e julgamento,

intimandoaspartes.

§ 1º Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério

Público terão cinco dias para oferecer alegações finais, decidindo a

autoridadejudiciária emigual prazo.

§ 2º Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de

dirigente de entidade governamental, a autoridade judiciária oficiará

à autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado,

marcandoprazo para asubstituição.

§ 3º Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária

poderá fixar prazo para a remoção das irregularidades verificadas.

Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julgamento

demérito.

§4º Amulta eaadvertência serão impostas ao dirigente da entidade

ouprograma deatendimento.

Seção VII

Da Apuração de Infração Administrativa às Normas deProteção 

à Criança eao Adolescente

Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade

administrativa por infração às normas de proteção à criança e ao

adolescente terá início por representação do Ministério Público, ou

do Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor

efetivo ou voluntário credenciado, eassinado por duas testemunhas,

sepossível.

§ 1º No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão

ser usadas fórmulas impressas, especificando-se a natureza e as

circunstâncias da infração.

§ 2º Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a

lavratura do auto, certificando-se, em caso contrário, dos motivos

doretardamento.
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Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação de

defesa,contadodadata da intimação, queserá feita:

I.- pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na

presençadorequerido;

II.- por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que

entregará cópia do auto ou da representação ao requerido, ou a seu

representante legal, lavrandocertidão;

III.- por via postal, comaviso de recebimento, senão for encontrado

orequeridoouseurepresentante legal;

IV.- por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o

aradeirodo requeridooudeseurepresentante legal.

Art. 196.Nãosendoapresentadaadefesanoprazo legal,aautoridade

judiciária dará vista dos autos do Ministério Público, por cinco dias,

decidindo emigual prazo.

Art. 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na

conformidade do artigo anterior, ou, sendo necessário, designará

audiência de instrução e julgamento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão

sucessivamente o Ministério Público e o procurador do requerido,

pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais

dez, a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá

sentença.

Seção VIII

(IncluídapelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Da Habilitação de Pretendentes à Adoção

Art. 197-A. Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil,

apresentarão petição inicial na qual conste: (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

I - qualificação completa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência
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II.- dados familiares; (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

III.- cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casamento,

ou declaração relativa ao período deunião estável; (Incluído pela Lei

nº 12.010,de2009) Vigência

IV.- cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de

PessoasFísicas;(Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

V.- comprovante de renda e domicílio; (Incluído pela Lei nº 12.010,

de2009) Vigência

VI.- atestados de sanidade física e mental (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

VII.- certidão de antecedentes criminais; (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

VIII.- certidão negativa de distribuição cível. (Incluído pela Lei nº

12.010,de2009) Vigência

Art. 197-B. A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, dará vista dos autos ao Ministério Público, que no prazo de 5

(cinco) dias poderá: (Incluído pela Leinº 12.010,de2009) Vigência

I.- apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe

interprofissional encarregada de elaborar o estudo técnico a que se

refere o art. 197-C desta Lei; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

II.- requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes

em juízo e testemunhas; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

III.- requerer a juntada de documentos complementares e a

realização de outras diligências que entender necessárias. (Incluído

pela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Art. 197-C. Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe

interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude,

que deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá subsídios

que permitam aferir a capacidade e o preparo dos postulantes para
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o exercício de uma paternidade ou maternidade responsável, à luz

dos requisitos e princípios desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

§ 1 o É obrigatória a participação dos postulantes em programa

oferecido pela Justiça da Infância edaJuventude, preferencialmente

com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da

política municipal de garantia do direito à convivência familiar e

dos grupos de apoio à adoção devidamente habilitados perante

a Justiça da Infância e da Juventude, que inclua preparação

psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças

ou de adolescentes com deficiência, com doenças crônicas ou com

necessidades específicas de saúde, e de grupos de irmãos. (Redação

dadapelaLei nº 13.509, de2017)

§ 2 o Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da

preparação referida no § 1 o deste artigo incluirá o contato com

crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou

institucional, a ser realizado sob orientação, supervisão e avaliação

da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude e dos

grupos de apoio à adoção, comapoio dos técnicos responsáveis pelo

programa de acolhimento familiar e institucional e pela execução

da política municipal de garantia do direito à convivência familiar.

(RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§ 3 o É recomendável que as crianças e os adolescentes acolhidos

institucionalmente ou por família acolhedora sejam preparados

por equipe interprofissional antes da inclusão em família adotiva.

(IncluídopelaLei nº 13.509, de2017)

Art. 197-D. Certificada nos autos a conclusão da participação no

programa referido no art. 197-Cdesta Lei, a autoridade judiciária, no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decidirá acerca das diligências

requeridas pelo Ministério Público edeterminará a juntada do estudo

psicossocial, designando, conforme o caso, audiência de instrução e

julgamento. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Parágrafo único. Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo

essas indeferidas, a autoridade judiciária determinará a juntada do
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estudo psicossocial, abrindo a seguir vista dos autos ao Ministério

Público, por 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. (Incluído pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 197-E. Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos

cadastros referidos no art. 50 desta Lei, sendo a sua convocação

para a adoção feita de acordo com ordem cronológica de habilitação

e conforme a disponibilidade de crianças ou adolescentes adotáveis.

(IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

§ 1 o A ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar

de ser observada pela autoridade judiciária nas hipóteses previstas

no § 13 do art. 50 desta Lei, quando comprovado ser essa a melhor

solução no interesse do adotando. (Incluído pela Lei nº 12.010, de

2009) Vigência

§ 2 o A habilitação à adoção deverá ser renovada no mínimo

trienalmente mediante avaliação por equipe interprofissional.

(RedaçãodadapelaLei nº 13.509, de2017)

§ 3 o Quando o adotante candidatar-se a uma nova adoção, será

dispensável a renovação da habilitação, bastando a avaliação por

equipe interprofissional. (Incluídopela Lei nº 13.509, de2017)

§ 4 o Após 3 (três) recusas injustificadas, pelo habilitado, à adoção

de crianças ou adolescentes indicados dentro do perfil escolhido,

haverá reavaliação da habilitação concedida. (Incluído pela Lei nº

13.509, de2017)

§ 5 o A desistência do pretendente em relação à guarda para fins

de adoção ou a devolução da criança ou do adolescente depois

do trânsito em julgado da sentença de adoção importará na sua

exclusão dos cadastros de adoção e na vedação de renovação da

habilitação, salvo decisão judicial fundamentada, sem prejuízo das

demais sanções previstas na legislação vigente. (Incluído pela Lei nº

13.509, de2017)

Art. 197-F. Oprazo máximo para conclusão da habilitação à adoção

será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável por igual período,
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mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. (Incluído

pelaLei nº 13.509, de2017)

Capítulo IV

DosRecursos

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e

da Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas

socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei n o 5.869, de

11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil) , com as seguintes

adaptações:(Redaçãodadapela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

I.- osrecursosserãointerpostos independentemente depreparo;

II.- emtodososrecursos, salvo nos embargosdedeclaração,oprazo

para o Ministério Público e para a defesa será sempre de 10 (dez)

dias; (Redaçãodadapela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

III.- os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão

revisor;

IV.- (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência V -

(Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência VI - (Revogado

pela Leinº 12.010,de2009) Vigência

VII.- antes de determinar a remessa dos autos à superior instância,

no caso de apelação, ou do instrumento, no caso de agravo, a

autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, mantendo

oureformandoadecisão,no prazo decincodias;

VIII.- mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá

os autos ou o instrumento à superior instância dentro de vinte e

quatro horas, independentemente de novo pedido do recorrente; se

a reformar, a remessa dos autos dependerá de pedido expresso da

parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias,

contados da intimação.

Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá

recursodeapelação.
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Art. 199-A. A sentença que deferir a adoção produz efeito desde

logo, embora sujeita a apelação, que será recebida exclusivamente

no efeito devolutivo, salvo se se tratar de adoção internacional

ou se houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação ao

adotando. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Art. 199-B. Asentençaquedestituir ambosouqualquerdosgenitores

do poder familiar fica sujeita a apelação, que deverá ser recebida

apenas no efeito devolutivo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

Art. 199-C.Osrecursosnosprocedimentosdeadoçãoededestituição

de poder familiar, em face da relevância das questões, serão

processados com prioridade absoluta, devendo ser imediatamente

distribuídos, ficando vedado que aguardem, em qualquer situação,

oportuna distribuição, e serão colocados em mesa para julgamento

sem revisão e com parecer urgente do Ministério Público. (Incluído

pelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 199-D. O relator deverá colocar o processo em mesa para

julgamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da sua

conclusão.(Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Parágrafo único. O Ministério Público será intimado da data do

julgamento e poderá na sessão, se entender necessário, apresentar

oralmente seu parecer. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

Art. 199-E. O Ministério Público poderá requerer a instauração de

procedimento para apuração de responsabilidades se constatar o

descumprimento das providências e do prazo previstos nos artigos

anteriores. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Capítulo V

DoMinistério Público

Art. 200. As funções do Ministério Público previstas nesta Lei serão

exercidasnostermos darespectiva lei orgânica.

Art. 201.Compete aoMinistério Público:
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I.- concederaremissãocomoforma deexclusãodoprocesso;

II.- promover eacompanhar os procedimentos relativos às infrações

atribuídasaadolescentes;

III.- promover e acompanhar as ações de alimentos e os

procedimentos de suspensão e destituição do pátrio poder poder

familiar , nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães,

bemcomooficiar emtodososdemais procedimentosdacompetência

da Justiça da Infância e da Juventude; (Expressão substituída pela

Leinº 12.010,de2009) Vigência

IV.- promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a

especialização eainscrição de hipotecalegal eaprestação decontas

dos tutores, curadores e quaisquer administradores de bens de

crianças eadolescentesnashipóteses doart. 98;

V.- promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção

dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância

e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º inciso II, da

ConstituiçãoFederal ;

VI.- instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los:

a)expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos

e, emcaso de não comparecimento injustificado, requisitar condução

coercitiva, inclusivepela políciacivil oumilitar;

b)requisitar informações, exames, perícias e documentos de

autoridades municipais, estaduais e federais, da administração

direta ou indireta, bem como promover inspeções e diligências

investigatórias;

c)requisitar informações e documentos a particulares e instituições

privadas;

VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias

e determinar a instauração de inquérito policial, para apuração de

ilícitos ou infrações àsnormas deproteção à infância eà juventude;
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VIII.- zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais

assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas

judiciaiseextrajudiciaiscabíveis;

IX.- impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus,

em qualquer juízo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses

sociais eindividuais indisponíveisafetosàcriançaeaoadolescente;

X.- representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por

infrações cometidas contra as normas de proteção à infância e à

juventude, sem prejuízo da promoção da responsabilidade civil e

penal do infrator, quandocabível;

XI.- inspecionar as entidades públicas e particulares de

atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotando de

pronto asmedidas administrativasoujudiciaisnecessáriasàremoção

deirregularidades porventura verificadas;

XII.- requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços

médicos, hospitalares, educacionais e de assistência social, públicos

ouprivados, para o desempenhodesuasatribuições.

XIII.- intervir, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais

decorrentes de violência doméstica e familiar contra a criança e o

adolescente.(Incluídopela Leinº 13.344, de2022)

§1ºAlegitimação doMinistério Público para asaçõescíveis previstas

neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses,

segundodispuseremaConstituiçãoeesta Lei.

§ 2º As atribuições constantes deste artigo não excluem outras,

desdequecompatíveiscomafinalidade doMinistérioPúblico.

§ 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas

funções, terá livre acesso a todo local onde se encontre criança ou

adolescente.

§ 4º O representante do Ministério Público será responsável pelo

uso indevido das informações e documentos que requisitar, nas

hipóteseslegaisdesigilo.
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§ 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste

artigo, poderáo representantedo MinistérioPúblico:

a)reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o

competente procedimento, sobsuapresidência;

b)entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada,

emdia, local ehorário previamentenotificados ouacertados;

c)efetuar recomendaçõesvisando à melhoria dosserviços públicos e

de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando

prazo razoávelpara suaperfeita adequação.

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte,

atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos

e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que terá vista dos

autos depois das partes, podendo juntar documentos e requerer

diligências, usandoosrecursoscabíveis.

Art. 203. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será

feita pessoalmente.

Art. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta

a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a

requerimento dequalquer interessado.

Art. 205. As manifestações processuais do representante do

MinistérioPúblicodeverão ser fundamentadas.

Capítulo VI

DoAdvogado

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e

qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide

poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de

advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou

por publicação oficial, respeitadoo segredodejustiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e

gratuita àquelesquedela necessitarem.
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Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato

infracional, ainda que ausente ou foragido, será processado sem

defensor.

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo

juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, constituir outro de sua

preferência.

§ 2º A ausência do defensor não determinará o adiamento de

nenhum ato do processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda

queprovisoriamente, oupara osóefeito do ato.

§ 3º Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de

defensor nomeado ou, sido constituído, tiver sido indicado por

ocasiãodeato formal comapresençada autoridadejudiciária.

Capítulo VII

DaProteçãoJudicial dosInteresses Individuais, Difusos eColetivos

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de

responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao

adolescente, referentes aonãooferecimentoou oferta irregular:

I.- doensino obrigatório;

II.- de atendimento educacionalespecializadoaos portadores de 

deficiência;

I I I . – de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero

a cincoanosdeidade; (Redação dadapela Leinº 13.306, de2016)

IV.- deensino noturno regular,adequadoàscondiçõesdoeducando;

V.- de programas suplementares de oferta de material didático-

escolar, transporte e assistência à saúde do educando do ensino

fundamental;

VI.- de serviço de assistência social visando à proteção à família, à

maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às

crianças eadolescentesquedele necessitem;

VII.- deacessoàsaçõeseserviços desaúde;
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VIII.- de escolarização e profissionalização dos adolescentes

privados deliberdade.

IX.- de ações, serviços e programas de orientação, apoio e

promoção social defamílias edestinados aopleno exercíciododireito

à convivência familiar por crianças e adolescentes. (Incluído pela

Lei nº 12.010,de2009) Vigência

X.- de programas de atendimento para a execução das medidas

socioeducativas e aplicação de medidas de proteção. (Incluído pela

Lei nº 12.594, de2012) (Vide)

XI.- de políticas e programas integrados de atendimento à criança

e ao adolescente vítima ou testemunha de violência. (Incluído pela

Lei nº 13.431, de2017) (Vigência)

§ 1 o As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção

judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios

da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela

Lei. (Renumerado doParágrafoúnico pela Leinº 11.259,de2005)

§2 oAinvestigação dodesaparecimentodecrianças ouadolescentes

será realizada imediatamente após notificação aos órgãos

competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeroportos,

Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais

e internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à

identificação dodesaparecido.(Incluído pelaLeinº 11.259,de2005)

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro

do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo

terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas

a competência da Justiça Federal e a competência originária dos

tribunais superiores.

Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou

difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:

I.- oMinistério Público;

II.- a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os

territórios;
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III - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano

e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses

e direitos protegidos por esta Lei, dispensada a autorização da

assembléia,sehouver prévia autorização estatutária.

§ 1º Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios

Públicos da União e dos estados na defesa dos interesses e direitos

dequecuida esta Lei.

§ 2º Em caso de desistência ou abandono da ação por associação

legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado poderá assumir

a titularidade ativa.

Art. 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos

interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às

exigênciaslegais,oqualteráeficáciadetítulo executivoextrajudicial.

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta

Lei, sãoadmissíveistodasasespéciesdeaçõespertinentes.

§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do

CódigodeProcessoCivil.

§2º Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente

de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público,

que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação

mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de

segurança.

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação

de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da

obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado

práticoequivalente aodo adimplemento.

§1ºSendorelevante ofundamentodademandaehavendo justificado

receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a

tutela liminarmenteouapós justificação prévia,citando oréu.

§2º Ojuiz poderá, na hipótese doparágrafo anterior ou na sentença,

impor multadiária aoréu, independentemente depedidodoautor, se
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for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável

para o cumprimentodopreceito.

§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da

sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia emque se

houver configurado o descumprimento.

Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo

município.

§ 1º As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em

julgado da decisão serão exigidas através de execução promovida

pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa

aosdemaislegitimados.

§ 2º Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará

depositado em estabelecimento oficial de crédito, em conta com

correçãomonetária.

Art. 215. Ojuiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para

evitar danoirreparávelàparte.

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação

aopoder público, o juiz determinará aremessade peçasàautoridade

competente,paraapuraçãodaresponsabilidadecivil eadministrativa

doagente aqueseatribua aaçãoouomissão.

Art. 217.Decorridossessenta diasdo trânsito emjulgado dasentença

condenatória sem que a associação autora lhe promova a execução,

deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos

demaislegitimados.

Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os

honorários advocatícios arbitrados na conformidade do § 4º do art.

20daLein.º5.869, de11dejaneirode1973(CódigodeProcessoCivil)

, quandoreconhecerqueapretensão émanifestamenteinfundada.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação

autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão
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solidariamente condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo de

responsabilidade por perdasedanos.

Art. 219. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá

adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e

quaisqueroutrasdespesas.

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá

provocarainiciativadoMinistérioPúblico,prestando-lheinformações

sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicando-lhe os

elementos deconvicção.

Art. 221.Se,noexercíciodesuasfunções,osjuízosetribunais tiverem

conhecimento de fatos que possam ensejar a propositura de ação

civil, remeterão peças ao Ministério Público para as providências

cabíveis.

Art. 222. Para instruir apetição inicial, o interessadopoderá requerer

às autoridades competentes as certidões e informações que julgar

necessárias,queserãofornecidasno prazo dequinzedias.

Art. 223. OMinistério Público poderá instaurar, sob sua presidência,

inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, organismo público

ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo

queassinalar, oqual nãopoderáser inferior adezdias úteis.

§1ºSeo órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências,

se convencer da inexistência de fundamento para a propositura da

açãocível, promoverá o arquivamento dosautos do inquérito civil ou

daspeças informativas, fazendo-o fundamentadamente.

§2º Osautos do inquérito civil ou aspeçasde informação arquivados

serão remetidos, sob pena de se incorrer emfalta grave, no prazo de

trêsdias, aoConselhoSuperiordoMinistério Público.

§ 3º Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de

arquivamento, emsessãodoConselhoSuperior doMinistério público,

poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou

documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados

àspeçasdeinformação.
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§ 4º A promoção de arquivamento será submetida a exame e

deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, conforme

dispuser o seuregimento.

§ 5º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de

arquivamento, designará, desde logo, outro órgão do Ministério

Públicopara oajuizamentodaação.

Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, noquecouber, asdisposições

daLein.º 7.347, de24 dejulho de1985 .

Título VII

DosCrimeseDasInfrações Administrativas  

Capítulo I

DosCrimes

Seção I  

DisposiçõesGerais

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a

criança e o adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do

dispostona legislação penal.

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da

Parte Geral do Código Penal e, quanto ao processo, aspertinentes ao

CódigodeProcessoPenal.

§ 1º Aos crimes cometidos contra a criança e o adolescente,

independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099,

de26 desetembrode1995. (Incluídopela Leinº 13.344, de2022)

§ 2º Nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e

o adolescente, é vedada a aplicação de penas de cesta básica ou de

outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena

que implique o pagamento isolado de multa.” (NR) (Incluído pela Lei

nº 13.344, de2022)

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública

incondicionada.
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Art. 227-A Osefeitos da condenação prevista no inciso I do caput do

art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código

Penal), para os crimes previstos nesta Lei, praticados por servidores

públicos comabuso de autoridade, sãocondicionados à ocorrência de

reincidência. (IncluídopelaLei nº 13.869.de2019)

Parágrafo único. A perda do cargo, do mandato ou da função, nesse

caso, independerá da pena aplicada na reincidência. (Incluído pela

Lei nº 13.869.de2019)

Seção II

Dos Crimes emEspécie

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de

estabelecimento de atenção à saúde de gestante de manter registro

das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10

desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu responsável,

por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem

asintercorrências doparto edodesenvolvimentodoneonato

Pena - detenção de seis meses a dois anos. Parágrafo único. Se o

crime éculposo:

Pena- detençãodedois aseismeses, oumulta.

Art. 229.Deixaromédico,enfermeirooudirigentedeestabelecimento

deatençãoàsaúdedegestantedeidentificar corretamenteoneonato

e a parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder

aosexamesreferidos no art. 10desta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois anos. Parágrafo único. Se o

crime éculposo:
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Pena- detençãodedois aseismeses, oumulta.

Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade,

procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato

infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária

competente:

Pena- detençãodeseismesesadois anos.

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à

apreensãosemobservância dasformalidades legais.

Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de

criança ou adolescentede fazer imediata co municação à autoridade

judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele

indicada:

Pena- detençãodeseismesesadois anos.

Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade,

guarda ou vigilânciaavexameou aconstrangimento:

Pena- detençãodeseismesesadois anos.

Art. 233. (Revogadopela Leinº 9.455, de7.4.1997 :

Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de

ordenar a imediata liberação de criança ou adolescente, tão logo

tenhaconhecimento da ilegalidade daapreensão:

Pena- detençãodeseismesesadois anos.
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Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em

benefício deadolescenteprivadodeliberdade:

Pena- detençãodeseismesesadois anos.

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária,

membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público

no exercíciodefunçãoprevista nestaLei:

Pena- detençãodeseismesesadois anos.

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem

sob sua guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de

colocaçãoemlar substituto:

Pena- reclusãodedois aseisanos, emulta.

Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro,

mediantepagaourecompensa:

Pena- reclusãodeumaquatroanos,emulta.

Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva

apagaourecompensa.

Art. 239. Promover ou auxiliar aefetivação deato destinado aoenvio

de criança ou adolescente para o exterior com inobservância das

formalidades legaisoucomo fito deobter lucro:
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Pena- reclusãodequatro aseisanos,emulta.

Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou

fraude: (Incluídopela Leinº 10.764, de12.11.2003)

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena

correspondenteàviolência.

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar,

porqualquermeio,cenadesexoexplícitooupornográfica,envolvendo

criançaouadolescente: (Redaçãodadapela Leinº 11.829,de2008)

Pena – reclusão, de4 (quatro) a8 (oito) anos, emulta. (Redaçãodada

pelaLei nº 11.829,de2008)

§ 1 o Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta,

coage, ou de qualquer modo intermedeia a participação de criança

ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda

quem com esses contracena. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de

2008)

§ 2 o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o

crime: (Redaçãodadapela Leinº 11.829,de2008)

I . – no exercício de cargo ou função pública ou apretexto de exercê-

la; (RedaçãodadapelaLei nº 11.829,de2008)

I I . – prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de

hospitalidade; ou(Redaçãodadapela Lei nº 11.829,de2008)

I I I . – prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou

afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor,
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empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha

autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. (Incluído pela Lei

nº 11.829,de2008)

Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro

que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo

criançaouadolescente: (Redaçãodadapela Leinº 11.829,de2008)

Pena – reclusão, de4 (quatro) a8 (oito) anos, emulta. (Redaçãodada

pelaLei nº 11.829,de2008)

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir,

publicar oudivulgar por qualquermeio, inclusive por meiodesistema

de informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que

contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança

ouadolescente: (Incluídopela Leinº 11.829,de2008)

Pena – reclusão,de3 (três) a6 (seis) anos, emulta. (Incluído pela Lei

nº 11.829,de2008)

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 11.829,

de2008)

I . – assegura os meios ou serviços para o armazenamento das

fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo;

(IncluídopelaLei nº 11.829,de2008)

I I . – assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de

computadores às fotografias, cenas ou imagens deque trata o caput

desteartigo. (IncluídopelaLei nº 11.829,de2008)

§ 2 o As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1o deste artigo

são puníveis quando o responsável legal pela prestação do serviço,

oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acessoao conteúdo
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ilícito de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829,

de2008)

Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio,

fotografia, vídeo ou outra forma de registro que contenha cena de

sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:

(IncluídopelaLei nº 11.829,de2008)

Pena – reclusão, de 1(um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído pela

Lei nº 11.829,de2008)

§1o A pena é diminuída de 1(um) a 2/3 (dois terços) se de pequena

quantidade o material a que se refere o caput deste artigo. (Incluído

pelaLei nº 11.829,de2008)

§2 o Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade

de comunicar àsautoridades competentesa ocorrência das condutas

descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 241-C desta Lei, quando a

comunicaçãofor feita por: (Incluídopela Leinº 11.829,de2008)

I . – agente público no exercício de suas funções; (Incluído pela Lei

nº 11.829,de2008)

I I . – membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre

suas finalidades institucionais, o recebimento, o processamento e o

encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste parágrafo;

(IncluídopelaLei nº 11.829,de2008)

I I I . – representante legal e funcionários responsáveis de provedor

de acesso ou serviço prestado por meio de rede de computadores,

até o recebimento do material relativo à notícia feita à autoridade

policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário. (Incluído pela

Lei nº 11.829,de2008)

§3 o As pessoas referidas no §2 o deste artigo deverão manter sob

sigilo omaterial ilícito referido.(IncluídopelaLeinº 11.829,de2008)

Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em

cena de sexo explícito ou pornográfica por meio de adulteração,

montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra

formaderepresentaçãovisual: (IncluídopelaLei nº11.829,de2008)
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Pena – reclusão, de 1(um) a 3 (três) anos, emulta. (Incluído pela Lei

nº 11.829,de2008)

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à

venda, disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio,

adquire, possui ou armazena o material produzido na forma do caput

desteartigo. (IncluídopelaLei nº 11.829,de2008)

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer

meio de comunicação, criança, com o fim de com ela praticar ato

libidinoso: (IncluídopelaLei nº 11.829,de2008)

Pena – reclusão, de 1(um) a 3 (três) anos, emulta. (Incluído pela Lei

nº 11.829,de2008)

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei

nº 11.829,de2008)

I . – facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena

de sexo explícito ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato

libidinoso; (Incluídopela Leinº 11.829,de2008)

I I . – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim

de induzir criança a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente

explícita. (Incluídopela Leinº 11.829,de2008)

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão

“cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer

situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais

explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de

uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais.

(IncluídopelaLei nº 11.829,de2008)

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar,

de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, munição ou

explosivo:
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Pena- reclusão, de 3 (três) a6 (seis) anos. (Redação dadapela Lei nº

10.764, de12.11.2003)

Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que

gratuitamente, dequalquer forma, acriança ou aadolescente,bebida

alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes

possam causar dependência física ou psíquica: (Redação dada pela

Lei nº 13.106, de2015)

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não

constitui crime mais grave. (Redação dada pela Lei nº 13.106, de

2015)

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de

qualquer forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou

de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam

incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização

indevida:

Pena- detençãodeseismesesadois anos,emulta.

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no

caput do art. 2 o desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual:

(IncluídopelaLei nº 9.975,de23.6.2000)

Pena – reclusão de quatro a dez anos e multa, além da perda de

bens e valores utilizados na prática criminosa em favor do Fundo

dos Direitos da Criança e do Adolescente da unidade da Federação

(Estado ou Distrito Federal) emque foi cometido o crime, ressalvado

o direito de terceiro de boa-fé. (Redação dada pela Lei nº 13.440, de

2017)
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§ 1 o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o

responsável pelo local em que se verifique a submissão de criança

ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído

pelaLei nº 9.975,de23.6.2000)

§2 oConstitui efeito obrigatório dacondenaçãoacassaçãoda licença

de localização e de funcionamento do estabelecimento. (Incluído

pelaLei nº 9.975,de23.6.2000)

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18

(dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a

praticá-la: (Incluídopela Leinº 12.015,de2009)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº

12.015, de2009)

§ 1 o Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem

pratica as condutas ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios

eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet. (Incluído pela

Lei nº 12.015, de2009)

§ 2 o As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de

um terço no caso de a infração cometida ou induzida estar incluída

no rol do art. 1o da Lei n o 8.072, de 25 de julho de 1990 . (Incluído

pelaLei nº 12.015, de2009)

Capítulo II

DasInfrações Administrativas

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por

estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-

escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos

de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de

maus-tratos contra criançaouadolescente:
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Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o

dobroemcasodereincidência.

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de

atendimento o exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII,

VIII eXI doart. 124desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o

dobroemcasodereincidência.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida,

por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de

procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança

ouadolescenteaqueseatribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o

dobroemcasodereincidência.

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente,

fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional,

ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que

lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta ou

indiretamente.

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de

rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade

judiciária poderá determinar a apreensão da publicação ou a

suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem

como da publicação do periódico até por dois números. (Expressão

declarada inconstitucional pelaADIN869).

Art. 248. (Revogadopela Lei nº 13.431,de2017) (Vigência)

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes

ao pátrio poder poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda,

bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho

Tutelar:(Expressãosubstituídapela Leinº12.010,de2009) Vigência

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o

dobroemcasodereincidência.
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Art. 250. Hospedarcriançaouadolescentedesacompanhadodospais

ou responsável, ou sem autorização escrita desses ou da autoridade

judiciária, emhotel, pensão, motel ou congênere: (Redação dadapela

Lei nº 12.038,de2009).

Pena – multa. (Redaçãodadapela Leinº 12.038,de2009).

§ 1 º Em caso de reincidência, sem prejuízo da pena de multa,

a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do

estabelecimento por até 15(quinze) dias. (Incluído pela Lei nº 12.038,

de2009).

§ 2 º Se comprovada a reincidência em período inferior a 30 (trinta)

dias, o estabelecimento será definitivamente fechado e terá sua

licença cassada.(Incluídopela Leinº 12.038,de2009).

Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com

inobservânciadodispostonosarts. 83, 84 e85 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o

dobroemcasodereincidência.

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de

afixar,emlugarvisível edefácil acesso,àentradadolocaldeexibição,

informação destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e

a faixaetária especificadano certificado declassificação:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o

dobroemcasodereincidência.
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Art. 253.Anunciarpeçasteatrais, filmes ouquaisquer representações

ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se

recomendem:

Pena- multa de três avinte salários dereferência, duplicada emcaso

de reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e

aosórgãosdedivulgaçãooupublicidade.

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em

horário diverso do autorizado ou sem aviso de sua classificação:

(Expressãodeclaradainconstitucionalpela ADI2.404).

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em

caso de reincidência a autoridade judiciária poderá determinar a

suspensãodaprogramaçãodaemissorapor atédois dias.

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado

peloórgãocompetentecomoinadequadoàscriançasouadolescentes

admitidos aoespetáculo:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência,

a autoridade poderá determinar a suspensão do espetáculo ou o

fechamento do estabelecimento por até quinzedias.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de

programação em vídeo, em desacordo com a classificação atribuída

pelo órgãocompetente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de

reincidência, aautoridade judiciária poderá determinar o fechamento

doestabelecimento por atéquinzedias.
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Art. 257.Descumprir obrigação constantedosarts. 78e79destaLei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a

pena em caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista

oupublicação.

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário

de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou

adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no

espetáculo:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de

reincidência, aautoridade judiciária poderá determinar o fechamento

doestabelecimento por atéquinzedias.

Art. 258-A. Deixar a autoridade competente de providenciar a

instalação e operacionalização dos cadastros previstos no art. 50 e

no § 11do art. 101 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil

reais). (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Parágrafoúnico.Incorrenasmesmaspenasaautoridadequedeixade

efetuar o cadastramento de crianças ede adolescentes emcondições

de serem adotadas, de pessoas ou casais habilitados à adoção e de

crianças e adolescentes em regime de acolhimento institucional ou

familiar. (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência
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Art. 258-B. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de

estabelecimento de atenção àsaúde de gestante de efetuar imediato

encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que tenha

conhecimento de mãe ou gestante interessada ementregar seu filho

para adoção: (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil

reais). (Incluídopela Leinº 12.010,de2009) Vigência

Parágrafo único. Incorre na mesma pena o funcionário de programa

oficial ou comunitário destinado à garantia do direito à convivência

familiar que deixa de efetuar a comunicação referida no caput deste

artigo. (IncluídopelaLei nº 12.010,de2009) Vigência

Art. 258-C. Descumprir a proibição estabelecida no inciso II do art.

81: (RedaçãodadapelaLei nº 13.106, de2015)

Pena- multa deR$3.000,00 (três mil reais) aR$10.000,00 (dez mil

reais); (RedaçãodadapelaLei nº 13.106, de2015)

Medida Administrativa - interdição do estabelecimento comercial até

o recolhimento da multa aplicada. (Redação dada pela Lei nº 13.106,

de2015)

Disposições Finais eTransitórias

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da publicação

deste Estatuto, elaborará projeto de lei dispondo sobre a criação ou

adaptação de seus órgãos às diretrizes da política de atendimento

fixadas no art. 88 eaoqueestabeleceo Título Vdo Livro II.

Parágrafo único. Compete aos estados e municípios promoverem

a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes e princípios

estabelecidosnestaLei.

Art. 260. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos

Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou

municipais, devidamente comprovadas, sendo essas integralmente
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deduzidas do imposto de renda, obedecidos os seguintes limites:

(RedaçãodadapelaLei nº 12.594, de2012) (Vide)

I.- 1%(umpor cento) do imposto sobre arenda devido apuradopelas

pessoas jurídicas tributadas combase no lucro real; e (Redação dada

pelaLei nº 12.594, de2012) (Vide)

II.- 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas

pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, observado o disposto

no art. 22 da Lei n o 9.532, de 10 de dezembro de 1997 . (Redação

dadapelaLei nº 12.594, de2012) (Vide)

§1º- (Revogadopela Leinº 9.532,de1997) (Produçãodeefeito)

§ 1 o -A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os

recursos captados pelos fundos nacional, estaduais e municipais

dos direitos da criança e do adolescente, serão consideradas as

disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa

do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e

Comunitária e as do Plano Nacional pela Primeira Infância. (Redação

dadadadapelaLei nº 13.257, de2016)

§ 2 o Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos

da criança e do adolescente fixarão critérios de utilização, por

meio de planos de aplicação, das dotações subsidiadas e demais

receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao

acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e

para programas de atenção integral à primeira infância em áreas

de maior carência socioeconômica e em situações de calamidade.

(RedaçãodadadadapelaLei nº 13.257, de2016)

§ 3º ODepartamento da Receita Federal, do Ministério da Economia,

FazendaePlanejamento, regulamentará acomprovação das doações

feitas aosfundos, nos termos desteartigo. (Incluído pela Leinº 8.242,

de12.10.1991)

§ 4º O Ministério Público determinará em cada comarca a forma

de fiscalização da aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste

artigo. (Incluídopela Leinº 8.242,de12.10.1991)
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§ 5 o Observado o disposto no § 4 o do art. 3 o da Lei n o 9.249, de

26 de dezembro de 1995 , adedução de que trata o inciso I docaput:

(RedaçãodadapelaLei nº 12.594, de2012) (Vide)

I.- será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em

conjunto com outras deduções do imposto; e (Incluído pela Lei nº

12.594, de2012) (Vide)

II.- não poderá ser computada como despesa operacional na

apuração do lucro real. (Incluídopela Lei nº 12.594, de2012) (Vide)

Art. 260-A. A partir do exercício de 2010, ano-calendário de 2009,

a pessoa física poderá optar pela doação de que trata o inciso II do

caput do art. 260 diretamente em sua Declaração de Ajuste Anual.

(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

§ 1 o A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os

seguintes percentuais aplicados sobre o imposto apurado na

declaração:(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

I - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - (VETADO);(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012. (Incluído pela

Lei nº 12.594, de2012) (Vide)

§ 2 o A dedução de que trata o caput: (Incluído pela Lei nº 12.594,

de2012) (Vide)

I.- está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a

renda apurado na declaração de que trata o inciso II docaput do art.

260; (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

II.- não se aplica à pessoa física que: (Incluído pela Lei nº 12.594, de

2012) (Vide)

a)utilizar o desconto simplificado; (Incluído pela Lei nº 12.594, de

2012) (Vide)

b)apresentar declaração em formulário; ou (Incluído pela Lei nº

12.594, de2012) (Vide)
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c) entregar a declaração fora do prazo; (Incluído pela Lei nº 12.594,

de2012) (Vide)

III.- sóseaplica àsdoaçõesemespécie;e(Incluído pelaLeinº12.594,

de2012) (Vide)

IV.- não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vigor.

(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

§ 3 o O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de

vencimentodaprimeira quotaouquota única doimposto, observadas

instruções específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

§ 4 o O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3 o

implica a glosa definitiva desta parcela de dedução, ficando a pessoa

física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido

apurado na Declaração de Ajuste Anual com os acréscimos legais

previstosna legislação. (Incluídopela Lei nº 12.594, de2012) (Vide)

§ 5 o A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na

Declaração de Ajuste Anual as doações feitas, no respectivo ano-

calendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da

Criança e do Adolescente municipais, distrital, estaduais e nacional

concomitantemente com a opção de que trata o caput, respeitado o

limite previsto no inciso II do art. 260. (Incluído pela Lei nº 12.594,

de2012) (Vide)

Art. 260-B. A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá ser

deduzida: (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

I.- do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas que

apuram o imposto trimestralmente; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de

2012) (Vide)

II.- do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as

pessoas jurídicas que apuram o imposto anualmente. (Incluído pela

Lei nº 12.594, de2012) (Vide)
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Parágrafo único. A doação deverá ser efetuada dentro do período a

que se refere a apuração do imposto. (Incluído pela Lei nº 12.594, de

2012) (Vide)

Art. 260-C. As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem ser

efetuadas em espécie ou em bens. (Incluído pela Lei nº 12.594, de

2012) (Vide)

Parágrafo único. As doações efetuadas em espécie devem ser

depositadas em conta específica, em instituição financeira pública,

vinculadas aos respectivos fundos de que trata o art. 260. (Incluído

pelaLei nº 12.594, de2012) (Vide)

Art. 260-D. Os órgãos responsáveis pela administração das contas

dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional,

estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor

do doador, assinado por pessoa competente e pelo presidente do

Conselhocorrespondente, especificando: (Incluído pela Lei nº 12.594,

de2012) (Vide)

I.- número deordem; (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

II.- nome,CadastroNacional daPessoaJurídica (CNPJ)eendereçodo

emitente; (Incluído pela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

III.- nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador;

(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

IV.- data da doação e valor efetivamente recebido; e (Incluído pela

Lei nº 12.594, de2012) (Vide)

V.- ano-calendário a que se refere a doação. (Incluído pela Lei nº

12.594, de2012) (Vide)

§ 1 o O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser

emitido anualmente, desde que discrimine os valores doados mês a

mês. (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

§ 2 o No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a

identificação dos bens, mediante descrição em campo próprio ou

emrelação anexa ao comprovante, informando também sehouve
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avaliação, onome,CPFou CNPJeendereçodosavaliadores. (Incluído

pelaLei nº 12.594, de2012) (Vide)

Art. 260-E. Na hipótese da doação em bens, o doador deverá:

(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

I.- comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação

hábil; (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

II.- baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, quando

se tratar de pessoa física, e na escrituração, no caso de pessoa

jurídica; e(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

III.- considerar como valor dos bens doados: (Incluído pela Lei nº

12.594, de2012) (Vide)

a)para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração do

imposto de renda, desde que não exceda o valor de mercado;

(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

b)para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. (Incluído pela

Lei nº 12.594, de2012) (Vide)

Parágrafo único. O preço obtido em caso de leilão não será

considerado na determinação do valor dos bens doados, exceto se o

leilão for determinado por autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº

12.594, de2012) (Vide)

Art. 260-F. Osdocumentos a que se referem os arts. 260-D e 260-E

devemser mantidos pelo contribuinte por umprazo de 5 (cinco) anos

para fins de comprovação da dedução perante a Receita Federal do

Brasil. (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

Art. 260-G. Os órgãos responsáveis pela administração das contas

dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional,

estaduais, distrital e municipais devem: (Incluído pela Lei nº 12.594,

de2012) (Vide)

I - manter conta bancária específica destinada exclusivamente a

gerir os recursos do Fundo; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012)

(Vide)
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II.- manter controle das doações recebidas; e (Incluído pela Lei nº

12.594, de2012) (Vide)

III.- informar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil

as doações recebidas mês a mês, identificando os seguintes dados

por doador: (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

a) nome, CNPJouCPF;(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

b)valor doado, especificando se a doação foi emespécie ou embens.

(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

Art. 260-H. Em caso de descumprimento das obrigações previstas

no art. 260-G, a Secretaria da Receita Federal do Brasil dará

conhecimento do fato ao Ministério Público. (Incluído pela Lei nº

12.594, de2012) (Vide)

Art. 260-I. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente

nacional, estaduais, distrital e municipais divulgarão amplamente à

comunidade:(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

I.- o calendário de suas reuniões; (Incluído pela Lei nº 12.594, de

2012) (Vide)

II.- as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento

à criança e ao adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012)

(Vide)

III.- os requisitos para a apresentação de projetos a serem

beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do

Adolescente nacional, estaduais, distrital ou municipais; (Incluído

pelaLei nº 12.594, de2012) (Vide)

IV.- a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o

valor dos recursos previstos para implementação das ações, por

projeto; (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

V.- o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por

projeto atendido, inclusive com cadastramento na base de dados do

SistemadeInformações sobreaInfância eaAdolescência; e(Incluído

pelaLei nº 12.594, de2012) (Vide)
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VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com

recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente

nacional, estaduais, distrital e municipais. (Incluído pela Lei nº

12.594, de2012) (Vide)

Art. 260-J. O Ministério Público determinará, em cada Comarca, a

forma de fiscalização da aplicação dos incentivos fiscais referidos no

art. 260 desta Lei. (Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

Parágrafo único. Odescumprimento do disposto nos arts. 260- Ge

260-I sujeitará os infratores a responder por ação judicial proposta

pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, a requerimento

ou representação de qualquer cidadão. (Incluído pela Lei nº 12.594,

de2012) (Vide)

Art. 260-K. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da

República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria da Receita Federal

do Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico

contendo a relação atualizada dos Fundos dos Direitos da Criança

e do Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com a

indicação dos respectivos números de inscrição no CNPJedas contas

bancárias específicas mantidas em instituições financeiras públicas,

destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos. (Incluído

pelaLei nº 12.594, de2012) (Vide)

Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as

instruções necessáriasàaplicaçãodo dispostonosarts. 260 a260-

K.(Incluídopela Leinº 12.594, de2012) (Vide)

Art. 261. Afalta dosconselhos municipais dosdireitos dacriança edo

adolescente, os registros, inscrições e alterações a que se referem os

arts. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão efetuados perante a

autoridade judiciária dacomarcaaquepertenceraentidade.

Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados e

municípios, e os estados aos municípios, os recursos referentes aos

programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo estejam criados

os conselhos dos direitos da criança e do adolescente nos seus

respectivos níveis.
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Art. 262. Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as

atribuições a eles conferidas serão exercidas pela autoridade

judiciária.

Art. 263. ODecreto-Lei n.º 2.848, de7dedezembro de1940 (Código

Penal),passaavigorar comasseguintesalterações:

1)Art. 121............................................................

§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o

crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou

ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não

procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar

prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada

de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de catorze

anos.

2) Art. 129...............................................................

§ 7º Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das 

hipótesesdoart. 121,§4º.

§8º Aplica-se à lesãoculposaodispostono§5º do art. 121. 

3) Art. 136.................................................................

§ 3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra  

pessoamenordecatorze anos.

4) Art. 213..................................................................

Parágrafo único. Seaofendida émenor decatorze anos: Pena-

reclusãodequatroadezanos.

5) Art. 214...................................................................

Parágrafo único. Seoofendido émenor decatorze anos: Pena-

reclusãodetrêsanove anos.»

Art. 264. Oart. 102 da Lei n.º 6.015,de31dedezembrode1973, fica 

acrescidodoseguinte item:

“Art. 102 ....................................................................
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6º) aperda easuspensãodopátrio poder. “

Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da

administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e

mantidas pelo poder público federal promoverão edição popular do

texto integral deste Estatuto, que será posto àdisposição dasescolas

e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos da criança

edoadolescente.

Art. 265-A. O poder público fará periodicamente ampla divulgação

dos direitos da criança e do adolescente nos meios de comunicação

social. (IncluídopelaLei nº 13.257, de2016)

Parágrafo único. Adivulgação a que se refere o caput será veiculada

em linguagem clara, compreensível e adequada a crianças e

adolescentes, especialmente às crianças comidade inferior a 6 (seis)

anos.(IncluídopelaLei nº 13.257, de2016)

Art. 266. EstaLeientra emvigor noventa dias apóssuapublicação.

Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão ser

promovidasatividades ecampanhasdedivulgação eesclarecimentos

acercadodispostonestaLei.

Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 1964, e 6.697, de 10 de

outubro de 1979 (Código de Menores), e as demais disposições em

contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da

República.

FERNANDOCOLLOR

BernardoCabral  

CarlosChiarelli  

Antônio Magri  

Margarida Procópio
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LEI Nº12.594,DE 18 DE JANEIRO DE 2012.

Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase),

regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a

adolescente que pratique ato infracional; e altera as Leis nºs 8.069,

de13de julho de 1990 (Estatuto da Criança edo Adolescente); 7.560,

de 19 de dezembrode 1986, 7.998, de 11de janeiro de 1990, 5.537,

de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991,

8.706, de 14de setembro de 1993, os Decretos-Leis nºs 4.048, de 22

de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, ea Consolidação

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º

demaio de1943

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA FaçosaberqueoCongresso 

Nacionaldecreta eeusancionoaseguinte Lei:

TÍTULOI

DOSISTEMANACIONALDEATENDIMENTOSOCIOEDUCATIVO

(Sinase) 

CAPÍTULOI

DISPOSIÇÕESGERAIS

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Atendimento

Socioeducativo (Sinase) e regulamenta a execução das medidas

destinadas aadolescentequepratiqueato infracional.

§1ºEntende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, regras

e critérios que envolvem a execução de medidas socioeducativas,

incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital

e municipais, bem como todos os planos, políticas e programas

específicosdeatendimentoaadolescenteemconflitocoma lei.

§ 2º Entendem-se por medidas socioeducativas as previstas no art.

112da Lei nº 8.069, de 13de julho de 1990 (Estatuto da Criança edo

Adolescente),asquais têmpor objetivos:
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I.- a responsabilização do adolescente quanto às consequências

lesivas do ato infracional, sempre que possível incentivando a sua

reparação;

II.- a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos

individuais e sociais, por meio do cumprimento de seu plano

individual deatendimento;e

III.- a desaprovação da conduta infracional, efetivando as

disposições da sentença como parâmetro máximo de privação de

liberdade ou restrição de direitos, observados os limites previstos

emlei.

§ 3º Entendem-se por programa de atendimento a organização e

o funcionamento, por unidade, das condições necessárias para o

cumprimentodasmedidassocioeducativas.

§ 4º Entende-se por unidade a base física necessária para a

organizaçãoeo funcionamentodeprograma deatendimento.

§ 5º Entendem-se por entidade de atendimento a pessoa jurídica

de direito público ou privado que instala e mantém a unidade e os

recursos humanos e materiais necessários ao desenvolvimento de

programasdeatendimento.

Art. 2º O Sinase será coordenado pela União e integrado pelos

sistemas estaduais, distrital e municipais responsáveis pela

implementação dos seus respectivos programas de atendimento

a adolescente ao qual seja aplicada medida socioeducativa, com

liberdade de organização e funcionamento, respeitados os termos

desta Lei.

CAPÍTULOII  

DASCOMPETÊNCIAS

Art. 3º Compete àUnião:

I.- formular e coordenar a execuçãoda política nacional de 

atendimentosocioeducativo;

II.- elaborar o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, em 

parceriacomosEstados,oDistrito Federal eosMunicípios;
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III.- prestar assistência técnica e suplementação financeira aos

Estados, aoDistrito Federal eaosMunicípios para odesenvolvimento

deseussistemas;

IV.- instituir e manter o Sistema Nacional de Informações sobre

o Atendimento Socioeducativo, seu funcionamento, entidades,

programas, incluindo dados relativos a financiamento e população

atendida;

V.- contribuir para a qualificação e ação em rede dos Sistemas de

AtendimentoSocioeducativo;

VI.- estabelecer diretrizes sobre a organização efuncionamento das

unidades e programas de atendimento e as normas de referência

destinadas ao cumprimento das medidas socioeducativas de

internaçãoesemiliberdade;

VII.- instituir e manter processo de avaliação dos Sistemas de

AtendimentoSocioeducativo, seusplanos, entidades eprogramas;

VIII.- financiar, com os demais entes federados, a execução de

programaseserviçosdoSinase;e

IX.- garantir a publicidade de informações sobre repasses de

recursos aos gestores estaduais, distrital e municipais, para

financiamentodeprogramasdeatendimentosocioeducativo.

§1ºSãovedados àUnião odesenvolvimento eaoferta de programas

próprios deatendimento.

§ 2º Ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

(Conanda) competem as funções normativa, deliberativa, de

avaliação e de fiscalização do Sinase, nos termos previstos na Lei nº

8.242,de12deoutubrode1991,quecria o referido Conselho.

§ 3º O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será

submetido àdeliberação doConanda.

§ 4º À Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República

(SDH/PR) competemasfunções executiva edegestão doSinase.

Art. 4º Compete aosEstados:
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I.- formular, instituir, coordenar e manter Sistema Estadual de

Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela

União;

II.- elaborar o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo em

conformidadecomoPlanoNacional;

III.- criar, desenvolver e manter programas para a execução das

medidassocioeducativas desemiliberdade einternação;

IV.- editar normas complementares para a organização e

funcionamento do seu sistema de atendimento e dos sistemas

municipais;

V.- estabelecer com os Municípios formas de colaboração para o

atendimentosocioeducativoemmeioaberto;

VI.- prestar assessoria técnica e suplementação financeira aos

Municípios para aoferta regulardeprogramas demeioaberto;

VII.- garantir o pleno funcionamento do plantão interinstitucional,

nos termos previstos no inciso V do art. 88 da Lei nº 8.069, de13 de

julho de1990 (Estatuto da CriançaedoAdolescente);

VIII.- garantir defesa técnica do adolescente a quem se atribua

práticadeato infracional;

IX.- cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o

Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados

necessáriosaopovoamento eàatualizaçãodo Sistema;e

X.- cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de

programas e ações destinados ao atendimento inicial de adolescente

apreendido para apuração de ato infracional, bem como aqueles

destinados a adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa

privativa deliberdade.

§ 1º Ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente

competemasfunções deliberativas edecontrole doSistemaEstadual

de Atendimento Socioeducativo, nos termos previstos no inciso II do

art. 88 da Lei nº 8.069, de 13de julho de 1990 (Estatuto da Criança
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edo Adolescente), bem como outras definidas na legislação estadual

oudistrital.

§ 2º O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será

submetido à deliberação do Conselho Estadual dos Direitos da

CriançaedoAdolescente.

§ 3º Competem ao órgão a ser designado no Plano de que trata o

inciso II do caput deste artigo as funções executiva e de gestão do

SistemaEstadualdeAtendimentoSocioeducativo.

Art. 5º Compete aosMunicípios:

I.- formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de

Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela

Uniãoepelo respectivoEstado;

II.- elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em

conformidade como PlanoNacionaleo respectivo PlanoEstadual;

III.- criar e manter programas de atendimento para a execução das

medidassocioeducativas emmeioaberto;

IV.- editar normas complementares para a organização e

funcionamento dos programas do seu Sistema de Atendimento

Socioeducativo;

V.- cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o

Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados

necessáriosaopovoamento eàatualizaçãodo Sistema;e

VI.- cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a

execução de programas e ações destinados ao atendimento inicial

de adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem

como aqueles destinados a adolescente a quem foi aplicada medida

socioeducativaemmeioaberto.

§ 1º Para garantir a oferta de programa de atendimento

socioeducativo de meio aberto, os Municípios podem instituir os

consórcios dos quais trata a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que

dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos
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e dá outras providências, ou qualquer outro instrumento jurídico

adequado,comoformadecompartilhar responsabilidades.

§2º Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

competem as funções deliberativas e de controle do Sistema

Municipal de Atendimento Socioeducativo, nos termos previstos no

inciso II doart. 88 daLeinº8.069, de13dejulho de1990 (Estatutoda

Criança e do Adolescente), bem como outras definidas na legislação

municipal.

§ 3º O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será

submetido à deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da

CriançaedoAdolescente.

§ 4º Competem ao órgão a ser designado no Plano de que trata o

inciso II do caput deste artigo as funções executiva e de gestão do

SistemaMunicipaldeAtendimentoSocioeducativo.

Art. 6º AoDistrito Federal cabem,cumulativamente, ascompetências

dosEstadosedosMunicípios.

CAPÍTULOIII

DOSPLANOSDEATENDIMENTOSOCIOEDUCATIVO

Art. 7º O Plano de que trata o inciso II do art. 3º desta Lei deverá

incluir um diagnóstico da situação do Sinase, as diretrizes, os

objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento e

gestão das ações de atendimento para os 10 (dez) anos seguintes,

em sintonia com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de

julho de1990 (Estatuto da CriançaedoAdolescente).

§ 1º As normas nacionais de referência para o atendimento

socioeducativo devemconstituir anexoaoPlano deque trata o inciso

II doart. 3º desta Lei.

§2º OsEstados,o Distrito Federal eos Municípios deverão, combase

no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, elaborar seus

planos decenais correspondentes, ematé 360 (trezentos e sessenta)

dias apartir da aprovaçãodo PlanoNacional.
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Art. 8º Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão,

obrigatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educação,

saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e

esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade com os

princípios elencadosnaLeinº8.069, de13dejulho de1990 (Estatuto

daCriançaedoAdolescente).

Parágrafo único. Os Poderes Legislativos federal, estaduais,

distrital e municipais, por meio de suas comissões temáticas

pertinentes, acompanharão a execução dos Planos de Atendimento

Socioeducativo dosrespectivos entesfederados.

CAPÍTULOIV

DOSPROGRAMASDEATENDIMENTO

SeçãoI  

DisposiçõesGerais

Art. 9º Os Estados e o Distrito Federal inscreverão seus programas

de atendimento e alterações no Conselho Estadual ou Distrital dos

Direitos daCriançaedoAdolescente,conforme ocaso.

Art. 10. Os Municípios inscreverão seus programas e alterações,

bem como as entidades de atendimento executoras, no Conselho

MunicipaldosDireitosdaCriança edo Adolescente.

Art. 11. Além da especificação do regime, são requisitos obrigatórios

para a inscriçãodeprograma deatendimento:

I.- aexposiçãodaslinhas geraisdosmétodosetécnicaspedagógicas,

comaespecificaçãodasatividadesdenaturezacoletiva;

II.- a indicação da estrutura material, dos recursos humanos e das

estratégias de segurança compatíveis com as necessidades da

respectivaunidade;

III.- regimento interno que regule o funcionamento da entidade, no

qual deverá constar,no mínimo:
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a)o detalhamento das atribuições e responsabilidades do dirigente,

de seus prepostos, dos membros da equipe técnica e dos demais

educadores;

b)a previsão das condições do exercício da disciplina e concessão de

benefícioseo respectivoprocedimento deaplicação; e

c)a previsão da concessão de benefícios extraordinários e

enaltecimento, tendo em vista tornar público o reconhecimento ao

adolescente pelo esforço realizado na consecução dos objetivos do

plano individual;

IV.- apolítica de formação dosrecursoshumanos;

V.- aprevisão das açõesdeacompanhamento doadolescenteapóso

cumprimentodemedidasocioeducativa;

VI.- a indicação da equipe técnica, cuja quantidade e formação

devem estar em conformidade com as normas de referência do

sistema e dos conselhos profissionais e com o atendimento

socioeducativoaser realizado;e

VII.- a adesão ao Sistema de Informações sobre o Atendimento

Socioeducativo, bemcomosuaoperaçãoefetiva.

Parágrafo único. Onão cumprimento do previsto neste artigo sujeita

as entidades de atendimento, os órgãos gestores, seus dirigentes

ou prepostos à aplicação das medidas previstas no art. 97 da Lei nº

8.069, de13dejulho de1990(EstatutodaCriançaedoAdolescente).

Art. 12.Acomposiçãodaequipe técnica doprograma de atendimento

deverá ser interdisciplinar, compreendendo, no mínimo, profissionais

das áreas de saúde, educação e assistência social, de acordo com as

normasdereferência.

§ 1º Outros profissionais podem ser acrescentados às equipes para

atendernecessidadesespecíficasdoprograma.

§ 2º Regimento interno deve discriminar as atribuições de cada

profissional, sendo proibida a sobreposição dessas atribuições na

entidadedeatendimento.
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§3º Onão cumprimento do previsto neste artigo sujeita as entidades

de atendimento, seus dirigentes ou prepostos à aplicação das

medidas previstas no art. 97 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de1990

(Estatuto daCriançaedoAdolescente).

SeçãoII

DosProgramasdeMeioAberto

Art. 13. Compete à direção do programa de prestação de serviços à

comunidadeoude liberdadeassistida:

I.- selecionar ecredenciar orientadores, designando-os, casoacaso,

para acompanhareavaliar o cumprimentoda medida;

II.- receber o adolescente e seus pais ou responsável e orientá-los

sobre a finalidade da medida e a organização e funcionamento do

programa;

III.- encaminhar o adolescente para o orientador credenciado; IV -

supervisionar odesenvolvimentodamedida;e

V - avaliar, com o orientador, a evolução do cumprimento da medida

e, se necessário, propor à autoridade judiciária sua substituição,

suspensãoouextinção.

Parágrafo único. O rol de orientadores credenciados deverá ser

comunicado, semestralmente, à autoridade judiciária e ao Ministério

Público.

Art. 14. Incumbeaindaàdireçãodoprogramademedidadeprestação

de serviços à comunidade selecionar e credenciar entidades

assistenciais, hospitais, escolas ou outros estabelecimentos

congêneres, bem como os programas comunitários ou

governamentais, de acordo com o perfil do socioeducando e o

ambiente no qual amedidaserácumprida.

Parágrafo único. Seo Ministério Público impugnar o credenciamento,

ou a autoridade judiciária considerá-lo inadequado, instaurará

incidente de impugnação, coma aplicação subsidiária do
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procedimento de apuração de irregularidade em entidade de

atendimento regulamentado na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto da Criança e do Adolescente), devendo citar o dirigente do

programa eadireção daentidadeouórgão credenciado.

SeçãoIII

DosProgramasdePrivação da Liberdade

Art. 15. São requisitos específicos para a inscrição de programas de

regimedesemiliberdadeou internação:

I.- a comprovação da existência de estabelecimento educacional

com instalações adequadas e em conformidade com as normas de

referência;

II.- aprevisãodoprocessoedosrequisitosparaaescolhadodirigente

III - aapresentaçãodasatividades denaturezacoletiva;

IV.- a definição das estratégias para a gestão de conflitos, vedada a

previsão de isolamento cautelar, exceto nos casos previstos no § 2º

doart. 49 desta Lei; e

V.- aprevisãoderegime disciplinar nostermos doart. 72desta Lei.

Art. 16. A estrutura física da unidade deverá ser compatível com as

normasdereferênciadoSinase.

§ 1º É vedada a edificação de unidades socioeducacionais em

espaços contíguos, anexos, ou de qualquer outra forma integrados

aestabelecimentos penais.

§ 2º A direção da unidade adotará, em caráter excepcional, medidas

para proteção do interno em casos de risco à sua integridade física,

à sua vida, ou à de outrem, comunicando, de imediato, seu defensor

eoMinistério Público.

Art. 17. Para o exercício da função de dirigente de programa de

atendimento emregime desemiliberdade ou deinternação, além
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dos requisitos específicos previstos no respectivo programa de

atendimento,énecessário:

I.- formação denível superior compatível comanaturezada função;

II.- comprovada experiência no trabalho com adolescentes de, no

mínimo, 2 (dois)anos;e

III.- reputaçãoilibada.

CAPÍTULOV

DAAVALIAÇÃOEACOMPANHAMENTODAGESTÃODO  

ATENDIMENTOSOCIOEDUCATIVO

Art. 18. A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e

os Municípios, realizará avaliações periódicas da implementação dos

Planos de Atendimento Socioeducativo emintervalos não superiores

a3 (três) anos.

§ 1º O objetivo da avaliação é verificar o cumprimento das metas

estabelecidas e elaborar recomendações aos gestores e operadores

dosSistemas.

§ 2º O processo de avaliação deverá contar com a participação

de representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, da

Defensoria Pública edosConselhosTutelares,na formaaserdefinida

emregulamento.

§ 3º A primeira avaliação do Plano Nacional de Atendimento

Socioeducativo realizar-se-á no terceiro ano de vigência desta Lei,

cabendo ao Poder Legislativo federal acompanhar o trabalho por

meiodesuascomissõestemáticaspertinentes.

Art. 19. É instituído o Sistema Nacional de Avaliação e

Acompanhamento doAtendimento Socioeducativo, comosseguintes

objetivos:
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I.- contribuir para aorganização da rede de atendimento 

socioeducativo;

II.- assegurar conhecimento rigoroso sobre as ações do atendimento 

socioeducativo eseusresultados;

III.- promover a melhora da qualidade da gestão e do atendimento  

socioeducativo; e

IV.- disponibilizar informaçõessobreoatendimentosocioeducativo.

§ 1º A avaliação abrangerá, no mínimo, a gestão, as entidades de

atendimento, osprogramas eosresultados daexecuçãodasmedidas

socioeducativas.

§2ºAofinal daavaliação, será elaborado relatório contendo histórico

e diagnóstico da situação, as recomendações e os prazos para que

essas sejam cumpridas, além de outros elementos a serem definidos

emregulamento.

§3ºOrelatório daavaliação deveráserencaminhadoaosrespectivos

ConselhosdeDireitos, ConselhosTutelareseaoMinistérioPúblico.

§ 4º Os gestores e entidades têm o dever de colaborar com o

processo de avaliação, facilitando o acesso às suas instalações, à

documentação e a todos os elementos necessários ao seu efetivo

cumprimento.

§ 5º Oacompanhamento tem por objetivo verificar o cumprimento

dasmetasdosPlanosdeAtendimentoSocioeducativo.

Art. 20. O Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento da

Gestão do Atendimento Socioeducativo assegurará, na metodologia

aser empregada:

I.- a realização da autoavaliação dos gestores e das instituições de

atendimento;

II.- a avaliação institucional externa, contemplando a análise

global e integrada das instalações físicas, relações institucionais,

compromisso social, atividades e finalidades das instituições de

atendimentoeseusprogramas;
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III.- o respeito à identidade e à diversidade de entidades e

programas;

IV.- a participação do corpo de funcionários das entidades de

atendimento e dos Conselhos Tutelares da área de atuação da

entidadeavaliada; e

V.- o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados

dosprocessosavaliativos.

Art. 21. A avaliação será coordenada por uma comissão permanente

erealizada por comissões temporárias, essascompostas, no mínimo,

por 3 (três) especialistas com reconhecida atuação na área temática

edefinidasna formadoregulamento.

Parágrafo único. É vedado à comissão permanente designar

avaliadores:

I.- que sejam titulares ou servidores dos órgãos gestores avaliados

oufuncionáriosdasentidades avaliadas;

II.- que tenham relação de parentesco até o 3º grau com titulares

ou servidores dos órgãos gestores avaliados e/ou funcionários das

entidades avaliadas;e

III.- que estejam respondendo a processos criminais. Art. 22. A

avaliaçãodagestão terá por objetivo:

IV.- verificar se o planejamento orçamentário e sua execução se

processam de forma compatível com as necessidades do respectivo

SistemadeAtendimentoSocioeducativo;

V.- verificar a manutenção do fluxo financeiro, considerando as

necessidades operacionais do atendimento socioeducativo, as

normas de referência e as condições previstas nos instrumentos

jurídicos celebrados entre os órgãos gestores e as entidades de

atendimento;

VI.- verificar a implementação de todos os demais compromissos

assumidos por ocasião da celebração dos instrumentos jurídicos

relativos aoatendimentosocioeducativo;e

VII.- aarticulação interinstitucional e intersetorial daspolíticas.
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Art. 23. Aavaliação dasentidades terá por objetivo identificar operfil

e o impacto de sua atuação, por meio de suas atividades, programas

e projetos, considerando as diferentes dimensões institucionais e,

entreelas,obrigatoriamente,asseguintes:

I.- oplano dedesenvolvimento institucional;

II.- a responsabilidade social, considerada especialmente

sua contribuição para a inclusão social e o desenvolvimento

socioeconômicodoadolescenteedesuafamília;

III.- acomunicaçãoeo intercâmbio comasociedade;

IV.- as políticas de pessoal quanto à qualificação, aperfeiçoamento,

desenvolvimentoprofissional econdiçõesdetrabalho;

V.- aadequaçãoda infraestrutura física àsnormasdereferência;

VI.- o planejamento e a autoavaliação quanto aos processos,

resultados, eficiência e eficácia do projeto pedagógico e da proposta

socioeducativa;

VII.- as políticas de atendimento para os adolescentes e suas

famílias;

VIII.- a atenção integral à saúde dos adolescentes emconformidade

comasdiretrizesdoart. 60 desta Lei; e

IX- asustentabilidadefinanceira.

Art. 24. A avaliação dos programas terá por objetivo verificar, no

mínimo, o atendimento ao que determinam os arts. 94, 100,

117, 119, 120, 123 e 124 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto daCriançaedoAdolescente).

Art. 25. A avaliação dos resultados da execução de medida

socioeducativaterá por objetivo,no mínimo:

I.- verificar a situação do adolescente após cumprimento da medida

socioeducativa, tomando por base suas perspectivas educacionais,

sociais, profissionaisefamiliares;e

II.- verificar reincidência de prática de ato infracional. Art. 26. Os

resultadosdaavaliaçãoserãoutilizadospara:
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I.- planejamento de metas e eleição de prioridades do Sistema de

AtendimentoSocioeducativo eseufinanciamento;

II.- reestruturação e/ou ampliação da rede de atendimento

socioeducativo,deacordocomasnecessidadesdiagnosticadas;

III.- adequação dos objetivos e da natureza do atendimento

socioeducativoprestadopelasentidades avaliadas;

IV.- celebração de instrumentos de cooperação com vistas à

correçãodeproblemasdiagnosticados na avaliação;

V.- reforço de financiamento para fortalecer a rede de atendimento

socioeducativo;

VI.- melhorar e ampliar a capacitação dos operadores do Sistema

de AtendimentoSocioeducativo; e

VII.- os efeitos do art. 95 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto daCriançaedoAdolescente).

Parágrafo único. Asrecomendações originadas daavaliação deverão

indicar prazo para seu cumprimento por parte das entidades de

atendimentoedosgestoresavaliados, aofim doqualestarão sujeitos

àsmedidasprevistas no art. 28 desta Lei.

Art. 27. As informações produzidas a partir do Sistema Nacional de

Informações sobre Atendimento Socioeducativo serão utilizadas

para subsidiar a avaliação, o acompanhamento, a gestão e o

financiamento dos Sistemas Nacional, Distrital, Estaduais e

Municipais deAtendimentoSocioeducativo.

CAPÍTULOVI

DARESPONSABILIZAÇÃODOSGESTORES,OPERADORESE  

ENTIDADESDEATENDIMENTO

Art. 28. No caso do desrespeito, mesmo que parcial, ou do não

cumprimento integral às diretrizes e determinações desta Lei, em

todasasesferas, sãosujeitos:
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I.- gestores,operadoreseseusprepostoseentidadesgovernamentais

às medidas previstas no inciso I e no §1º do art. 97 da Lei nº 8.069,

de13de julho de1990 (Estatuto daCriança edoAdolescente) ; e

II.- entidades não governamentais, seus gestores, operadores

e prepostos às medidas previstas no inciso II e no § 1º do art. 97

da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do

Adolescente).

Parágrafo único. A aplicação das medidas previstas

neste artigo dar-se-á a partir da análise de relatório

circunstanciado elaborado após as avaliações, sem prejuízo

do que determinam os arts. 191a 197, 225 a 227, 230 a236,

243 e 245 a 247 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto daCriançaedoAdolescente).

Art. 29. Àqueles que, mesmo não sendo agentes públicos,

induzam ou concorram, sob qualquer forma, direta ou

indireta, para o não cumprimento desta Lei, aplicam-se, no

que couber, as penalidades dispostas na Lei nº 8.429, de 2

de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis

aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito

no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na

administração pública direta, indireta ou fundacional e dá

outrasprovidências (Lei deImprobidade Administrativa).

CAPÍTULOVII

DOFINANCIAMENTOEDASPRIORIDADES

Art. 30. O Sinase será cofinanciado com recursos dos orçamentos

fiscal edaseguridade social,alémdeoutras fontes.

§1º(VETADO).

§ 2º Os entes federados que tenham instituído seus sistemas de

atendimento socioeducativo terão acesso aos recursos na forma de

transferênciaadotadapelosórgãos integrantesdo Sinase.
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§ 3º Os entes federados beneficiados com recursos dos orçamentos

dos órgãos responsáveis pelas políticas integrantes do Sinase,

ou de outras fontes, estão sujeitos às normas e procedimentos de

monitoramento estabelecidos pelas instâncias dos órgãos das

políticas setoriais envolvidas, sem prejuízo do disposto nos incisos

IX eXdoart. 4º , nos incisosVeVI doart. 5º eno art. 6º desta Lei.

Art. 31. Os Conselhos de Direitos, nas 3 (três) esferas de governo,

definirão, anualmente, o percentual de recursos dos Fundos

dos Direitos da Criança e do Adolescente a serem aplicados no

financiamento das ações previstas nesta Lei, em especial para

capacitação,sistemasde informaçãoedeavaliação.

Parágrafo único. Os entes federados beneficiados com recursos

do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para ações

de atendimento socioeducativo prestarão informações sobre o

desempenho dessas ações por meio do Sistema de Informações

sobreAtendimentoSocioeducativo.

Art. 32. A Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar

comasseguintesalterações:

“ Art. 5º OsrecursosdoFunadserãodestinados:

.............................................................................................

X- às entidades governamentais e não governamentais integrantes 

doSistemaNacionaldeAtendimento Socioeducativo (Sinase).

...................................................................................” (NR)

“ Art. 5º-A. A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad),

órgão gestor do Fundo Nacional Antidrogas (Funad), poderá financiar

projetosdasentidades doSinasedesdeque:

I.- o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso

possuaorespectivoPlanodeAtendimentoSocioeducativoaprovado;

II.- as entidades governamentais enão governamentais integrantes

do Sinase que solicitem recursos tenham participado da avaliação

nacionaldo atendimentosocioeducativo;
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III - o projeto apresentado esteja de acordo com os pressupostos da

PolíticaNacionalsobreDrogas elegislação específica.”

Art. 33. A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar

acrescidadoseguinteart. 19-A:

“Art. 19-A. O Codefat poderá priorizar projetos das entidades

integrantes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo

(Sinase)desdeque:

I.- o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso

possuaorespectivoPlanodeAtendimentoSocioeducativoaprovado;

II.- as entidades governamentais enão governamentais integrantes

do Sinase que solicitem recursos tenham se submetido à avaliação

nacionaldo atendimentosocioeducativo.”

Art. 34. Oart. 2º da Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, passa

avigorar acrescidodoseguinte§3º :

“Art. 2º .......................................................................

.............................................................................................

§ 3º O fundo de que trata o art. 1º poderá financiar, na forma das

resoluções de seu conselho deliberativo, programas e projetos de

educação básica relativos ao Sistema Nacional de Atendimento

Socioeducativo (Sinase)desdeque:

I.- o ente federado que solicitar o recurso possua o respectivo Plano

deAtendimentoSocioeducativo aprovado;

II.- as entidades de atendimento vinculadas ao ente federado que

solicitar o recurso tenham se submetido à avaliação nacional do

atendimentosocioeducativo;e

III.- o ente federado tenha assinado o Plano de Metas Compromisso

Todos pela Educação e elaborado o respectivo Plano de Ações

Articuladas (PAR).” (NR)
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TÍTULOII

DAEXECUÇÃODASMEDIDASSOCIOEDUCATIVAS 

CAPÍTULOI

DISPOSIÇÕESGERAIS

Art. 35. A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pelos 

seguintesprincípios:

I.- legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento mais  

gravoso doqueoconferidoaoadulto;

II.- excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de 

medidas,favorecendo-se meiosdeautocomposiçãodeconflitos;

III.- prioridade apráticas oumedidasquesejamrestaurativas e, 

sempre quepossível,atendamàsnecessidadesdasvítimas;

IV.- proporcionalidadeemrelaçãoàofensa cometida;

V.- brevidade da medida em resposta ao ato cometido, em especial

o respeito ao que dispõe o art. 122 da Lei nº 8.069, de13 de julho de

1990 (Estatuto daCriança edo Adolescente);

VI.- individualização, considerando-se a idade, capacidades e

circunstâncias pessoaisdo adolescente;

VII.- mínima intervenção, restrita ao necessário para a realização

dosobjetivos damedida;

VIII.- não discriminação do adolescente, notadamente em razão

de etnia, gênero, nacionalidade, classe social, orientação religiosa,

política ou sexual, ou associação ou pertencimento a qualquer

minoriaoustatus;e

IX.- fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no

processosocioeducativo.
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CAPÍTULOII

DOSPROCEDIMENTOS

Art. 36. A competência para jurisdicionar a execução das medidas

socioeducativas segue o determinado pelo art. 146 da Lei nº 8.069,

de13de julho de1990 (Estatuto da CriançaedoAdolescente).

Art. 37. A defesa e o Ministério Público intervirão, sob pena

de nulidade, no procedimento judicial de execução de medida

socioeducativa, asseguradas aos seus membros as prerrogativas

previstas naLeinº8.069, de13dejulho de1990 (Estatuto daCriança

e do Adolescente), podendo requerer as providências necessárias

para adequaraexecuçãoaosditames legaiseregulamentares.

Art. 38. As medidas de proteção, de advertência e de reparação do

dano, quando aplicadas de forma isolada, serão executadas nos

próprios autos do processo de conhecimento, respeitado o disposto

nos arts. 143 e144 da Lei nº 8.069, de 13de julho de 1990 (Estatuto

daCriançaedoAdolescente).

Art. 39. Para aplicação das medidas socioeducativas de prestação

de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade

ou internação, será constituído processo de execução para cada

adolescente, respeitado o disposto nos arts. 143 e 144 da Lei nº

8.069, de13dejulho de1990 (Estatuto daCriançaedoAdolescente),

ecomautuaçãodasseguintespeças:

I.- documentos de caráter pessoal do adolescente existentes no

processo de conhecimento, especialmente os que comprovem sua

idade; e

II.- as indicadas pela autoridade judiciária, sempre que houver

necessidadee,obrigatoriamente:

a) cópia darepresentação;

b) cópia dacertidãodeantecedentes;

c) cópia dasentençaouacórdão;e
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d) cópia de estudos técnicos realizados durante a fase de

conhecimento.

Parágrafo único. Procedimento idêntico será observado na hipótese

de medida aplicada em sede de remissão, como forma de suspensão

doprocesso.

Art. 40. Autuadas as peças, a autoridade judiciária encaminhará,

imediatamente, cópia integral do expediente ao órgão gestor do

atendimento socioeducativo, solicitando designação do programa ou

daunidade decumprimentodamedida.

Art. 41. A autoridade judiciária dará vistas da proposta de plano

individual de que trata o art. 53 desta Lei ao defensor eao Ministério

Públicopeloprazosucessivode3(três)dias,contadosdorecebimento

dapropostaencaminhadapeladireção doprograma deatendimento.

§ 1º O defensor e o Ministério Público poderão requerer, e o

Juiz da Execução poderá determinar, de ofício, a realização de

qualquer avaliação ou perícia que entenderem necessárias para

complementaçãodoplano individual.

§2ºAimpugnaçãooucomplementaçãodoplano individual, requerida

pelo defensor ou pelo Ministério Público, deverá ser fundamentada,

podendo a autoridade judiciária indeferi-la, se entender insuficiente

amotivação.

§3ºAdmitidaaimpugnação,ouseentenderqueoplanoéinadequado,

a autoridade judiciária designará, se necessário, audiência da qual

cientificará o defensor, o Ministério Público, a direção do programa

deatendimento,oadolescenteeseuspais ou responsável.

§ 4º A impugnação não suspenderá a execução do plano individual,

salvo determinaçãojudicialemcontrário.

§ 5º Findo o prazo sem impugnação, considerar-se-á o plano

individual homologado.

Art. 42. As medidas socioeducativas de liberdade assistida, de

semiliberdade e de internação deverão ser reavaliadas no máximo a

cada 6 (seis) meses, podendoa autoridade judiciária, se necessário,
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designar audiência, no prazo máximo de10 (dez) dias, cientificando o

defensor,oMinistério Público,adireçãodoprogramadeatendimento,

oadolescenteeseuspais ouresponsável.

§ 1º A audiência será instruída com o relatório da equipe técnica do

programa de atendimento sobre a evolução do plano de que trata

o art. 52 desta Lei e com qualquer outro parecer técnico requerido

pelaspartesedeferido pela autoridade judiciária.

§ 2º A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de

duração da medida não são fatores que, por si, justifiquem a não

substituiçãoda medidapor outra menosgrave.

§ 3º Considera-se mais grave a internação, em relação a todas as

demais medidas, e mais grave a semiliberdade, em relação às

medidasdemeioaberto.

Art. 43. A reavaliação da manutenção, da substituição ou da

suspensãodasmedidas demeio aberto ou de privação da liberdade e

do respectivo plano individual pode ser solicitada a qualquer tempo,

a pedido da direção do programa de atendimento, do defensor, do

MinistérioPúblico, doadolescente,deseuspais ou responsável.

§1ºJustifica opedidodereavaliação,entre outros motivos:

I.- odesempenhoadequadodoadolescentecombasenoseuplanode

atendimentoindividual, antesdoprazo da reavaliação obrigatória;

II.- a inadaptação do adolescente ao programa e o reiterado

descumprimento dasatividades doplano individual; e

III.- anecessidade de modificação das atividades do plano individual

queimportememmaior restrição da liberdadedoadolescente.

§ 2º A autoridade judiciária poderá indeferir o pedido, de pronto, se

entender insuficienteamotivação.

§3º Admitido o processamento do pedido, a autoridade judiciária, se

necessário, designará audiência, observando o princípio do § 1º do

art. 42 desta Lei.
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§ 4º A substituição por medida mais gravosa somente ocorrerá em

situações excepcionais, após o devido processo legal, inclusive na

hipótese do inciso III do art. 122 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de

1990 (Estatuto daCriança edoAdolescente),edeveser:

I.- fundamentadaemparecer técnico;

II.- precedida de prévia audiência, e nos termos do § 1º do art. 42

desta Lei.

Art. 44. Na hipótese de substituição da medida ou modificação das

atividades do plano individual, a autoridade judiciária remeterá o

inteiro teor da decisão à direção do programa de atendimento, assim

como as peças que entender relevantes à nova situação jurídica do

adolescente.

Parágrafo único. No caso de a substituição da medida importar em

vinculação do adolescente a outro programa de atendimento, o

plano individual e o histórico do cumprimento da medida deverão

acompanhar a transferência.

Art. 45. Se, no transcurso da execução, sobrevier sentença de

aplicação de nova medida, a autoridade judiciária procederá à

unificação, ouvidos, previamente, o Ministério Público e o defensor,

no prazo de3 (três)dias sucessivos, decidindo-seemigual prazo.

§ 1º É vedado à autoridade judiciária determinar reinício de

cumprimento de medida socioeducativa, ou deixar de considerar

os prazos máximos, e de liberação compulsória previstos na Lei nº

8.069, de13de julho de1990 (Estatuto daCriançaedoAdolescente),

excetuada a hipótese de medida aplicada por ato infracional

praticado durante aexecução.

§ 2º É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida de

internação, por atos infracionais praticados anteriormente, a

adolescente que já tenha concluído cumprimento de medida

socioeducativa dessa natureza, ou que tenha sido transferido para

cumprimento de medida menos rigorosa, sendo tais atos absorvidos

por aquelesaosquais se impôsamedidasocioeducativaextrema.

Art. 46. Amedidasocioeducativaserá declaradaextinta:
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I.- pela mortedoadolescente;

II.- pela realizaçãodesua finalidade;

III.- pela aplicaçãodepena privativa deliberdade,aser cumprida em 

regime fechadoousemiaberto,emexecuçãoprovisóriaou definitiva;

IV.- pela condição de doença grave, que torne o adolescente 

incapaz desubmeter-se aocumprimentodamedida;e

V.- nasdemaishipótesesprevistas emlei.

§ 1º No caso de o maior de 18 (dezoito) anos, em cumprimento de

medida socioeducativa, responder a processo-crime, caberá à

autoridade judiciária decidir sobre eventual extinção da execução,

cientificando dadecisãoo juízo criminal competente.

§ 2º Em qualquer caso, o tempo de prisão cautelar não convertida

em pena privativa de liberdade deve ser descontado do prazo de

cumprimentodamedidasocioeducativa.

Art. 47. O mandado de busca e apreensão do adolescente terá

vigência máxima de 6 (seis) meses, a contar da data da expedição,

podendo,senecessário,ser renovado, fundamentadamente.

Art. 48. Odefensor, o Ministério Público, o adolescente e seus pais

ou responsável poderão postular revisão judicial de qualquer sanção

disciplinar aplicada, podendo a autoridade judiciária suspender a

execuçãoda sançãoaté decisãofinal do incidente.

§ 1º Postulada a revisão após ouvida a autoridade colegiada que

aplicou a sanção e havendo provas a produzir em audiência,

procederáo magistradona forma do§1ºdoart. 42 desta Lei.

§ 2º É vedada a aplicação de sanção disciplinar de isolamento a

adolescente interno, exceto seja essa imprescindível para garantia

da segurança de outros internos ou do próprio adolescente a quem

seja imposta a sanção, sendo necessária ainda comunicação ao

defensor, ao Ministério Público e à autoridade judiciária em até 24

(vinteequatro) horas.
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CAPÍTULOIII

DOSDIREITOSINDIVIDUAIS

Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de

medidasocioeducativa,semprejuízo deoutrosprevistosemlei:

I.- seracompanhadoporseuspaisouresponsávelepor seudefensor,

emqualquer fase doprocedimento administrativo ou judicial;

II.- ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga

para o cumprimento de medida de privação da liberdade, exceto

nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou

violência à pessoa, quando o adolescente deverá ser internado em

Unidademais próximadeseulocal deresidência;

III.- ser respeitado em sua personalidade, intimidade, liberdade de

pensamento e religião e em todos os direitos não expressamente

limitadosna sentença;

IV.- peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a qualquer

autoridade ou órgão público, devendo, obrigatoriamente, ser

respondidoematé15(quinze)dias;

V.- ser informado, inclusive por escrito, das normas de organização

e funcionamento do programa de atendimento e também das

previsõesdenatureza disciplinar;

VI.- receber, sempre que solicitar, informações sobre a evolução

de seu plano individual, participando, obrigatoriamente, de sua

elaboraçãoe, sefor ocaso, reavaliação;

VII.- receber assistência integral à sua saúde, conforme o disposto

no art. 60 desta Lei; e

VIII.- ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos

de0 (zero) a5 (cinco)anos.

§ 1º As garantias processuais destinadas a adolescente autor de ato

infracionalprevistas naLeinº8.069, de13dejulho de1990 (Estatuto

da Criança edo Adolescente), aplicam-se integralmente na execução

dasmedidassocioeducativas, inclusiveno âmbito administrativo.
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§ 2º A oferta irregular de programas de atendimento socioeducativo

emmeio aberto não poderá ser invocada comomotivo para aplicação

oumanutençãodemedidadeprivação da liberdade.

Art. 50. Semprejuízo do disposto no §1º do art. 121da Lei nº 8.069,

de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a

direçãodoprogramadeexecuçãodemedidadeprivação daliberdade

poderá autorizar a saída, monitorada, do adolescente nos casos

de tratamento médico, doença grave ou falecimento, devidamente

comprovados, de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro ou irmão,

comimediata comunicaçãoao juízo competente.

Art. 51. A decisão judicial relativa à execução de medida

socioeducativa será proferida após manifestação do defensor e do

Ministério Público.

CAPÍTULOIV

DOPLANOINDIVIDUALDEATENDIMENTO(PIA)

Art. 52. O cumprimento das medidas socioeducativas, em regime

de prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida,

semiliberdade ou internação, dependerá de Plano Individual de

Atendimento (PIA), instrumento de previsão, registro e gestão das

atividades aseremdesenvolvidascomo adolescente.

Parágrafo único. O PIA deverá contemplar a participação dos

pais ou responsáveis, os quais têm o dever de contribuir com o

processo ressocializador do adolescente, sendo esses passíveis de

responsabilização administrativa, nos termos do art. 249 da Lei nº

8.069, de13de julho de1990 (EstatutodaCriançaedoAdolescente),

civil ecriminal.

Art. 53. O PIA será elaborado sob a responsabilidade da equipe

técnica do respectivo programa de atendimento, com a participação

efetiva do adolescente e de sua família, representada por seus pais

ouresponsável.

Art. 54. Constarãodoplano individual, no mínimo:
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I - osresultadosda avaliação interdisciplinar; 

II - osobjetivos declaradospelo adolescente;

III.- aprevisão desuasatividades de integração social e/ou 

capacitaçãoprofissional;

IV.- atividades deintegração eapoio à família;

V.- formas departicipação dafamília para efetivo cumprimento do 

plano individual; e

VI.- asmedidasespecíficasdeatençãoàsuasaúde.

Art. 55. Para o cumprimento das medidas de semiliberdade ou de

internação,oplano individual conterá, ainda:

I.- a designação do programa de atendimento mais adequado para o

cumprimentodamedida;

II.- a definição das atividades internas e externas, individuais ou

coletivas, dasquais o adolescentepoderáparticipar; e

III.- a fixação das metas para o alcance de desenvolvimento de

atividades externas.

Parágrafo único. OPIA será elaborado no prazo de até 45 (quarenta

e cinco) dias da data do ingresso do adolescente no programa de

atendimento.

Art. 56. Para o cumprimento das medidas de prestação de serviços à

comunidade e de liberdade assistida, o PIA será elaborado no prazo

de até 15 (quinze) dias do ingresso do adolescente no programa de

atendimento.

Art. 57. Para a elaboração do PIA, a direção do respectivo programa

de atendimento, pessoalmente ou por meio de membro da equipe

técnica, terá acesso aos autos do procedimento de apuração do ato

infracional e aos dos procedimentos de apuração de outros atos

infracionaisatribuídosaomesmoadolescente.

§ 1º O acesso aos documentos de que trata o caput deverá ser

realizado por funcionário da entidade de atendimento, devidamente
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credenciado para tal atividade, ou por membro da direção, em

conformidade comasnormasaseremdefinidas pelo PoderJudiciário,

de forma a preservar o que determinam os arts. 143 e 144 da Lei nº

8.069, de13dejulho de1990(EstatutodaCriançaedoAdolescente).

§2º Adireçãopoderárequisitar, ainda:

I.- aoestabelecimento deensino, o históricoescolardoadolescentee 

asanotaçõessobreo seuaproveitamento;

II.- os dados sobre o resultado de medida anteriormente aplicada e 

cumprida emoutroprograma deatendimento;e

III.- os resultadosdeacompanhamentoespecializadoanterior.

Art. 58. Por ocasião da reavaliação da medida, é obrigatória a

apresentação pela direção do programa de atendimento de relatório

da equipe técnica sobre a evolução do adolescente no cumprimento

doplano individual.

Art. 59. Oacesso ao plano individual será restrito aos servidores do

respectivo programa de atendimento, ao adolescente e a seus pais

ou responsável, ao Ministério Público e ao defensor, exceto expressa

autorização judicial.

CAPÍTULOV

DA ATENÇÃOINTEGRALÀ SAÚDEDEADOLESCENTEEM 

CUMPRIMENTODEMEDIDASOCIOEDUCATIVA

SeçãoI  

DisposiçõesGerais

Art. 60. A atenção integral à saúde do adolescente no Sistema de

AtendimentoSocioeducativo seguiráasseguintesdiretrizes:

I - previsão, nos planos de atendimento socioeducativo, em todas

as esferas, da implantação de ações de promoção da saúde, com

o objetivo de integrar as ações socioeducativas, estimulando a
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autonomia, a melhoria das relações interpessoais e o fortalecimento

deredesdeapoio aosadolescentesesuasfamílias;

II.- inclusão de ações e serviços para a promoção, proteção,

prevençãodeagravosedoençaserecuperaçãodasaúde;

III.- cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relacionados

ao uso de álcool e outras substâncias psicoativas, e atenção aos

adolescentescomdeficiências;

IV.- disponibilização de ações de atenção à saúde sexual e

reprodutiva eàprevençãodedoençassexualmentetransmissíveis;

V.- garantia de acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por

meio de referência e contrarreferência, de acordo com as normas do

SistemaÚnicodeSaúde(SUS);

VI.- capacitação das equipes de saúde e dos profissionais das

entidades de atendimento, bem como daqueles que atuam nas

unidades de saúde de referência voltadas às especificidades de

saúdedessapopulaçãoedesuasfamílias;

VII.- inclusão, nos Sistemas de Informação de Saúde do SUS,

bem como no Sistema de Informações sobre Atendimento

Socioeducativo, de dados e indicadores de saúde da população de

adolescentesem atendimentosocioeducativo;e

VIII.- estruturação das unidades de internação conforme as normas

de referência do SUS e do Sinase, visando ao atendimento das

necessidadesdeAtençãoBásica.

Art. 61. As entidades que ofereçam programas de atendimento

socioeducativo em meio aberto e de semiliberdade deverão prestar

orientações aos socioeducandos sobre o acesso aos serviços e às

unidadesdoSUS.

Art. 62. As entidades que ofereçam programas de privação de

liberdade deverão contar com uma equipe mínima de profissionais

de saúde cuja composição esteja em conformidade com as normas

dereferênciadoSUS.

Art. 63. (VETADO).
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§1ºOfilho deadolescente nascidonos estabelecimentos referidos no

caput deste artigo não terá tal informação lançada em seu registro

denascimento.

§ 2º Serão asseguradas as condições necessárias para que a

adolescente submetida à execução de medida socioeducativa de

privação de liberdade permaneça com o seu filho durante o período

deamamentação.

SeçãoII

Do Atendimento a Adolescente com Transtorno Mental e com

DependênciadeÁlcool edeSubstânciaPsicoativa

Art 64. Oadolescenteemcumprimentodemedidasocioeducativaque

apresente indícios de transtorno mental, de deficiência mental, ou

associadas, deverá ser avaliado por equipe técnica multidisciplinar

emultissetorial.

§ 1º As competências, a composição e a atuação da equipe técnica

de que trata o caput deverão seguir, conjuntamente, as normas de

referência do SUSedoSinase,na forma do regulamento.

§ 2º A avaliação de que trata o caput subsidiará a elaboração e

execuçãoda terapêutica aser adotada, aqual será incluída no PIAdo

adolescente,prevendo, senecessário,açõesvoltadas para a família.

§ 3º As informações produzidas na avaliação de que trata o caput

sãoconsideradassigilosas.

§ 4º Excepcionalmente, o juiz poderá suspender a execução da

medida socioeducativa, ouvidos o defensor e o Ministério Público,

com vistas a incluir o adolescente em programa de atenção integral

à saúde mental que melhor atenda aos objetivos terapêuticos

estabelecidospara o seucasoespecífico.

§5º Suspensaaexecuçãodamedida socioeducativa, o juiz designará

o responsável por acompanhar e informar sobre a evolução do

atendimentoaoadolescente.
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§ 6º A suspensão da execução da medida socioeducativa será

avaliada, no mínimo, acada6 (seis) meses.

§7ºOtratamentoaquesesubmeterá oadolescentedeverá observar

o previsto na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre

a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos

mentaiseredirecionao modeloassistencialemsaúdemental.

§8º (VETADO).

Art. 65. Enquanto não cessada a jurisdição da Infância e Juventude,

a autoridade judiciária, nas hipóteses tratadas no art. 64, poderá

remeter cópia dos autos ao Ministério Público para eventual

proposituradeinterdiçãoeoutrasprovidênciaspertinentes.

Art. 66. (VETADO).

CAPÍTULOVI

DASVISITASAADOLESCENTEEMCUMPRIMENTODEMEDIDADE  

INTERNAÇÃO

Art. 67. A visita do cônjuge, companheiro, pais ou responsáveis,

parentes e amigos a adolescente a quem foi aplicada medida

socioeducativa de internação observará dias e horários próprios

definidospela direçãodoprograma deatendimento.

Art. 68. É assegurado ao adolescente casado ou que viva,

comprovadamente,emunião estável odireito àvisita íntima.

Parágrafo único. O visitante será identificado e registrado pela

direção do programa de atendimento, que emitirá documento de

identificação, pessoal e intransferível, específico para a realização da

visita íntima.

Art. 69. É garantido aos adolescentes em cumprimento de medida

socioeducativa de internação o direito de receber visita dos filhos,

independentementeda idadedesses.
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Art. 70. Oregulamento interno estabeleceráashipótesesdeproibição

da entrada de objetos na unidade de internação, vedando o acesso

aosseusportadores.

CAPÍTULOVII

DOSREGIMESDISCIPLINARES

Art. 71. Todas as entidades de atendimento socioeducativo deverão,

em seus respectivos regimentos, realizar a previsão de regime

disciplinar queobedeçaaosseguintesprincípios:

I.- tipificação explícita das infrações como leves, médias e graves e

determinaçãodascorrespondentessanções;

II.- exigência da instauração formal de processo disciplinar para

a aplicação de qualquer sanção, garantidos a ampla defesa e o

contraditório;

III.- obrigatoriedade de audiência do socioeducando nos casos em

quesejanecessáriaa instauraçãodeprocessodisciplinar;

IV.- sançãodeduraçãodeterminada;

V.- enumeração das causas ou circunstâncias que eximam, atenuem

ou agravem a sanção a ser imposta ao socioeducando, bem como os

requisitospara aextinçãodessa;

VI.- enumeraçãoexplícita dasgarantiasdedefesa;

VII.- garantia de solicitação e rito de apreciação dos recursos

cabíveis;e

VIII.- apuração da falta disciplinar por comissão composta por,

no mínimo, 3 (três) integrantes, sendo 1 (um), obrigatoriamente,

oriundo da equipetécnica.

Art. 72. Oregime disciplinar é independente da responsabilidade civil

oupenal queadvenha doato cometido.
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Art. 73. Nenhum socioeducando poderá desempenhar função ou

tarefa de apuração disciplinar ou aplicação de sanção nas entidades

deatendimentosocioeducativo.

Art. 74. Nãoserá aplicada sanção disciplinar semexpressa eanterior

previsão legalou regulamentar eo devidoprocessoadministrativo.

Art. 75. Não será aplicada sanção disciplinar ao socioeducando que

tenhapraticado afalta:

I - por coação irresistível ou por motivo de força maior; II - em

legítima defesa,própriaoudeoutrem.

CAPÍTULOVIII

DACAPACITAÇÃOPARAOTRABALHO

Art. 76. Oart. 2º do Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942,

passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º , renumerando-se o atual

parágrafo únicopara§2º :

“Art. 2º .........................................................................

§ 1º As escolas do Senai poderão ofertar vagas aos usuários do

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas

condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação

celebrados entre os operadores do Senai e os gestores dos Sistemas

deAtendimentoSocioeducativo locais.

§2.........................................................................” (NR)

Art. 77. Oart. 3º do Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946,

passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º , renumerando-se o atual

parágrafo únicopara§2º :

“Art. 3º .........................................................................

§ 1º As escolas do Senac poderão ofertar vagas aos usuários do

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas

condiçõesa serem dispostas em instrumentos de cooperação
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celebrados entreos operadores do Senac eos gestores dos Sistemas

deAtendimentoSocioeducativo locais.

§2º.........................................................................” (NR)

Art. 78. Oart. 1ºda Lei nº 8.315, de23 dedezembro de1991, passa a

vigorar acrescidodoseguinteparágrafo único:

“Art. 1º .........................................................................

Parágrafo único. Os programas de formação profissional rural do

Senar poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional

de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem

dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os

operadores do Senar e os gestores dos Sistemas de Atendimento

Socioeducativo locais.” (NR)

Art. 79. Oart. 3º da Lei nº 8.706, de 14de setembro de 1993, passaa

vigorar acrescidodoseguinteparágrafo único:

“Art. 3º .........................................................................

Parágrafo único. Os programas de formação profissional do

Senat poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional

de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem

dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os

operadores do Senat e os gestores dos Sistemas de Atendimento

Socioeducativo locais.” (NR)

Art. 80. Oart. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,

passaavigorar acrescidodoseguinte§2º :

“Art. 429. .....................................................................

.............................................................................................

§ 2º Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas

de aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacional de

Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem

dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os

estabelecimentos e os gestores dos Sistemas de Atendimento

Socioeducativo locais.” (NR)
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TÍTULOIII

DISPOSIÇÕESFINAISETRANSITÓRIAS

Art. 81. As entidades que mantenham programas de atendimento

têm o prazo de até 6 (seis) meses após a publicação desta Lei para

encaminhar ao respectivo Conselho Estadual ou Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente proposta de adequação da sua

inscrição,sobpenade interdição.

Art. 82. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, em

todos os níveis federados, com os órgãos responsáveis pelo sistema

de educação pública e as entidades de atendimento, deverão, no

prazo de 1 (um) ano a partir da publicação desta Lei, garantir a

inserção de adolescentes emcumprimento demedida socioeducativa

na rede pública de educação, em qualquer fase do período letivo,

contemplando asdiversasfaixas etáriaseníveis deinstrução.

Art. 83. Os programas de atendimento socioeducativo sob a

responsabilidade do Poder Judiciário serão, obrigatoriamente,

transferidos ao Poder Executivo no prazo máximo de 1 (um) ano a

partir dapublicação desta Leiedeacordocomapolítica deoferta dos

programasaqui definidos.

Art. 84. Os programas de internação e semiliberdade sob a

responsabilidade dos Municípios serão, obrigatoriamente,

transferidos para o Poder Executivo do respectivo Estado no prazo

máximo de 1 (um) ano a partir da publicação desta Lei e de acordo

comapolítica deoferta dosprogramas aqui definidos.

Art. 85. A não transferência de programas de atendimento para

os devidos entes responsáveis, no prazo determinado nesta

Lei, importará na interdição do programa e caracterizará ato

de improbidade administrativa do agente responsável, vedada,

ademais, ao PoderJudiciário eao Poder Executivo municipal, ao final

do referido prazo, a realização dedespesaspara asuamanutenção.
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Art. 86. Os arts. 90, 97, 121, 122, 198 e 208 da Lei nº 8.069, de 13

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passam a

vigorar comaseguinteredação:

“Art. 90. ......................................................................

.............................................................................................

V- prestação deserviçosàcomunidade;VI - liberdade assistida; 

VII - semiliberdade;eVIII - internação.

. ...................................................................................” (NR) 

“Art. 97. (VETADO)”

“Art. 121.................................. ............

.............................................................................................

§7ºAdeterminação judicial mencionadano§1ºpoderá ser revista a 

qualquer tempo pela autoridade judiciária.” (NR)

“Art. 122. .....................................................................

.............................................................................................

§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo

não poderá ser superior a 3 (três) meses, devendo ser decretada

judicialmenteapóso devidoprocessolegal.

...................................................................................” (NR)

“Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e

da Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas

socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei nº 5.869, de

11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), com as seguintes

adaptações:

.............................................................................................

II - emtodos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo

para o Ministério Público e para a defesa será sempre de 10 (dez)

dias;
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...................................................................................” (NR)

“Art. 208. .....................................................................

.............................................................................................

X - deprogramas deatendimento para a execuçãodasmedidas 

socioeducativas eaplicaçãodemedidasdeproteção.

...................................................................................” (NR)

Art. 87. ALei nº 8.069, de 13de julho de 1990 (Estatuto da Criançae

doAdolescente),passaavigorar comasseguintesalterações:

“Art. 260. Oscontribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos

Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou

municipais, devidamente comprovadas, sendo essas integralmente

deduzidasdo impostoderenda, obedecidososseguintes limites:

I.- 1%(umpor cento) do imposto sobre arendadevido apurado pelas

pessoasjurídicas tributadas combaseno lucro real; e

II.- 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas

pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, observado o disposto

no art. 22 daLeinº 9.532,de10 dedezembrode1997.

.............................................................................................

§5º Observado o disposto no§4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de

dezembrode1995, adeduçãodequetrata o inciso I docaput :

I.- será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em

conjunto comoutrasdeduçõesdo imposto;e

II.- não poderá ser computada como despesa operacional na

apuração do lucroreal.” (NR)

“ Art. 260-A. Apartir do exercício de 2010, ano-calendário de 2009,

a pessoa física poderá optar pela doação de que trata o inciso II do

caput do art. 260 diretamente emsua DeclaraçãodeAjuste Anual.

§ 1º A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os

seguintes percentuais aplicados sobre o imposto apurado na

declaração:
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I.- (VETADO);

II.- (VETADO);

III.- 3%(trêspor cento)apartir doexercíciode2012.

§2º Adeduçãodequetrata ocaput :

I.- está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a

renda apurado na declaração de que trata o inciso II do caput do art.

260;

II.- nãoseaplicaàpessoafísica que:

a)utilizar odescontosimplificado;

b) apresentar declaraçãoemformulário;ou

c)entregar adeclaraçãofora do prazo;  III

- sóseaplica àsdoaçõesemespécie;e

IV - nãoexclui oureduz outros benefíciosou deduçõesemvigor.

§ 3º O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de

vencimentodaprimeira quotaouquota única doimposto,observadas

instruções específicasda Secretaria da ReceitaFederaldoBrasil.

§ 4º O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3º

implica a glosa definitiva desta parcela de dedução, ficando a pessoa

física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido

apurado na Declaração de Ajuste Anual com os acréscimos legais

previstosna legislação.

§ 5º A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na

Declaração de Ajuste Anual as doações feitas, no respectivo ano-

calendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da

Criança e do Adolescente municipais, distrital, estaduais e nacional

concomitantemente com a opção de que trata o caput, respeitado o

limiteprevistono inciso II doart. 260.”

“Art. 260-B. A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá ser

deduzida:
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I.- do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas que

apuramo imposto trimestralmente;e

II.- do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as

pessoasjurídicasqueapuramoimpostoanualmente.

Parágrafo único. A doação deverá ser efetuada dentro do período a

queserefereaapuraçãodo imposto.”

“Art. 260-C. As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem ser

efetuadas emespécieou embens.

Parágrafo único. As doações efetuadas em espécie devem ser

depositadas em conta específica, em instituição financeira pública,

vinculadasaosrespectivos fundosdeque trata o art. 260.”

“Art. 260-D. Os órgãos responsáveis pela administração das contas

dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional,

estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor

do doador, assinado por pessoa competente e pelo presidente do

Conselhocorrespondente,especificando:

I.- númerodeordem;

II.- nome,CadastroNacional daPessoaJurídica (CNPJ)e endereço 

doemitente;

III.- nome,CNPJouCadastrodePessoasFísicas(CPF)dodoador; IV -

data dadoaçãoevalor efetivamenterecebido;e

V- ano-calendário aqueserefereadoação.

§1ºOcomprovantedequetrata ocaputdesteartigo podeseremitido

anualmente, desdequediscrimine osvalores doadosmêsamês.

§ 2º No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a

identificação dos bens, mediante descrição em campo próprio ou

em relação anexa ao comprovante, informando também se houve

avaliação,o nome, CPFouCNPJeendereçodosavaliadores.”

“Art. 260-E. Nahipóteseda doaçãoembens,o doador deverá:

I - comprovarapropriedadedosbens,mediante documentaçãohábil;
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II.- baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, quando

se tratar de pessoa física, e na escrituração, no caso de pessoa

jurídica; e

III.- considerar comovalor dosbensdoados:

a)para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração do

impostoderenda, desdequenãoexcedaovalor demercado;

b) para aspessoasjurídicas,o valor contábildosbens.

Parágrafo único. O preço obtido em caso de leilão não será

considerado na determinação do valor dos bens doados, exceto se o

leilão for determinado por autoridade judiciária.”

“Art. 260-F. Osdocumentos aquesereferemosarts. 260-D e260- E

devem ser mantidos pelo contribuinte por um prazo de 5 (cinco) anos

para fins de comprovação da dedução perante a Receita Federal do

Brasil.”

“Art. 260-G. Os órgãos responsáveis pela administração das contas

dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional,

estaduais, distrital emunicipaisdevem:

I.- manterconta bancáriaespecíficadestinadaexclusivamenteagerir

osrecursosdoFundo;

II.- manter controle dasdoaçõesrecebidas;e

III.- informar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil

as doações recebidas mês a mês, identificando os seguintes dados

por doador:

a) nome, CNPJouCPF;

b)valor doado,especificandoseadoaçãofoi emespécieouembens.”

“Art. 260-H. Em caso de descumprimento das obrigações previstas

no art. 260-G, a Secretaria da Receita Federal do Brasil dará

conhecimento do fatoaoMinistério Público.”
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“Art. 260-I. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente

nacional, estaduais, distrital e municipais divulgarão amplamente à

comunidade:

I.- ocalendáriodesuasreuniões;

II.- as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento

àcriançaeaoadolescente;

III.- os requisitos para a apresentação de projetos a serem

beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do

Adolescentenacional,estaduais, distrital oumunicipais;

IV.- a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o

valor dos recursos previstos para implementação das ações, por

projeto;

V.- o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por

projeto atendido, inclusive com cadastramento na base de dados do

SistemadeInformações sobrea InfânciaeaAdolescência;e

VI.- a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com

recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente

nacional,estaduais, distrital emunicipais.”

“Art. 260-J. O Ministério Público determinará, em cada Comarca, a

forma de fiscalização da aplicação dos incentivos fiscais referidos no

art. 260 desta Lei.

Parágrafo único. Odescumprimento do disposto nos arts. 260-G e

260-I sujeitará os infratores a responder por ação judicial proposta

pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, a requerimento

ourepresentaçãodequalquercidadão.”

“Art. 260-K. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da

República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria da Receita Federal

do Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico

contendo a relação atualizada dos Fundos dos Direitos da Criança

e do Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com a

indicaçãodosrespectivosnúmerosdeinscriçãonoCNPJedascontas
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bancárias específicas mantidas em instituições financeiras públicas,

destinadas exclusivamenteagerir osrecursosdosFundos.”

“Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as

instruções necessárias à aplicação do disposto nos arts. 260 a 260-

K.”

Art. 88. Oparágrafo únicodo art. 3ºda Leinº12.213,de20 dejaneiro 

de2010, passaavigorar comaseguinte redação:

“Art. 3º ..........................................................................

Parágrafoúnico.Adeduçãoaque serefere ocaput deste artigo não 

poderáultrapassar 1%(umpor cento)do impostodevido.” (NR)

Art. 89. (VETADO).

Art. 90. EstaLeientraemvigor apósdecorridos90 (noventa)diasde  

suapublicação oficial.

Brasília, 18dejaneiro de2012; 191ºda Independência e124ºda 

República.

DILMAROUSSEFF

JoséEduardo  

CardozoGuidoMantega  

AlexandreRochaSantosPadilha

Miriam Belchior Maria do RosárioNunes
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LEI Nº 13.010,DE 26 DE JUNHO DE 2014.

Altera aLeinº8.069, de13dejulho de1990(EstatutodaCriançaedo

Adolescente), para estabelecer o direito da criança e do adolescente

de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de

tratamento cruel ou degradante, e altera a Lei nº 9.394, de 20 de

dezembrode1996.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso

Nacionaldecreta eeusancionoaseguinteLei:

Art. 1ºA Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e

do Adolescente), passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 18-A,

18-B e70-A:

“Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados

e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou

degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou

qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família

ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores

de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de

cuidar deles, tratá-los, educá-los ouprotegê-los.

Parágrafoúnico. Paraos fins desta Lei, considera-se:

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada

com o uso da força física sobre a criança ou o adolescente que

resulteem:

a) sofrimentofísico;ou

b) lesão;

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de

tratamentoemrelaçãoàcriançaouaoadolescenteque:

a) humilhe; ou

b) ameacegravemente;ou

c) ridicularize.”
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“Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os

responsáveis, os agentes públicos executores de medidas

socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de

crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que

utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como

formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto

estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às

seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade

docaso:

I.- encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção

àfamília;

II.- encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; III -

encaminhamentoacursosouprogramas deorientação;

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado;

V - advertência.

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão aplicadas

pelo ConselhoTutelar,semprejuízodeoutrasprovidências legais.”

“Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

deverão atuar de forma articulada na elaboração de políticas

públicas ena execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo

físico ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não

violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo como

principaisações:

I.- a promoção de campanhas educativas permanentes para a

divulgação do direito da criança edo adolescente de seremeducados

e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou

degradante edos instrumentosdeproteção aosdireitos humanos;

II.- a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério

Público e da Defensoria Pública, com o Conselho Tutelar, com os

ConselhosdeDireitosdaCriançaedoAdolescenteecomasentidades

não governamentais que atuam na promoção, proteção e defesa dos

direitosdacriançaedoadolescente;
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III.- a formação continuada e a capacitação dos profissionais de

saúde, educaçãoeassistência social edosdemaisagentesqueatuam

na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do

adolescente para odesenvolvimento dascompetênciasnecessáriasà

prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao

enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e o

adolescente;

IV.- o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de

conflitos queenvolvamviolênciacontra acriançaeo adolescente;

V.- ainclusão,naspolíticaspúblicas,deaçõesquevisemagarantiros

direitos da criança e do adolescente, desde a atenção pré-natal, e de

atividades junto aos pais eresponsáveis como objetivo de promover

a informação, a reflexão, o debate e a orientação sobre alternativas

ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no

processoeducativo;

VI.- a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação

de ações e a elaboração de planos de atuação conjunta focados nas

famílias em situação de violência, com participação de profissionais

de saúde, de assistência social e de educação e de órgãos de

promoção,proteçãoedefesadosdireitosdacriançaedoadolescente.

Parágrafo único. As famílias com crianças e adolescentes com

deficiência terão prioridade de atendimento nas ações e políticas

públicasdeprevençãoeproteção.”

Art. 2º Os arts. 13 e 245 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,

passamavigorar comasseguintesalterações:

“Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de

tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança

ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho

Tutelar darespectiva localidade, semprejuízo deoutras providências

legais.

...................................................................................” (NR) “Art. 245.

(VETADO)”.
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Art. 3º Oart. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional), passa a vigorar acrescido

doseguinte§9º :

“Art. 26. .......................................................................................................

..............................................................

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de

todas as formas de violência contra a criança e o adolescente serão

incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que

trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei nº 8.069, de 13

de julho de 1990 (Estatuto daCriançaedoAdolescente), observadaa

produçãoedistribuiçãodematerialdidático adequado.” (NR)

Art. 4º Esta Leientra emvigor na data desuapublicação.

Brasília, 26 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da

República.

DILMAROUSSEFF

JoséEduardoCardozo  

Ideli Salvatti Luís Inácio LucenaAdams

188



LEI DA PRIMEIRA  

INFÂNCIA
Lein.º13.257,de08 demarço de2016

189



EstatutodaCriança edoAdolescente

LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância

ealtera a Lei nº 8.069, de 13de julho de 1990 (Estatuto da

Criança edo Adolescente), o Decreto-Lei nº3.689, de3 de

outubro de 1941(Código de Processo Penal), a Consolidação das  

Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, 

ea Lei nº 12.662,de 5 de junho de 2012.

APRESIDENTADAREPÚBLICAFaçosaberqueoCongresso

Nacionaldecreta eeusancionoaseguinteLei:

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação

e a implementação de políticas públicas para a primeira infância em

atenção àespecificidade eàrelevância dos primeiros anosdevida no

desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano, em

consonância com os princípios e diretrizes da Lei nº 8.069, de 13 de

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); altera a Lei nº

8.069, de13dejulho de1990 (Estatuto daCriançaedoAdolescente);

altera os arts. 6º, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de

outubro de 1941 (Código de Processo Penal) ; acrescenta incisos ao

art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 ; altera os arts. 1º, 3º,

4º e 5º da Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008 ; e acrescenta

parágrafos aoart. 5º da Leinº 12.662, de5 dejunho de2012.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância

o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72

(setenta edois)mesesdevida dacriança.

Art. 3º A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança,

do adolescente e do jovem, nos termos do art. 227 da Constituição

Federal e do art. 4º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , implica

o dever do Estado de estabelecer políticas, planos, programas e

serviços para a primeira infância que atendam às especificidades

dessa faixa etária, visandoagarantir seudesenvolvimento integral.
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Art. 4º As políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da

criança na primeira infância serão elaboradas eexecutadas de forma

a:

I.- atender ao interesse superior da criança e à sua condição de

sujeito dedireitosedecidadã;

II.- incluir a participação da criança na definição das ações que lhe

digam respeito, em conformidade com suas características etárias e

dedesenvolvimento;

III.- respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das

crianças e valorizar a diversidade da infância brasileira, assim como

asdiferençasentreascriançasemseuscontextossociaiseculturais;

IV.- reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que

atendam aos direitos da criança na primeira infância, priorizando o

investimento público na promoçãoda justiça social, daequidade eda

inclusãosemdiscriminaçãodacriança;

V.- articular as dimensões ética, humanista e política da criança

cidadã com as evidências científicas e a prática profissional no

atendimentoda primeira infância;

VI.- adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por

meio de suas organizações representativas, os profissionais, os

pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das ações e na

garantia daoferta dosserviços;

VII.- articular as ações setoriais comvistas ao atendimento integral

eintegrado;

VIII.- descentralizar asaçõesentreosentesda Federação;

IX.- promover a formação da cultura de proteção e promoção da

criança,comapoio dosmeiosdecomunicaçãosocial.

Parágrafo único. A participação da criança na formulação das

políticas e das ações que lhe dizem respeito tem o objetivo de

promover sua inclusão social como cidadã e dar-se-á de acordo com

aespecificidadedesuaidade,devendoser realizadaporprofissionais
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qualificados emprocessos de escuta adequados àsdiferentes formas

deexpressão infantil.

Art. 5º Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para

a primeira infância a saúde, a alimentação e a nutrição, a educação

infantil, a convivência familiar e comunitária, a assistência social à

família da criança, a cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio

ambiente, bem como a proteção contra toda forma de violência e de

pressãoconsumista,aprevençãodeacidenteseaadoçãodemedidas

queevitemaexposiçãoprecoceàcomunicaçãomercadológica.

Art. 6º A Política Nacional Integrada para a primeira infância será

formulada e implementada mediante abordagem e coordenação

intersetorial que articule as diversas políticas setoriais a partir de

uma visão abrangente de todos os direitos da criança na primeira

infância.

Art. 7ºAUnião,osEstados,oDistritoFederal eosMunicípios poderão

instituir, nos respectivos âmbitos, comitê intersetorial de políticas

públicas para a primeira infância com a finalidade de assegurar a

articulação das ações voltadas à proteção e à promoção dos direitos

da criança, garantida a participação social por meio dos conselhos

dedireitos.

§1º Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios indicar o órgão responsável pela

coordenaçãodo comitê intersetorial previsto no caput desteartigo.

§ 2º O órgão indicado pela União nos termos do § 1º deste artigo

manterá permanente articulação com as instâncias de coordenação

das ações estaduais, distrital e municipais de atenção à criança na

primeira infância, visando à complementaridade das ações e ao

cumprimentododeverdoEstadonagarantia dosdireitos dacriança.

Art. 8º O pleno atendimento dos direitos da criança na primeira

infância constitui objetivo comum de todos os entes da Federação,

segundo as respectivas competências constitucionais e legais, a ser

alcançado em regime de colaboração entre a União, os Estados, o

Distrito FederaleosMunicípios.
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Parágrafo único. A União buscará a adesão dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios à abordagem multi e intersetorial no

atendimento dos direitos da criança na primeira infância e oferecerá

assistência técnica na elaboração de planos estaduais, distrital e

municipais para a primeira infância que articulem os diferentes

setores.

Art. 9º As políticas para a primeira infância serão articuladas com

as instituições de formação profissional, visando à adequação dos

cursos às características e necessidades das crianças e à formação

de profissionais qualificados, para possibilitar a expansão com

qualidade dosdiversosserviços.

Art. 10. Os profissionais que atuam nos diferentes ambientes

de execução das políticas e programas destinados à criança na

primeira infância terão acesso garantido e prioritário à qualificação,

sob a forma de especialização e atualização, em programas que

contemplem, entre outros temas, a especificidade da primeira

infância, a estratégia da intersetorialidade na promoção do

desenvolvimento integral e a prevenção e a proteção contra toda

formadeviolênciacontra acriança.

Art. 11. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes

de monitoramento ecoleta sistemática de dados, avaliação periódica

dos elementos que constituem a oferta dos serviços à criança e

divulgaçãodosseusresultados.

§ 1º A União manterá instrumento individual de registro unificado

de dados do crescimento e desenvolvimento da criança, assim como

sistema informatizado, que inclua as redes pública e privada de

saúde,para atendimentoaodispostonesteartigo.

§ 2º A União informará à sociedade a soma dos recursos aplicados

anualmente no conjunto dos programas e serviços para a primeira

infância e o percentual que os valores representam em relação ao

respectivo orçamento realizado, bem como colherá informações

sobreosvaloresaplicados pelosdemaisentesda Federação.

Art. 12.Asociedadeparticipa solidariamente comafamília eoEstado

da proteção e da promoçãoda criança naprimeira infância, nos
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termos do caput e do §7º do art. 227 , combinado com o inciso II do

art. 204 da ConstituiçãoFederal , entreoutras formas:

I - formulandopolíticasecontrolandoações,pormeiodeorganizações

representativas;

II.- integrando conselhos, de forma paritária com representantes

governamentais, com funções de planejamento, acompanhamento,

controle socialeavaliação;

III.- executando ações diretamente ou em parceria com o poder

público;

IV.- desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no

conceitoderesponsabilidade socialedeinvestimentosocialprivado;

V.- criando, apoiando eparticipando de redes de proteção ecuidado

àcriançanascomunidades;

VI.- promovendo ou participando de campanhas e ações que

visem a aprofundar a consciência social sobre o significado da

primeira infânciano desenvolvimentodo ser humano.

Art. 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

apoiarão a participação das famílias emredes de proteção e cuidado

da criança em seus contextos sociofamiliar e comunitário visando,

entre outros objetivos, à formação e ao fortalecimento dos vínculos

familiares e comunitários, com prioridade aos contextos que

apresentemriscos aodesenvolvimentodacriança.

Art. 14.Aspolíticas eprogramasgovernamentaisdeapoioàsfamílias,

incluindo as visitas domiciliares e os programas de promoção da

paternidade e maternidade responsáveis, buscarão a articulação

das áreas de saúde, nutrição, educação, assistência social, cultura,

trabalho, habitação, meio ambiente edireitos humanos, entre outras,

comvistas aodesenvolvimento integral da criança.

§ 1º Os programas que se destinam ao fortalecimento da família

no exercício de sua função de cuidado e educação de seus filhos

na primeira infância promoverão atividades centradas na criança,

focadasna família ebaseadasna comunidade.
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§ 2º As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e

assistência social e nos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos

da Criança e do Adolescente que se encontrem em situação de

vulnerabilidade e de risco ou com direitos violados para exercer

seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na primeira

infância, bem como as que têm crianças com indicadores de risco ou

deficiência, terãoprioridadenaspolíticassociais públicas.

§ 3º As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância

deverão receber orientação e formação sobre maternidade e

paternidade responsáveis, aleitamento materno, alimentação

complementar saudável, crescimento e desenvolvimento infantil

integral, prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos

físicos, nos termos da Lei nº 13.010, de 26 de junho de 2014 , com o

intuito de favorecer a formação eaconsolidação devínculos afetivos

eestimular o desenvolvimento integral na primeira infância.

§ 4º A oferta de programas e de ações de visita domiciliar e de

outras modalidades que estimulem o desenvolvimento integral na

primeira infância será considerada estratégia deatuação sempreque

respaldada pelas políticas públicas sociais e avaliada pela equipe

profissional responsável.

§ 5º Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e

educação na primeira infância deverão contar com profissionais

qualificados, apoiados por medidas que assegurem sua permanência

eformaçãocontinuada.

Art. 15. As políticas públicas criarão condições e meios para que,

desdeaprimeira infância, acriança tenha acessoàprodução cultural

eseja reconhecidacomoprodutora decultura.

Art. 16.Aexpansãodaeducaçãoinfantil deveráser feita demaneiraa

asseguraraqualidadedaoferta, cominstalaçõeseequipamentosque

obedeçam a padrões de infraestrutura estabelecidos pelo Ministério

da Educação, com profissionais qualificados conforme dispõe a Lei

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional) , e com currículo e materiais pedagógicos

adequadosàproposta pedagógica.
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Parágrafo único. A expansão da educação infantil das crianças de

0 (zero) a 3 (três) anos de idade, no cumprimento da meta do Plano

Nacional de Educação, atenderá aos critérios definidos no território

nacional pelo competente sistema de ensino, em articulação com as

demaispolíticassociais.

Art. 17.AUnião,osEstados,oDistritoFederaleosMunicípiosdeverão

organizar e estimular a criação de espaços lúdicos que propiciem o

bem-estar, o brincar e o exercício da criatividade em locais públicos

e privados onde haja circulação de crianças, bem como a fruição de

ambienteslivresesegurosemsuascomunidades.

Art. 18. Oart. 3º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto

da Criança e do Adolescente) , passa a vigorar acrescido do seguinte

parágrafo único:

“Art. 3º ..........................................................................

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a

todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento,

situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença,

deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem,

condição econômica, ambiente social, região e local de moradia

ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a

comunidadeemquevivem.” (NR)

Art. 19. Oart. 8º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar comaseguinteredação:

“ Art. 8º Éassegurado a todas asmulhereso acessoaos programas e

às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às

gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao

parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós- natal

integral no âmbito do SistemaÚnicodeSaúde.

§ 1º O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da

atençãoprimária.

§ 2º Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão

sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao estabelecimento

emqueserárealizadooparto,garantidoodireito deopçãodamulher.
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§ 3º Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão

às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar

responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o

acessoaoutrosserviçoseagruposdeapoio àamamentação.

.............................................................................................

§ 5º A assistência referida no § 4º deste artigo deverá ser prestada

também a gestantes e mães que manifestem interesse em entregar

seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que se

encontrememsituaçãodeprivação deliberdade.

§6º Agestanteeaparturientetêmdireito a1(um) acompanhantede

sua preferência durante o período do pré-natal, do trabalho de parto

edopós-parto imediato.

§ 7º A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento

materno, alimentação complementar saudável e crescimento e

desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer

a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento

integraldacriança.

§ 8º A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante

toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecendo- se a

aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por motivos

médicos.

§ 9º A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que

não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem como

dapuérpera quenãocompareceràsconsultas pós-parto.

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com

filho na primeira infância que se encontrem sob custódia emunidade

de privação de liberdade, ambiência que atenda àsnormas sanitárias

e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhimento do

filho, em articulação com o sistema de ensino competente, visando

aodesenvolvimento integral dacriança.” (NR)

Art. 20. Oart. 9º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar acrescidodosseguintes§§1ºe2º :
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“Art. 9º ........................................................................

§1ºOsprofissionais das unidades primárias de saúde desenvolverão

açõessistemáticas,individuaisoucoletivas,visandoaoplanejamento,

à implementação e à avaliação de ações de promoção, proteção

e apoio ao aleitamento materno e à alimentação complementar

saudável, de formacontínua.

§ 2º Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão

dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta de leite

humano.” (NR)

Art. 21. Oart. 11 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar comaseguinteredação:

“Art. 11.Éasseguradoacessointegral às linhas decuidadovoltadas à

saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único

de Saúde, observado o princípio da equidade no acesso a ações e

serviçospara promoção,proteção erecuperaçãodasaúde.

§ 1º A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem

discriminação ou segregação, emsuas necessidades gerais de saúde

eespecíficasdehabilitaçãoereabilitação.

§ 2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que

necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e outras tecnologias

assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação para

crianças eadolescentes, deacordocomaslinhas decuidado voltadas

àssuasnecessidadesespecíficas.

§ 3º Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente

de crianças na primeira infância receberão formação específica

e permanente para a detecção de sinais de risco para o

desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento que

sefizer necessário.” (NR)

Art. 22. Oart. 12 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar comaseguinteredação:

“ Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive

asunidades neonatais, deterapia intensiva e decuidados
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intermediários, deverão proporcionar condições para a permanência

em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de

internaçãodecriançaouadolescente.” (NR)

Art. 23. Oart. 13 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar acrescido do seguinte §2º, numerando-se o atual parágrafo

único como§1º:

“Art. 13. .......................................................................

§ 1º As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar

seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem

constrangimento, àJustiçada InfânciaedaJuventude.

§ 2º Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os

serviços de assistência social em seu componente especializado, o

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) e

os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e

do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento

das crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou

confirmação de violência de qualquer natureza, formulando projeto

terapêutico singular que inclua intervenção emrede e, senecessário,

acompanhamentodomiciliar.” (NR)

Art. 24. Oart. 14 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar acrescido dos seguintes §§2º, 3º e4º, numerando-se o atual

parágrafo únicocomo§1º:

“Art. 14. .......................................................................

§1º.............................................................................

§ 2º OSistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal

das crianças e das gestantes, de forma transversal, integral e

intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à mulher

eàcriança.

§3ºAatençãoodontológica àcriança terá função educativa protetiva

e será prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por meio de

aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e no décimo

segundoanosdevida, comorientaçõessobresaúdebucal.
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§4º A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais

seráatendidapelo SistemaÚnicodeSaúde.” (NR)

Art. 25. Oart. 19 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar comaseguinteredação:

“ Art. 19. Édireito da criança e do adolescente ser criado e educado

no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta,

assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que

garantaseudesenvolvimento integral.

.............................................................................................

§ 3º A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à

sua família terá preferência emrelação aqualquer outra providência,

casoemque será esta incluída emserviços eprogramas de proteção,

apoio e promoção, nos termos do§1ºdo art. 23, dos incisos I e IV do

caput do art. 101edos incisos I a IV docaput doart. 129desta Lei.

....................................................................................” (NR)

Art. 26. Oart. 22 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar acrescidodoseguinteparágrafo único:

“Art. 22. .......................................................................

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos

iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no cuidado

e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito de

transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os

direitosdacriançaestabelecidosnestaLei.” (NR)

Art. 27. O§ 1º do art. 23 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 ,

passaavigorar comaseguinteredação:

“Art. 23. ......................................................................

§ 1º Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação

da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família

deorigem, aqual deverá obrigatoriamente ser incluída emserviços e

programas oficiais deproteção, apoio epromoção.

...................................................................................” (NR)
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Art. 28. Oart. 34 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar acrescidodosseguintes§§3º e4º :

“Art. 34. ......................................................................

............................................................................................

§ 3º A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento

emfamília acolhedora como política pública, os quais deverão dispor

de equipe que organize o acolhimento temporário de crianças e de

adolescentes em residências de famílias selecionadas, capacitadas e

acompanhadasquenãoestejamno cadastrodeadoção.

§ 4º Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais

e municipais para a manutenção dos serviços de acolhimento em

família acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a

própria família acolhedora.” (NR)

Art. 29. Oinciso II do art. 87 da Leinº 8.069, de 13de julho de 1990 ,

passaavigorar comaseguinteredação:

“Art. 87. .......................................................................

.............................................................................................

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social

degarantia deproteção social edeprevenção eredução deviolações

dedireitos,seusagravamentosoureincidências;

...................................................................................” (NR)

Art. 30. Oart. 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar acrescidodosseguintesincisosVIII, IX eX:

“Art. 88. .....................................................................

.............................................................................................

VIII - especialização e formação continuada dos profissionais que

trabalham nas diferentes áreas da atenção à primeira infância,

incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre

desenvolvimento infantil;
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IX.- formação profissional com abrangência dos diversos direitos

da criança e do adolescente que favoreça a intersetorialidade no

atendimento da criança e do adolescente e seu desenvolvimento

integral;

X.- realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento

infantil esobreprevençãodaviolência.” (NR)

Art. 31. Oart. 92 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a

vigorar acrescidodoseguinte§7º :

“Art. 92. .....................................................................

.............................................................................................

§ 7º Quando se tratar de criança de 0 (zero) a 3 (três) anos em

acolhimento institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de

educadores de referência estáveis e qualitativamente significativos,

às rotinas específicas e ao atendimento das necessidades básicas,

incluindoasdeafeto comoprioritárias.” (NR)

Art. 32. Oinciso IV docaputdoart. 101daLeinº8.069, de13dejulho

de1990 , passaavigorar comaseguinteredação:

“Art. 101. ....................................................................

............................................................................................

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de 

proteção, apoio epromoçãodafamília, dacriança edoadolescente;

...................................................................................” (NR)

Art. 33. Oart. 102 da Lei nº 8.069, de 13de julho de 1990 , passaa 

vigorar acrescidodosseguintes§§5º e6º :

“Art. 102. ....................................................................

...........................................................................................

§ 5º Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer

tempo, do nome do pai no assento de nascimento são isentos de

multas, custaseemolumentos,gozandode absolutaprioridade.
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§ 6º São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do

reconhecimento de paternidade no assento de nascimento e a

certidãocorrespondente.” (NR)

Art. 34. Oinciso I do art. 129da Leinº 8.069, de13de julho de1990

, passaavigorar comaseguinteredação:

“Art. 129. ....................................................................

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários

deproteção,apoio epromoção dafamília;

..................................................................................” (NR)

Art. 35. Os§§1º-A e2º do art. 260 da Lei nº 8.069, de 13de julho de

1990 , passamavigorar comaseguinteredação:

“Art. 260. ....................................................................

............................................................................................

§ 1º -A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os

recursos captados pelos fundos nacional, estaduais e municipais

dos direitos da criança e do adolescente, serão consideradas as

disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa

do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e

Comunitária easdo PlanoNacionalpela Primeira Infância.

§ 2º Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos

da criança e do adolescente fixarão critérios de utilização, por

meio de planos de aplicação, das dotações subsidiadas e demais

receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao

acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e

para programas de atenção integral à primeira infância em áreas de

maior carênciasocioeconômicaeemsituações decalamidade.

.................................................................................” (NR)

Art. 36. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , passa a vigorar

acrescidadoseguinteart. 265-A:
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“ Art. 265-A. Opoder público fará periodicamente ampla divulgação

dos direitos da criança e do adolescente nos meios de comunicação

social.

Parágrafo único. Adivulgação a que se refere o caput será veiculada

em linguagem clara, compreensível e adequada a crianças e

adolescentes, especialmente às crianças comidade inferior a 6 (seis)

anos.”

Art. 37. O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ºde maio de 1943 , passa a

vigorar acrescidodosseguintesincisosXeXI:

“Art. 473. ....................................................................

.............................................................................................

X.- até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames

complementares durante o período de gravidez de sua esposa ou

companheira;

XI.- por 1(um) dia por anopara acompanhar filho deaté 6 (seis) anos

emconsultamédica.” (NR)

Art. 38. Os arts. 1º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 11.770, de 9 de setembro de

2008 , passam a vigorar com as seguintes alterações: (Produção de

efeito)

“ Art. 1º É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a

prorrogar:

I.- por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista

no inciso XVIII docaputdo art. 7ºdaConstituiçãoFederal ;

II.- por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos

termos destaLei, além dos5 (cinco) dias estabelecidos no§1ºdoart.

10do AtodasDisposiçõesConstitucionaisTransitórias .

§1ºAprorrogação dequetrata esteartigo:

I - será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao

Programa, desde que a empregada a requeira até o final do primeiro

mêsapós o parto, eserá concedida imediatamenteapós a fruição da
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licença-maternidade de que trata o inciso XVIII docaput do art. 7º da

ConstituiçãoFederal ;

II - será garantida ao empregado da pessoa jurídica que aderir ao

Programa, desde que o empregado a requeira no prazo de 2 (dois)

dias úteis após o parto e comprove participação em programa ou

atividadedeorientaçãosobrepaternidaderesponsável.

§2ºAprorrogaçãoserágarantida,namesmaproporção,àempregada

e ao empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de

adoçãodecriança.” (NR)

“ Art. 3º Durante o período de prorrogação da licença-maternidade e

da licença-paternidade:

I.- a empregada terá direito à remuneração integral, nos mesmos

moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade

pagopelo Regime GeraldePrevidência Social (RGPS);

II.- oempregadoterá direito àremuneraçãointegral.” (NR)

“ Art. 4º No período de prorrogação da licença-maternidade e

da licença-paternidade de que trata esta Lei, a empregada e o

empregado não poderão exercer nenhuma atividade remunerada, e

acriançadeverá ser mantida sobseuscuidados.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput

deste artigo, a empregada e o empregado perderão o direito à

prorrogação.” (NR)

“ Art. 5º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá

deduzir do imposto devido, em cada período de apuração, o total

da remuneração integral da empregada e do empregado pago nos

dias de prorrogação de sua licença-maternidade e de sua licença-

paternidade, vedadaadeduçãocomodespesaoperacional.

..................................................................................” (NR)

Art. 39. OPoder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto

no inciso II docaput doart. 5º enosarts. 12e14daLeiComplementar

nº 101, de 4 de maio de 2000 , estimará o montante da renúncia

fiscal decorrente dodisposto no art. 38 desta Lei eoincluirá no
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demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição

Federal , que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja

apresentaçãosederapósdecorridos60 (sessenta)diasdapublicação

desta Lei. (Produçãodeefeito)

Art.40.Osarts.38e39destaLeiproduzemefeitosapartirdoprimeiro

dia do exercício subsequente àquele em que for implementado o

dispostono art. 39.

Art. 41. Osarts. 6º, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de

outubro de 1941 (Código de Processo Penal) , passam a vigorar com

asseguintesalterações:

“Art. 6º .........................................................................

.............................................................................................

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas

idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de

eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa

presa.” (NR)

“Art. 185. ....................................................................

............................................................................................

§10.Dointerrogatóriodeveráconstarainformaçãosobreaexistência

de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o

nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos,

indicadopela pessoapresa.” (NR)

“Art. 304. ....................................................................

............................................................................................

§ 4º Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar

a informação sobre a existência de filhos, respectivas idades e

se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual

responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa.”

(NR)

“Art. 318. .....................................................................
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.............................................................................................

IV.- gestante;

V.- mulher comfilho deaté 12(doze)anosde idade incompletos;

VI.- homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho

deaté12(doze) anosde idade incompletos.

...................................................................................” (NR)

Art. 42. Oart. 5º da Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012 , passa a

vigorar acrescidodosseguintes§§3º e4º :

“Art. 5º .........................................................................

.............................................................................................

§3ºOsistemaprevistonocaputdeveráassegurarainteroperabilidade

comoSistemaNacionalde InformaçõesdeRegistroCivil (Sirc).

§4º Osestabelecimentos de saúde públicos e privados que realizam

partos terão prazo de 1 (um) ano para se interligarem, mediante

sistema informatizado, às serventias de registro civil existentes nas

unidades federativas que aderirem ao sistema interligado previsto

emregramentodoConselhoNacionaldeJustiça(CNJ).” (NR)

Art. 43. EstaLeientra emvigor na data desuapublicação.

Brasília, 8 de março de 2016; 195º da Independência e 128º da

República.
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LEI Nº 13.431,DE 4 DE ABRIL DE 2017.

Estabeleceo sistema de garantia de direitos da criança edo  

adolescente vítima ou testemunha deviolência ealtera a Lei 

nº 8.069, de 13de julho de 1990 (Estatutoda Criança edo  

Adolescente).

OPRESIDENTE DA REPÚBLICA Façosaberque oCongresso 

Nacionaldecreta eeusancionoaseguinte Lei:

TÍTULOI  

DISPOSIÇÕESGERAIS

Art. 1ºEstaLeinormatiza eorganiza o sistemadegarantia de

direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de

violência, cria mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos

termos do art. 227 da Constituição Federal , da Convenção sobre os

Direitos da Criança e seus protocolos adicionais, da Resolução nº

20/2005 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e de

outros diplomas internacionais, e estabelece medidas de assistência

eproteçãoàcriançaeaoadolescenteemsituaçãodeviolência.

Art. 2º A criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais

inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção

integral e as oportunidades e facilidades para viver sem violência

e preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral,

intelectual esocial, egozamde direitos específicos àsua condição de

vítima outestemunha.

Parágrafoúnico.AUnião,osEstados,oDistritoFederaleosMunicípios

desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a

garantir os direitos humanos da criança e do adolescente no âmbito

das relações domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,

abuso,crueldade eopressão.

Art. 3º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados

os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições

peculiares da criança e do adolescente como pessoasem
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desenvolvimento, às quais o Estado, a família e a sociedade devem

assegurar a fruição dos direitos fundamentais com absoluta

prioridade.

Parágrafo único. A aplicação desta Lei é facultativa para as vítimas

etestemunhas de violência entre 18 (dezoito) e21(vinte eum) anos,

conforme disposto no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 8.069, de

13de julho de1990 (Estatuto da CriançaedoAdolescente).

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das

condutascriminosas,sãoformasdeviolência:

I.- violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao

adolescente que ofenda sua integridade ou saúdecorporal ouque lhe

causesofrimento físico;

II.- violênciapsicológica:

a)qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito

em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça,

constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão

verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou

intimidação sistemática ( bullying ) que possa comprometer seu

desenvolvimentopsíquicoouemocional;

b)o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência

na formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida

ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha

sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de

genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção

devínculo comeste;

c)qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta

ou indiretamente, a crime violento contra membro de sua família

ou de sua rede de apoio, independentemente do ambiente em que

cometido,particularmente quandoisto atorna testemunha;

III - violênciasexual,entendidacomoqualquercondutaqueconstranja

a criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal

ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em

foto ouvídeo por meioeletrônico ou não,quecompreenda:
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a)abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança

ou do adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro

ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrônico,

para estimulação sexualdoagente ou deterceiro;

b)exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou

do adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou

qualquer outra forma de compensação, de forma independente ou

sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo

presencial ou por meioeletrônico;

c)tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte,

a transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança ou do

adolescente, dentro do território nacional ou para o estrangeiro,

com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou

outra forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade,

aproveitamento de situação de vulnerabilidade ou entrega ou

aceitaçãodepagamento,entre oscasosprevistosna legislação;

IV- violência institucional,entendidacomoapraticadapor instituição

pública ouconveniada, inclusivequandogerar revitimização.

§1ºParaosefeitos desta Lei, acriança eoadolescente serão ouvidos

sobre a situação de violência por meio de escuta especializada e

depoimento especial.

§ 2º Os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança

pública e justiça adotarão os procedimentos necessários por ocasião

darevelaçãoespontâneadaviolência.

§ 3º Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança

e o adolescente serão chamados a confirmar os fatos na forma

especificada no § 1º deste artigo, salvo em caso de intervenções de

saúde.

§ 4º Onão cumprimento do disposto nesta Lei implicará a aplicação

das sanções previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto daCriançaedoAdolescente).
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TÍTULOII

DOSDIREITOSEGARANTIAS

Art. 5ºAaplicaçãodestaLei,semprejuízodosprincípiosestabelecidos

nas demais normas nacionais e internacionais de proteção dos

direitos da criança e do adolescente, terá como base, entre outros,

osdireitosegarantias fundamentais dacriançaedoadolescentea:

I.- receber prioridade absoluta e ter considerada a condição peculiar

depessoaemdesenvolvimento;

II.- receber tratamentodigno eabrangente;

III.- ter a intimidade e as condições pessoais protegidas quando

vítima outestemunhadeviolência;

IV.- ser protegido contra qualquer tipo de discriminação,

independentemente de classe, sexo, raça, etnia, renda, cultura, nível

educacional, idade, religião, nacionalidade, procedência regional,

regularidade migratória, deficiência ou qualquer outra condição sua,

deseuspais oudeseusrepresentanteslegais;

V.- receber informação adequada à sua etapa de desenvolvimento

sobre direitos, inclusive sociais, serviços disponíveis, representação

jurídica, medidas de proteção, reparação de danos e qualquer

procedimento aquesejasubmetido;

VI.- ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim como

permanecer emsilêncio;

VII.- receber assistência qualificada jurídica e psicossocial

especializada, que facilite a sua participação e o resguarde contra

comportamento inadequado adotado pelos demais órgãos atuantes

no processo;

VIII.- ser resguardado e protegido de sofrimento, com direito a

apoio, planejamento de sua participação, prioridade na tramitação

do processo, celeridade processual, idoneidade do atendimento e

limitaçãodas intervenções;
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IX.- ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e

conveniente, semprequepossível;

X.- ter segurança, com avaliação contínua sobre possibilidades de

intimidação, ameaçaeoutras formasdeviolência;

XI.- ser assistido por profissional capacitado e conhecer os

profissionais que participam dos procedimentos de escuta

especializadaedepoimento especial;

XII.- ser reparado quando seus direitos forem violados; XIII -

conviver emfamília eemcomunidade;

XIV.- ter as informações prestadas tratadas confidencialmente,

sendo vedada a utilização ou o repasse a terceiro das declarações

feitas pela criança e pelo adolescente vítima, salvo para os fins de

assistência àsaúdeedepersecuçãopenal;

XV.- prestar declarações em formato adaptado à criança e ao

adolescentecomdeficiênciaou emidiomadiverso do português.

Parágrafo único. O planejamento referido no inciso VIII, no caso

de depoimento especial, será realizado entre os profissionais

especializadoseo juízo.

Art. 6º A criança e o adolescente vítima ou testemunha de violência

têm direito a pleitear, por meio de seu representante legal, medidas

protetivas contra o autor daviolência.

Parágrafo único. Os casos omissos nesta Lei serão interpretados à

luz do disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da

Criança edo Adolescente) , na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006

(Lei Maria daPenha) , eemnormasconexas.

TÍTULOIII

DAESCUTAESPECIALIZADA EDODEPOIMENTOESPECIAL

Art. 7º Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre

situação de violência com criança ou adolescenteperante órgão da

21



EstatutodaCriança edoAdolescente

rede de proteção, limitado o relato estritamente ao necessário para o

cumprimentodesuafinalidade.

Art. 8º Depoimento especial éo procedimento de oitiva de criança ou

adolescente vítima ou testemunha de violência perante autoridade

policialou judiciária.

Art. 9º A criança ou o adolescente será resguardado de qualquer

contato, ainda que visual, com o suposto autor ou acusado, ou com

outra pessoaquerepresente ameaça, coaçãoou constrangimento.

Art. 10. A escuta especializada e o depoimento especial serão

realizados em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura

e espaço físico que garantam a privacidade da criança ou do

adolescentevítima outestemunhadeviolência.

Art. 11. Odepoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre

que possível, será realizado uma única vez, em sede de produção

antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do

investigado.

§1º Odepoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação de

prova:

I - quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos;

II - emcasodeviolênciasexual.

§ 2º Não será admitida a tomada de novo depoimento especial,

salvo quando justificada a sua imprescindibilidade pela autoridade

competente ehouver aconcordância davítima ou datestemunha, ou

deseurepresentantelegal.

Art. 12. O depoimento especial será colhido conforme o seguinte

procedimento:

I - os profissionais especializados esclarecerão a criança ou o

adolescentesobre atomada dodepoimento especial, informando- lhe

os seus direitos e os procedimentos a serem adotados e planejando

sua participação, sendo vedada a leitura da denúncia ou de outras

peçasprocessuais;
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II.- éassegurada à criança ou ao adolescentea livrenarrativa sobre

a situação de violência, podendo o profissional especializado intervir

quando necessário, utilizando técnicas que permitam a elucidação

dos fatos;

III.- no curso do processo judicial, o depoimento especial será

transmitido em tempo real para a sala de audiência, preservado o

sigilo;

IV.- findo o procedimento previsto no inciso II deste artigo, o juiz,

após consultar o Ministério Público, o defensor e os assistentes

técnicos, avaliará a pertinência de perguntas complementares,

organizadasembloco;

V.- o profissional especializado poderá adaptar as perguntas à

linguagemdemelhor compreensãoda criançaoudo adolescente;

VI.- o depoimento especialserá gravado emáudio evídeo.

§ 1º À vítima ou testemunha de violência é garantido o direito de

prestar depoimento diretamente ao juiz, seassimoentender.

§2º Ojuiz tomará todas as medidas apropriadas para a preservação

da intimidadeedaprivacidade davítima outestemunha.

§ 3º O profissional especializado comunicará ao juiz se verificar

que a presença, na sala de audiência, do autor da violência pode

prejudicar o depoimento especial ou colocar o depoente emsituação

de risco, caso em que, fazendo constar em termo, será autorizado o

afastamento do imputado.

§4º Nashipóteses emque houver risco àvida ou à integridade física

da vítima ou testemunha, o juiz tomará as medidas de proteção

cabíveis, inclusive a restrição do disposto nos incisos III e VI deste

artigo.

§ 5º As condições de preservação e de segurança da mídia relativa

ao depoimento da criança ou do adolescente serão objeto de

regulamentação, de forma a garantir o direito à intimidade e à

privacidade davítima ou testemunha.

§6º Odepoimento especial tramitará emsegredode justiça.
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TÍTULOIV

DAINTEGRAÇÃODASPOLÍTICASDEATENDIMENTO 

CAPÍTULOI

DISPOSIÇÕESGERAIS

Art. 13. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação

ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua

violência contra criança ou adolescente tem o dever de comunicar o

fato imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de

denúncias, ao conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por

suavez, cientificarão imediatamenteoMinistério Público.

Parágrafoúnico.AUnião,osEstados,oDistritoFederaleosMunicípios

poderão promover, periodicamente, campanhas de conscientização

da sociedade, promovendo a identificação das violações de direitos

e garantias de crianças e adolescentes e a divulgação dos serviços

de proteção e dos fluxos de atendimento, como forma de evitar a

violência institucional.

Art.14.Aspolíticas implementadasnossistemasdejustiça,segurança

pública, assistência social, educação e saúde deverão adotar ações

articuladas, coordenadas e efetivas voltadas ao acolhimento e ao

atendimentointegralàsvítimas deviolência.

§1ºAsaçõesdequetrata ocaput observarãoasseguintesdiretrizes:

I.- abrangência e integralidade, devendo comportar avaliação e

atenção de todas as necessidades da vítima decorrentes da ofensa

sofrida;

II.- capacitação interdisciplinar continuada, preferencialmente

conjunta, dosprofissionais;

III.- estabelecimento de mecanismos de informação, referência,

contrarreferênciaemonitoramento;

IV- planejamentocoordenadodoatendimentoedoacompanhamento,

respeitadas as especificidades da vítima ou testemunha e de suas

famílias;
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V- celeridadedoatendimento,quedeveserrealizadoimediatamente

- ou tão logoquanto possível - apósarevelação da violência;

VI.- priorização do atendimento em razão da idade ou de eventual

prejuízo ao desenvolvimento psicossocial, garantida a intervenção

preventiva;

VII.- mínima intervenção dosprofissionais envolvidos; e

VIII.- monitoramento e avaliação periódica das políticas de

atendimento.

§ 2º Nos casos de violência sexual, cabe ao responsável da rede

de proteção garantir a urgência e a celeridade necessárias ao

atendimento de saúde e à produção probatória, preservada a

confidencialidade.

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

poderão criar serviços de atendimento, de ouvidoria ou de resposta,

pelos meios de comunicação disponíveis, integrados às redes de

proteção, para receber denúncias deviolações dedireitos de crianças

eadolescentes.

Parágrafo único. Asdenúnciasrecebidasserãoencaminhadas:  

I - àautoridade policial do local dos fatos,para apuração;

II.- aoconselhotutelar, para aplicaçãodemedidasdeproteção; e

III.- ao Ministério Público, nos casos que forem de sua atribuição

específica.

Art. 16. O poder público poderá criar programas, serviços ou

equipamentos que proporcionem atenção e atendimento integral

e interinstitucional às crianças e adolescentes vítimas ou

testemunhas de violência, compostos por equipes multidisciplinares

especializadas.

Parágrafo único. Os programas, serviços ou equipamentos

públicos poderão contar com delegacias especializadas, serviços

de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais, varas

especializadas, Ministério Público eDefensoria Pública, entre outros
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possíveis de integração, e deverão estabelecer parcerias emcaso de

indisponibilidadedeserviçosdeatendimento.

CAPÍTULOII  

DASAÚDE

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

poderão criar, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), serviços

para atenção integral à criança e ao adolescente em situação de

violência,deformaagarantir oatendimentoacolhedor.

Art. 18. A coleta, guarda provisória e preservação de material com

vestígios de violência serão realizadas pelo Instituto Médico Legal

(IML) ou por serviço credenciado do sistema de saúde mais próximo,

que entregará o material para perícia imediata, observado o disposto

no art. 5º desta Lei.

CAPÍTULOIII

DAASSISTÊNCIASOCIAL

Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

poderão estabelecer, no âmbito do Sistema Único de Assistência

Social (Suas),osseguintesprocedimentos:

I.- elaboração de plano individual e familiar de atendimento,

valorizando aparticipação dacriança edoadolescente e,sempreque

possível,apreservaçãodosvínculos familiares;

II.- atençãoàvulnerabilidadeindiretadosdemaismembrosdafamília

decorrentedasituaçãodeviolência, esolicitação, quandonecessário,

aos órgãos competentes, de inclusão da vítima ou testemunha e de

suasfamíliasnaspolíticas,programas eserviçosexistentes;

III.- avaliação e atenção às situações de intimidação, ameaça,

constrangimento ou discriminação decorrentes da vitimização,

inclusive durante o trâmite do processo judicial, as quais deverão
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ser comunicadas imediatamente à autoridade judicial para tomada

deprovidências;e

IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta de

responsável legal com capacidade protetiva em razão da situação

de violência, para colocação da criança ou do adolescente sob os

cuidados da família extensa, de família substituta ou de serviço de

acolhimentofamiliar ou,emsuafalta, institucional.

CAPÍTULOIV

DASEGURANÇAPÚBLICA

Art. 20. O poder público poderá criar delegacias especializadas no

atendimentodecrianças eadolescentesvítimas deviolência.

§ 1º Na elaboração de suas propostas orçamentárias, as unidades

da Federação alocarão recursos para manutenção de equipes

multidisciplinares destinadas a assessorar as delegacias

especializadas.

§ 2º Até a criação do órgão previsto no caput deste artigo, a vítima

será encaminhada prioritariamente a delegacia especializada em

temasdedireitoshumanos.

§ 3º A tomada de depoimento especial da criança ou do adolescente

vítima ou testemunha de violência observará o disposto no art. 14

desta Lei.

Art. 21. Constatado que a criança ou o adolescente está em risco,

a autoridade policial requisitará à autoridade judicial responsável,

em qualquer momento dos procedimentos de investigação e

responsabilizaçãodossuspeitos,asmedidasdeproteçãopertinentes,

entreasquais:

I - evitar o contato direto da criança ou do adolescente vítima ou

testemunhadeviolênciacomo supostoautor daviolência;
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II.- solicitar o afastamento cautelar do investigado da residência ou

local de convivência, em se tratando de pessoa que tenha contato

comacriançaouoadolescente;

III.- requerer a prisão preventiva do investigado, quando houver

suficientes indícios de ameaça à criança ou adolescente vítima ou

testemunhadeviolência;

IV.- solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da vítima ede

suafamília nosatendimentosaquetêmdireito;

V.- requererainclusãodacriançaoudoadolescenteemprogramade

proteçãoavítimas outestemunhasameaçadas;e

VI.- representar ao Ministério Público para que proponha ação

cautelar de antecipação de prova, resguardados os pressupostos

legais e as garantias previstas no art. 5º desta Lei, sempre que a

demora possa causar prejuízo ao desenvolvimento da criança ou do

adolescente.

Art. 22. Os órgãos policiais envolvidos envidarão esforços

investigativos para que o depoimento especial não seja o único meio

deprova para o julgamentodoréu.

CAPÍTULOV  

DAJUSTIÇA

Art. 23. Osórgãos responsáveis pela organização judiciária poderão

criar juizados ou varas especializadas em crimes contra a criança e

oadolescente.

Parágrafo único. Até a implementação do disposto no caput deste

artigo, o julgamento e a execução das causas decorrentes das

práticas de violência ficarão, preferencialmente, acargo dos juizados

ouvarasespecializadasemviolênciadomésticaetemasafins.
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TÍTULOV  

DOSCRIMES

Art. 24. Violar sigilo processual, permitindo que depoimento de

criança ou adolescente seja assistido por pessoa estranha ao

processo, sem autorização judicial e sem o consentimento do

depoenteoudeseurepresentante legal.

Pena - reclusão, de 1(um) a 4 (quatro) anos, emulta. TÍTULOVI

DISPOSIÇÕESFINAISETRANSITÓRIAS

Art. 25. Oart. 208 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto

da Criança e do Adolescente) , passa a vigorar acrescido do seguinte

inciso XI:

“Art. 208. ...........................................................

...................................................................................

XI - de políticas e programas integrados de atendimento à criança e 

aoadolescentevítima outestemunhadeviolência.

.........................................................................” (NR)

Art. 26. Cabe ao poder público, no prazo máximo de 60 (sessenta)

dias contado da entrada emvigor desta Lei, emanar atos normativos

necessáriosàsuaefetividade.

Art. 27. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no

prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contado da entrada em

vigor desta Lei, estabelecer normas sobre o sistema de garantia

de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de

violência,no âmbito dasrespectivascompetências.

Art. 28. Revoga-se o art. 248 da Lei nº 8.069, de 13de julho de 1990

(Estatuto daCriançaedoAdolescente).

Art. 29. Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua

publicação oficial.
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Brasília, 4 de abril de 2017; 196ºda Independência e 129ºda 

República.

MICHELTEMER

Osmar Serraglio
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LEI DA SEMANA  

NACIONAL DE  

PREVENÇÃO DA  

GRAVIDEZ NA  

ADOLESCíNCIA
Lein.º13.798,de03 dejaneirode2019
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LEI Nº 13.798,DE 3 DE JANEIRO DE 2019.

Acrescenta art. 8º-A à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança edo Adolescente), para instituir a Semana 

Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência

OPRESIDENTE DA REPÚBLICA Façosaber queoCongresso

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1ºA Lei nº8.069, de 13 d e julho de 1990 (Estatuto da Criança

edo Adolescente) , passa a vigorar acrescida do seguinte art. 8º-A:

“ Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da

Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana

que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar

informaçõessobremedidaspreventivaseeducativasquecontribuam

para a redução da incidência da gravidez na adolescência.

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto no caput

deste artigo ficarão a cargo do poder público, em conjunto com

organizações da sociedade civil, e serão dirigidas prioritariamente

ao público adolescente.”

Art. 2ºEsta Lei entra emvigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º da

República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Luiz Henrique Mandetta  

DamaresRegina Alves
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LEI DA POLÍTICA  

NACIONAL DE  

BUSCA DE PESSOAS  

DESAPARECIDAS
Lein.º13.812,de16demarço de2019
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LEI Nº 13.812,DE 16DE MARÇO DE 2019

Institui a PolíticaNacional de Busca de Pessoas Desaparecidas, 

cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera a 

Lei nº8.069, de 13de julho de 1990 (Estatutoda Criança edo  

Adolescente).

OPRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber queoCongresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1ºEsta Lei institui a Política Nacional de Busca de Pessoas 

Desaparecidas e cria oCadastro Nacional dePessoas Desaparecidas.

Parágrafo único. Os deveres atribuídos por esta Lei aos Estados e 

a órgãos estaduais aplicam-seao Distrito Federal e aos Territórios.

Art. 2ºPara efeitos desta Lei, considera-se:

I.- pessoa desaparecida: todo ser humano cujo paradeiro é

desconhecido, não importando a causa de seu desaparecimento, até

que sua recuperação e identificação tenham sido confirmadas por

vias físicas oucientíficas;

II.- criança ou adolescente desaparecido: toda pessoa

desaparecida menor de18(dezoito) anos;

III.- autoridade central federal: órgão responsável pela

consolidação das informações em nível nacional, pela definição das

diretrizes da investigação de pessoas desaparecidas e pela

coordenação das ações de cooperação operacional entre os órgãos

de segurança pública;

IV.- autoridade central estadual: órgão responsável pela

consolidação das informações em nível estadual, pela definição das

diretrizes da investigação de pessoas desaparecidas em âmbito

estadual e pela coordenação das ações de cooperação operacional

entre os órgãos de segurança pública;

V.- cooperação operacional: compartilhamento de informações e

integração de sistemas de informação entre órgãos estaduais e

federais coma finalidade deunificar e aperfeiçoar o sistemanacional

de localização de pessoas desaparecidas, coordenado pelos órgãos
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de segurança pública, com a intervenção de outras entidades,

quandonecessário.

Art. 3º A busca e a localização de pessoas desaparecidas são

consideradas prioridade com caráter de urgência pelo poder público

e devem ser realizadas preferencialmente por órgãos investigativos

especializados, sendo obrigatória a cooperação operacional por meio

de cadastro nacional, incluídos órgãos de segurança pública eoutras

entidades quevenhamaintervir nessescasos.

Art. 4º No cumprimento do disposto no art. 3º desta Lei, o poder

públicoobservaráasseguintesdiretrizes:

I - desenvolvimento de programas de inteligência e articulação

entre órgãos de segurança pública e demais órgãos públicos

na investigação das circunstâncias do desaparecimento, até a

localização dapessoadesaparecida;

II - apoioeempenhodopoderpúblicoàpesquisaeaodesenvolvimento

científico e tecnológico voltados às análises que auxiliem e

contribuam para a elucidação dos casos de desaparecimento, até a

localização dapessoadesaparecida;

III.- participação dos órgãos públicos e da sociedade civil na

formulação, na definição e no controle das ações da política de que

trata esta Lei;

IV.- desenvolvimento de sistema de informações, transferência

de dados e comunicação em rede entre os diversos órgãos

envolvidos, principalmente os de segurança pública, de modo a

agilizar a divulgação dos desaparecimentos e a contribuir com as

investigações,abuscaea localização depessoasdesaparecidas;

V.- disponibilização e divulgação, na internet, nos diversos meios

de comunicação e em outros meios, de informações que contenham

dadosbásicosdaspessoasdesaparecidas;

VI.- capacitação permanente dos agentes públicos responsáveis

pela investigação dos casosde desaparecimento epela identificação

das pessoasdesaparecidas.
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Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso III do caput deste 

artigo, participarão,entre outros, representantes:

I.- deórgãosdesegurançapública;

II.- deórgãosdedireitos humanosededefesadacidadania;

III.- dos institutos de identificação, de medicina legal e de 

criminalística;

IV.- do Ministério Público; V - da Defensoria Pública; VI - da 

AssistênciaSocial;

VII - dosconselhosdedireitoscomfocoemsegmentospopulacionais 

vulneráveis;

VII - dosConselhosTutelares.

Art. 5º OCadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas, que tem por

objetivo implementar e dar suporte à política de que trata esta Lei,

serácompostode:

I.- banco de informações públicas, de livre acesso por meio da

internet, com informações acerca das características físicas das

pessoas desaparecidas, fotos e outras informações úteis para sua

identificação sempre que não houver risco para a vida da pessoa

desaparecida;

II.- banco de informações sigilosas, destinado aos órgãos de

segurança pública, com registros padronizados de cada ocorrência e

com o número do boletim de ocorrência, que deverá ser o mesmo do

inquérito policial, bem como informações acerca das características

físicas das pessoas desaparecidas, fotos, contatos dos familiares

ou responsáveis pela inclusão dos dados da pessoa desaparecida

no cadastro e qualquer outra informação relevante para sua pronta

localização;

III.- banco de informações sigilosas, destinado aos órgãos de

segurança pública, que conterá informações genéticas e não

genéticas das pessoas desaparecidas ede seus familiares, destinado

exclusivamenteaencontrar ea identificar apessoadesaparecida.
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§ 1º O órgão competente implantará, coordenará e atualizará

o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas em cooperação

operacionaletécnicacomosEstadosedemaisentesfederados.

§ 2º No âmbito federal, ficará a cargo da Polícia Federal, por meio

do agente de investigação, a interlocução de casos de competência

internacional, inclusive a coordenação com a Interpol e demais

órgãos internacionais.

§ 3º As informações do cadastro serão inseridas, atualizadas e

validadas exclusivamente pelas autoridades de segurança pública

competentespara a investigação.

§ 4º A não inserção, a não atualização e a não validação dos

dados do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas implicará o

impedimentodetransferências voluntárias da União.

Art. 6ºEmcasodedúvidaacercadaidentidadedecadáver,promover-

se-á a coleta de informações físicas e genéticas, que serão inseridas

no cadastrodequetrata o art. 5º desta Lei.

Art. 7º A autoridade central federal e as autoridades centrais

estaduais elaborarão relatório anual, com as estatísticas acerca dos

desaparecimentos,doqual deverão constar:

I.- número total depessoasdesaparecidas;

II.- número de crianças e adolescentes desaparecidos; III -

quantidadedecasossolucionados;

IV - causasdosdesaparecimentossolucionados.

Art. 8º Ao ser comunicada sobre o desaparecimento de uma pessoa,

a autoridade do órgão de segurança pública, em observância às

diretrizes elaboradas pela autoridade central, adotará todas as

providências visando à sua localização, comunicará o fato às demais

autoridades competentes e incluirá as informações no cadastro de

quetrata oart. 5º desta Lei.

§1ºAnotificação dodesaparecimento será imediatamente registrada

no Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e na Rede de

IntegraçãoNacional de Informações de Segurança Pública, Justiça e
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Fiscalização (Rede Sinesp Infoseg) ou sistema similar de notificação

adotado pelo Poder Executivo.

§2º Aplicar-se-á odisposto no§2º do art. 208 da Lei nº 8.069, de13

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), nos casos

emque aautoridade policial verificar aexistência de qualquer indício

devulnerabilidadeda pessoadesaparecida.

§ 3º Odesaparecimento de criança ou adolescente será comunicado

aoConselhoTutelar.

§ 4º A autoridade alertará o comunicante acerca da necessidade de

informar o reaparecimento ouretorno dapessoadesaparecida.

Art. 9º As investigações sobre o desaparecimento serão realizadas

atéaefetiva localização dapessoa.

Art. 10. As autoridades de segurança pública, mediante autorização

judicial, poderão obter dados sobre a localização de aparelho de

telefonia móvel sempre que houver indícios de risco à vida ou à

integridade física dapessoadesaparecida.

Art. 11.Oshospitais, as clínicas e os albergues, públicos ou privados,

deverão informar às autoridades públicas sobre o ingresso

ou o cadastro de pessoas sem a devida identificação em suas

dependências.

Art. 12. Opoder público envidará esforços para celebrar convênios

com emissoras de rádio e televisão para a transmissão de alertas

urgentes sobre o desaparecimento de crianças e adolescentes,

observadososseguintescritérios:

I.- confirmação dodesaparecimento pelo órgão desegurança pública

competente;

II.- evidência de que a vida ou a integridade física da criança ou do

adolescentedesaparecidoestá emrisco;

III.- descrição detalhada da criança ou do adolescente

desaparecido, bemcomodosuspeitooudoveículo envolvidono ato.
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§ 1º A transmissão de alertas restringir-se-á aos casos em que

houver informações suficientes para a identificação e a localização

dacriançaou doadolescentedesaparecidooudo suspeito.

§ 2º O alerta de que trata o caput deste artigo não será utilizado

quando a difusão da mensagem puder implicar aumento do risco

para a criança ou o adolescente desaparecido ou comprometer as

investigaçõesemcurso.

§ 3º O convênio referido no caput deste artigo pode ser

celebrado, ainda, com empresas de transporte e organizações não

governamentais.

§4º Aautoridade central federal e as autoridades centrais estaduais

definirãoosagentesresponsáveispela emissãodoalerta.

Art. 13. O poder público também poderá promover, mediante

convênio com órgãos de comunicação social eoutros entes privados,

a divulgação de informações e imagens de pessoas desaparecidas

ainda que não haja evidência de risco à vida ou à integridade física

dessaspessoas.

Parágrafo único. A divulgação de informações e imagens de que

trata o caput deste artigo será feita mediante prévia autorização

dos pais ou do responsável, no caso de crianças ou adolescentes

desaparecidos, e, no caso de adultos desaparecidos, quando houver

indícios dapráticade infraçãopenal.

Art. 14. Oart. 83 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto

da Criança e do Adolescente), passa a vigorar com as seguintes

alterações:

“Art. 83 . Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezesseis)

anospoderáviajarparaforadacomarcaonderesidedesacompanhado

dospais oudosresponsáveissemexpressaautorização judicial.

§1º .....................................................................................................

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança ou do

adolescente menor de 16 (dezesseis) anos, se na mesma unidade da

Federação,ou incluídanamesmaregiãometropolitana;
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b) a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos estiver 

acompanhado:

...........................................................................................................” (NR)

Art. 15. O poder público implementará programas de atendimento

psicossocialà família depessoasdesaparecidas.

Art. 16. O Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes

Desaparecidos,criadopela Leinº 12.127,de17dedezembrode2009

, fará parte doCadastro NacionaldePessoasDesaparecidas.

Art. 17. O órgão competente do Poder Executivo providenciará

número telefônico gratuito, de âmbito nacional, para fornecimento

e recebimento de informações relacionadas ao cadastro de que trata

esta Lei.

Parágrafo único. O Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes

Desaparecidosmanterá oDisque100 para recebimento dedenúncias

dedesaparecimentodecrianças eadolescentes.

Art. 18. (VETADO).

Art. 19.EstaLeientra emvigor na datadesuapublicação.

Brasília, 16 de março de 2019; 198 o da Independência e 131 o da

República.

JAIRMESSIASBOLSONARO

Sérgio Moro  

DamaresReginaAlves
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LEI Nº 14.432,DE 3 DE AGOSTO DE 2022

INSTITUI A CAMPANHA MAIO LARANJA, A SER REALIZADA  

NO MíS DE MAIO DE CADA ANO, EM TODOOTERRITÓRIO

NACIONAL, COMAÇÕES EFETIVAS DE COMBATE AO ABUSO E À 

EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

OPRESIDENTEDAREPÚBLICAFaço saber que o Congresso Nacional

decretaeeusancionoaseguinteLei:

Art. 1ºEstaLei institui acampanhaMaioLaranja,aser realizada nomês

de maio de cada ano, emtodo o território nacional, com a efetivação

de ações relacionadas ao combate ao abuso eà exploração sexual de

crianças eadolescentes,nostermos deregulamento.

Art. 2º Durante acampanha Maio Laranja serão realizadas atividades

para conscientização sobre ocombate aoabuso eàexploração sexual

decrianças eadolescentes.

Parágrafo único. Acritério dos gestores, devemser desenvolvidas as

seguintes atividades durante a campanha Maio Laranja, entre outras:

I – iluminaçãodeprédios públicos comluzesdecor laranja;

I I . – promoçãodepalestras, eventoseatividades educativas;

I I I . – veiculação de campanhas de mídia e disponibilização à

população de informações em banners, em folders e em outros

materiais ilustrativos e exemplificativos sobre a prevenção e o

combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes,

quecontemplema generalidade dotema.

Art. 3º Acampanha Maio Laranja deve conceber o conjunto de ações

e de concepções desenvolvidas no âmbito da campanha nacional de

18de maio, Dia Nacional de Combateao Abuso eàExploração Sexual

deCrianças eAdolescentes, instituído pela Lei nº 9.970, de17demaio

de 2000, em memória da menina Araceli Cabrera Sánchez Crespo,

respeitado e considerado o histórico de conquistas e avanços dos

direitos humanosda infânciano território brasileiro.
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Art.4ºEstaLeientraemvigor nadatadesuapublicação.Brasília,3de 

agosto de2022; 201ºda Independênciae134ºda República.

JAIRMESSIASBOLSONARO

Victor GodoyVeiga  

Marcelo Antônio CartaxoQueirogaLopes

RonaldoVieiraBento  

Cristiane RodriguesBritto
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DECRETONº 11.074,DE 18 DE MAIO DE 2022

Altera o Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018,

para instituir oProgramadeProteção Integral daCriança

edoAdolescente- ProtegeBrasil eo seuComitêGestor.

OPRESIDENTEDA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere

oart. 84, caput, inciso VI, alínea “a”,da Constituição,

DECRETA:

Art. 1ºODecretonº9.579, de22 denovembrode2018, passaavigorar

comasseguintesalterações:

“TÍTULOVI-A

DOPROGRAMADEPROTEÇÃOINTEGRAL DACRIANÇAEDO 

ADOLESCENTE

Art. 125-A. Fica instituído oPrograma deProteção Integral daCriançae

doAdolescente - Protege Brasil, decaráter intersetorial, multidisciplinar

epermanente,comoestratégia nacionaldeproteção integral dacriança

edoadolescente.” (NR)

“Art. 125-B. OProgramaProtegeBrasil será coordenadopela Secretaria

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ministério da

Mulher,daFamília edosDireitos Humanos.”(NR)

“CAPÍTULO I

DA FINALIDADE DOPROGRAMADEPROTEÇÃOINTEGRAL DA CRIANÇA 

EDOADOLESCENTE

Art. 125-C. OPrograma Protege Brasil tem como objetivo fomentar

e implementar ações para o desenvolvimento integral e saudável da

criançaedoadolescente.

Parágrafoúnico. Asaçõesaqueserefereocaputserãocomplementares
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àquelas desenvolvidas no âmbito do PPCAAM, conforme o previsto  

no TítuloVI.” (NR)

“CAPÍTULO II

DASAÇÕESDOPROGRAMA  DEPROTEÇÃOINTEGRALDACRIANÇAE 

DOADOLESCENTE

Art. 125-D. Para a consecução do objetivo de que trata o art. 125-C,

oProgramaProtegeBrasil desenvolveráe implementará:

I.- oPlano NacionaldePrevenção Primária doRiscoSexualPrecocee

Gravidezna Adolescência;

II.- o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência contra Crianças

eAdolescentes;

III.- o Plano de Ação para Crianças e Adolescentes Indígenas em

SituaçãodeVulnerabilidade; e

IV.- o Pacto Nacionalde Prevenção ede Enfrentamento daViolência

Letal contra CriançaseAdolescentes.

Parágrafo único. As ações de que tratam os incisos I a IV do caput

constarão de instrumentos próprios, individualizados, com a

descrição detalhada das fases edas etapas de desenvolvimento ede

implementação daspolíticaspúblicas inerentes.” (NR)

“Seção I

Do Plano Nacional de Prevenção Primária do Risco Sexual Precoce e

Gravidezna Adolescência

Art. 125-E. OPlano Nacional de Prevenção Primária do Risco Sexual

Precoce e Gravidez na Adolescência tem como finalidade mitigar as

doençaseosagravosfísicosepsicoemocionaisdecorrentesdainiciação
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sexualprecoceeosriscos da gravidez na adolescência.

§1ºSãodiretrizes do Plano Nacional de Prevenção Primária do Risco

SexualPrecoceeGravidezna Adolescência:

I.- articulação entre os atores públicos e sociais na construção e na

implementação do Plano;

II.- participação dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e

de entidades públicaseprivadas na execuçãodo Plano;

III.- prevenção primária acausas ea fatores de risco sexualprecoce;

IV - educaçãosexualabrangente;

V.- formação e capacitação de profissionais que atuem na rede de

promoção,proteçãoedefesadosdireitosdecriançasedeadolescentes;

VI.- multiplicidade étnico-racial, consideradosostraçosculturais ede

linguagemdospovosedascomunidadestradicionais;

VII.- uso de tecnologias para a disponibilização e a divulgação de

materiais educativos;

VIII.- participação da família nas ações de prevenção primária ao

risco sexualprecoce;

IX.- fortalecimento dos vínculos familiares para redução decausase

defatoresderiscosexualprecoce;

X.- atenção e acompanhamento especializados a crianças e a

adolescentescomdeficiência;e

XI.- ampladivulgaçãodeinformaçõessobreviolênciasexualeestupro

devulnerável por meiodoscanaispúblicos decomunicação,sobretudo,

osmeiosdigitais.
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§ 2º A participação dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios

e de entidades públicas e privadas será voluntária e formalizada por

meiode instrumentoprópriodeadesão.

§ 3º Oinstrumento de que trata o § 2º será disponibilizado por meio

do Sistema Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Mulher, da

Família edosDireitosHumanos.”(NR)

“Seção II

Do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência contra Crianças e

Adolescentes

Art. 125-F. OPlano Nacional de Enfrentamento da Violência contra

Crianças e Adolescentes tem como finalidade articular e desenvolver

políticas destinadas à garantia da proteção integral de crianças e de

adolescentes.

Parágrafo único. São diretrizes do Plano Nacional de Enfrentamento

daViolênciacontra CriançaseAdolescentes:

I.- desenvolvimento de habilidades parentais e protetivas à criança

eaoadolescente;

II.- integração das políticas públicas de promoção e de defesa dos

direitoshumanosdecrianças edeadolescentes;

III.- articulação entre os atores públicos esociais na construçãoena

implementação do Plano;

IV.- formação ecapacitação continuada dos profissionais que atuem

na rede depromoção, deproteção ededefesa dosdireitos decrianças

edeadolescentesvítimas outestemunhas deviolência;

V.- aprimoramento das estratégias para o atendimento integrado,
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prioritário e especializado de crianças e de adolescentes vítimas ou

testemunhasdeviolência;

VI.- fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criançae

doAdolescentevítima ou testemunhadeviolência;

VII.- aprimoramentocontínuodosserviçosdedenúnciaedenotificação

deviolaçãodosdireitosdacriançaedoadolescente;

VIII.- fortalecimento da atuação das organizações da sociedade civil

na área da defesa dos direitos humanos de crianças e de

adolescentes;e

IX.- produção de conhecimento, de estudos e de pesquisas para o

aprimoramento doprocessodeformulação depolíticas públicas naárea

do enfrentamento da violênciacontra crianças eadolescentes.” (NR)

“Seção III

DoPlanodeAçãoparaCriançaseAdolescentes IndígenasemSituação

deVulnerabilidade

Art. 125-G. OPlano de Ação para Crianças e Adolescentes Indígenas

emSituaçãodeVulnerabilidade temcomofinalidade implementarações

de defesa das garantias e dos direitos de crianças e de adolescentes

indígenas.

Parágrafo único. São diretrizes do Plano de Ação para Crianças e

AdolescentesIndígenasemSituaçãodeVulnerabilidade:

I.- aprimoramento dos fluxos de atendimento de crianças e de

adolescentes indígenas emsituação de vulnerabilidade pelos órgãos

daadministraçãopública federalcompetentes;

II.- promoção da conscientização e da educação da sociedade e dos

povos indígenas para o enfrentamento das práticas nocivas e para a

garantiadeproteçãodosdireitoshumanosdecriançasedeadolescentes
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indígenas, resguardadosaorganizaçãosocial, oscostumes,as línguas,

ascrençaseas tradiçõesdospovos indígenas;

III.- modernização da legislação que trata dos povos indígenas com

vistas a fortalecer a política indigenista destinada a crianças e a

adolescentes,consultadasascomunidadesindígenas;e

IV.- mobilização de atores institucionais e sociais, articulação

interinstitucional eparticipação social.” (NR)

“Seção IV

Do Pacto Nacional de Prevenção e de Enfrentamento da Violência

Letal contra CriançaseAdolescentes

Art. 125-H. OPacto Nacional de Prevenção e de Enfrentamento da

Violência Letal contra Crianças e Adolescentes tem como objetivo

promoverareduçãodemortespor agressãoacriançaseaadolescentes

medianteaarticulação entre oGovernofederal eosGovernosestaduais

edistrital.

§1ºOPacto Nacional adotará critério de certificação pelo compromisso

dosentes federativos aderentescomodesenvolvimento dasseguintes

ações de prevenção e de enfrentamento da violência letal contra

crianças eadolescentes:

I.- criação epleno funcionamento de comitês estaduais edistrital de

prevenção e de enfrentamento da violência letal contra crianças e

adolescentes, com especial atuação nas localidades que apresentem

osmaiores índices de letalidade decrianças edeadolescentes;

II.- criação e implementação dos planos estaduais e distrital de

prevenção e de enfrentamento da violência letal contra crianças e

adolescentes;e

III.- apresentaçãodedadosestatísticosquecomprovemareduçãodos
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índicesdeviolência letal contra crianças eadolescentes.

§2º A adesão dos entes federativos ao Pacto Nacional será feita por

meio das secretarias responsáveis pela promoção e pela defesa dos

direitos humanosde crianças ede adolescentes, mediante instrumento

de adesão, na forma estabelecida em ato do Ministro de Estado da

Mulher,daFamília edosDireitos Humanos.”(NR)

“CAPÍTULO III

DAEXECUÇÃODOPROGRAMADEPROTEÇÃOINTEGRALDACRIANÇA

EDOADOLESCENTE

Art. 125-I. Asações do Programa Protege Brasil serão executadas por

meio da atuação conjunta da União, dos Estados, do Distrito Federal

edosMunicípios edeentidades públicaseprivadas.

Parágrafo único. Naexecução das ações do Programa Protege Brasil,

serão observadas a intersetorialidade, as especificidades das políticas

públicassetoriaiseaparticipação da sociedadecivil.” (NR)

“Art. 125-J. Osrecursos financeiros necessários à execução das ações

dequetrata o ProgramaProtegeBrasil decorrerão:

I.- doOrçamentoGeraldaUnião;

II.- deparcerias público-privadas;e

III.- de parcerias com os Estados, com o Distrito Federal e com os

Municípios.

Parágrafo único. As despesas decorrentes das ações do Programa

ProtegeBrasil correrãoàcontadasdotaçõesorçamentáriasconsignadas

aoMinistério daMulher, daFamíliaedosDireitos Humanos,observados

os limites de movimentação, de empenho e de pagamento da

programaçãoorçamentáriaefinanceira anual.” (NR)
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“Art. 125-K. AexecuçãodoPrograma Protege Brasil seráacompanhada

eavaliada pelo Comitê GestordoProgramaProtegeBrasil.” (NR)

“CAPÍTULO IV

DO COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO INTEGRAL DA

CRIANÇAEDOADOLESCENTE

Art. 125-L. Fica instituído o ComitêGestor do ProgramaProtegeBrasil,

órgão consultivo e de assessoramento, no âmbito do Ministério da

Mulher,daFamília edosDireitos Humanos.”(NR)

“Art. 125-M. AoComitê GestordoProgramaProtegeBrasil compete: 

I - apoiar asaçõesdoProgramaProtegeBrasil;

II.- acompanhar a execução, avaliar e propor o aprimoramento das

açõesdo ProgramaProtegeBrasil; e

III.- articular e apoiar os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e

as organizações da sociedade civil na adoção de estratégias para a

implementação dasaçõesdo ProgramaProtege Brasil.” (NR)

“Art. 125-N. OComitê Gestor do Programa Protege Brasil écomposto

por representantesdosseguintesórgãos:

I.- três do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos,

dos quais um da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do

Adolescente,queocoordenará;

II.- trêsdo Ministério daCidadania;  

III - trêsdoMinistério da Educação;

IV - três doMinistériodaJustiça eSegurançaPública;
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V- trêsdo Ministério da Saúde;e  

VI - umdoMinistério doTurismo;

§1ºCadamembro do Comitê Gestor do Programa Protege Brasil terá

umsuplente,queosubstituiráemsuasausênciaseseusimpedimentos.

§ 2º Os membros do Comitê Gestor do Programa Protege Brasil e os

respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos que

representam e designados em ato do Ministro de Estado da Mulher,

daFamília edosDireitosHumanos.”(NR)

“Art. 125-O. OComitê Gestor do Programa Protege Brasil se reunirá,

em caráter ordinário, trimestralmente e, em caráter extraordinário,

mediante convocação do seu Coordenador ou da maioria de seus

membros.

§1ºOquórumdereunião doComitêGestordoPrograma ProtegeBrasil

édemaioria absolutaeoquórum deaprovaçãoédemaioria simples.

§2º Nahipótese deempate, alémdo voto ordinário, o Coordenadordo

Comitê GestordoProgramaProtege Brasil terá o voto dequalidade.

§3º Osmembrosdo ComitêGestordo Programa Protege Brasil que se

encontrarem no Distrito Federal se reunirão presencialmente ou por

videoconferência, nos termos do disposto no Decreto nº 10.416, de 7

de julho de2020, eosmembrosque seencontrarem emoutros entes

federativosparticiparão dareuniãopor meiodevideoconferência.

§4º Adata eo horário deinício edetérmino dasreuniões eapautade

deliberações serão especificados no ato de convocação das reuniões

doComitêGestor do Programa ProtegeBrasil.

§ 5º O Coordenador do Comitê Gestor do Programa Protege Brasil

poderáconvidar representantesde órgãoseentidades públicasede
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entidades nãogovernamentais eespecialistas, para participar desuas

reuniões,semdireito avoto.” (NR)

“Art. 125-P. A participação no Comitê Gestor do Programa Protege

Brasil será considerada prestação de serviço público relevante, não

remunerada.” (NR)

“Art. 125-Q. A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor do Programa

Protege Brasil será exercida pela Secretaria Nacional dos Direitos da

Criança e do Adolescente do Ministério da Mulher, da Família e dos

DireitosHumanos.”(NR)

“Art. 125-R. Orelatório das atividades do Comitê Gestor do Programa

Protege Brasil será encaminhado aos titulares dos órgãos que o

compõem,na primeiraquinzena de janeiro decadaano.” (NR)

Art. 2º Ficamrevogados:

I - osart. 30 aart. 33 doDecretonº 9.579,de2018; e 

II - oDecretonº 10.701,de17demaio de2021.

Art. 3º EsteDecretoentra emvigor na data desuapublicação. 

Brasília,18demaiode2022;201ºdaIndependênciae134ºdaRepública.
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PORTARIA N.º1.235,DE28 DEJUNHODE2022

Institui, no âmbito do Plano Nacional de Enfrentamento

daViolência contra CriançaseAdolescentes- PLANEVCA,

a metodologia de implantação e desenvolvimento dos

Centros de Atendimento Integrado para Crianças e

Adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, define

critérios deadesãopor partede Estados, Distrito Federal

eMunicípios edáoutrasprovidências.

AMINISTRA DEESTADODA MULHER,DA FAMÍLIAEDOSDIREITOS

HUMANOS, nousodasatribuições quelhe confereoart. 87, parágrafo

único, incisos I eIV, daConstituiçãoFederal,econsiderandoodisposto

noart. 9º, incisoXII doAnexoI doDecretonº10.883,de6 dedezembro

de2021, resolve:

Art. 1ºFicainstituído, noâmbitodoPlanoNacionaldeEnfrentamento da

ViolênciacontraCriançaseAdolescentes- PLANEVCA,ametodologiade

implantação edesenvolvimento dosCentros de Atendimento Integrado

para Crianças e Adolescentes vítimas ou testemunhas de violência

e define critérios de adesão por parte de Estados, Distrito Federal e

Municípios.

Parágrafo único: OsCentros deAtendimento Integrado para Crianças

eAdolescentes vítimas ou testemunhas de violência adotarão o nome

de “CasadaCriançaedoAdolescente”.

Art. 2ºOsCentrosdeAtendimento Integrado sãoequipamentospúblicos

quereúnem,emummesmoespaçofísico,programaseserviçosvoltados

à proteção e ao atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou

testemunhas de violência por meio de equipes multidisciplinares

especializadas.

Parágrafo único. Caberá aos Estados, Distrito Federal, Municípios

e demais órgãos do sistema de justiça arcar com o custeio de suas

respectivas equipes técnicas, já existentes ou que serão constituídas,

queirão comporosCentrosdeAtendimentoIntegrado.
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Art. 3º ASecretaria NacionaldosDireitos daCriançaedoAdolescente

do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos será

responsável por coordenar o compartilhamento da metodologia de

implantação edesenvolvimento dosCentrosde Atendimento Integrado

para CriançaseAdolescentesvítimas outestemunhas deviolência em

todo território nacional.

Art. 4º A adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

à metodologia de implantação e desenvolvimento dos Centros de

Atendimento Integrado para Crianças e Adolescentes vítimas ou

testemunhas de violência será feita por meio de suas respectivas

Secretarias, ligadas à promoção e à defesa dos direitos humanos de

criançaseadolescentes,por intermédio dopreenchimentodoformulário

deadesãoconstanteno AnexoI.

§1ºOformulário deadesãoencontra-se disponível no sitedoSistema

NacionaldeDireitos Humanos(https://sndh.mdh.gov.br/).

§ 2º No formulário de adesão, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios indicarão os responsáveis pela articulação e implementação

dasaçõesprevistas no art. 6° desta Portaria.

§ 3º As Unidades da Federação que dispõem de serviço similar aos

Centros de Atendimento Integrado poderão registrar-se no formulário

de adesão, a fim de que possam receber os produtos e serviços

disponibilizados no art. 6º.

Art. 5º AoMinistério daMulher,da Família edosDireitos Humanos,por

meio da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança edo Adolescente,

compete:

I.- disponibilizar orientações técnicas para a implantação e

desenvolvimento dos Centros de Atendimento Integrado para Crianças

eAdolescentesvítimas ou testemunhasdeviolência;

II.- disponibilizar estudo técnico especificando as diretrizes para
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a implantação de um sistema de informação online que possibilite

o registro, o monitoramento (referência e contrarreferência) em

rede, a análise e o mapeamento dos casos atendidos pela equipe

multidisciplinar dosCentrosdeAtendimento Integrado;

III.- promover formação para as equipes técnicas dos Centros de

Atendimento Integradopormeiodecursodeensinoadistância(EAD);

IV.- disponibilizarplantasdemodelosdereferênciaarquitetônicosde

CentrosdeAtendimento Integradodepequeno,médioegrandeporte;

V.- disponibilizardocumentocommodelosdereferênciademobiliário,

equipamentoseinsumosnecessáriosparaofuncionamentodosCentros

deAtendimentoIntegrado depequeno,médioegrande porte;

VI.- disponibilizar ProtocoloÚnicodeAtendimentoIntegradodecrianças

eadolescentesvítimas ou testemunhas deviolência;

VII - incentivaraadesãodametodologiadeimplantaçãoefuncionamento

dos Centros de Atendimento Integrado para Crianças eAdolescentes

vítimas ou testemunhas de violência nos Estados, Distrito Federal e

Municípios;

VIII.- criar um cadastro nacional contendo a lista dos Centros de

Atendimento Integrado para crianças e adolescentes vítimas ou

testemunhas deviolência existentesno território nacional;e

IX.- cooperar com ações interinstitucionais de prevenção e

enfrentamentoda violênciacontra crianças eadolescentes.

Art. 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aderentes se

comprometema:

I - implementar seusCentrosdeAtendimento Integrado para Crianças

eAdolescentesvítimas ou testemunhas deviolência emconformidade

comametodologiaoferecidapelaSecretaria NacionaldosDireitosda
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CriançaedoAdolescente;

II.- articular os atores e parceiros do sistema de garantia de direitos

municipais,estaduaisedistrital paracriaremedar pleno funcionamento,

em conformidade com os arts. 7º, 8º e 9º, aos Comitês Municipais

e Distrital de gestão colegiada da rede de proteção da criança e do

adolescente vítima ou testemunha da violência e suas respectivas

coordenaçõesexecutivas;

III.- cooperar com ações interinstitucionais de prevenção e

enfrentamentoda violênciacontra crianças eadolescentes;

IV.- zelarpelacontinuidadedasaçõesdeseusCentrosdeAtendimento

Integrado para crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de

violência;e

V.- informar à Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do

Adolescente quando o Centro de Atendimento Integrado não estiver

emfuncionamento, afim deque seja retirado docadastro nacionalde

quetrata o inciso VIII doart. 5º desta Portaria.

Art. 7ºOsComitêsMunicipaiseDistrital degestãocolegiadadaredede

proteção serão compostos por órgãos governamentais e instituições

da sociedadecivil eterão afinalidade dearticular, mobilizar, planejar,

acompanhar, implementar egerir osCentrosdeAtendimento Integrado

decrianças eadolescentesvítimas outestemunhas deviolência.

Art. 8º OsComitês Municipais e Distrital de gestão colegiada da rede

deproteção desenvolverão asseguintes linhasdeações:

I.- contribuir para o aperfeiçoamento e integração dos fluxos de

atendimentoaseremadotadospelosórgãosquecompõemosistemade

garantia dedireitos dascriançaseadolescentesvítimas outestemunhas

deviolência;

II.- realizar articulação junto aos poderes Executivo, Legislativo e
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Judiciário a fim de assegurar recursos públicos para implantação e

funcionamentodosCentrosdeAtendimentoIntegrado;

III.- indicar osmembrosqueirão comporascoordenaçõesexecutivas,

bemcomovalidar suasatividades; e

IV.- cooperar com ações interinstitucionais de prevenção e

enfrentamentoda violênciacontra crianças eadolescentes.

Art. 9º AscoordenaçõesexecutivasdosComitêsMunicipais eDistrital

serãocompostasporórgãosgovernamentaiseinstituiçõesdasociedade

civilquedesenvolverãoconjuntamenteasseguinteslinhasdeações:

I.- promover análise preliminar, por meio de reuniões setoriais, do

sistemade garantia de direitosdacriança edoadolescentevítima ou

testemunha de violência local, para implantação e funcionamento do

CentrodeAtendimentoIntegrado;

II.- articular juntoaosórgãosdarededeproteçãomunicipaloudistrital

oalinhamento eaconstruçãodos fluxos internos eexternos doCentro

de Atendimento Integrado da Criança e do Adolescente vítima ou

testemunhadeviolência local; e

III.- capacitar, de forma continuada e de acordo com as diretrizes

estabelecidas pela Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do

Adolescente, os profissionais da rede de proteção em metodologias

não revitimizantes de atenção às crianças e adolescentes vítimas ou

testemunhas deviolência nos termos daLeinº 13.431,de4 deabril de

2017,doDecretonº9.603, de10dedezembrode2018edaResolução

nº 299, de5 denovembro de2019, doConselhoNacionaldeJustiça.

Art. 10.Paracomprovaçãodocumprimentodosrequisitosdequetrata o

art. 6º, osEstados,o Distrito FederaleosMunicípiosaderentes deverão

preencher anualmente o Formulário de Autodeclaração, constante no

AnexoII dessaPortaria,noqualconstarãoasseguintesinformações:
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I.- estágio de implementação e/ou funcionamento dos Centros de

Atendimento Integrado para Crianças e Adolescentes vítimas ou

testemunhasdeviolênciaemconformidadecomametodologiaoferecida

pela Secretaria NacionaldosDireitos da CriançaedoAdolescente;

II.- funcionamentodoscomitêsmunicipaisedistritaldegestãocolegiada

darede deproteçãodacriança edoadolescentevítima outestemunha

deviolênciaesuasrespectivascoordenaçõesexecutivas;

III.- relatóriodasaçõesinterinstitucionaisdeprevençãoeenfrentamento

daviolênciacontra crianças eadolescentes;e

IV.- declaração de continuidade (ou de descontinuidade) das ações

dos Centros de Atendimento Integrado para Crianças e Adolescentes

vítimas ou testemunhas de violência a fim de que seja atualizado o

cadastro nacionaldequetrata o inciso VIII do art. 5º desta Portaria.

§ 1º OFormulário de Autodeclaração encontra-se disponível no site

doSistemaNacionaldeDireitosHumanos(https://sndh.mdh.gov.br/).

§ 2º O Formulário de Autodeclaração deve ser preenchido no

supramencionado site do Sistema Nacional de Direitos Humanos, até

oúltimo dia útil decadaano.

Art. 11.ASecretaria Nacional dos Direitos da Criança edo Adolescente

elaborará um relatório anual informando o status de implementação

dosCentrosdeAtendimento Integrado, afim desubsidiar aelaboração

de estratégias para alavancar o processo de implementação da Lei

nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que trata do estabelecimento do

sistemade garantia de direitos dacriança edoadolescentevítima ou

testemunhadeviolência.

Art. 12. Fica revogada a Portaria nº 833, de 25 de abril de 2022,

publicadano Diário Oficialda Uniãode26 deabril de2022.

Art. 13.Estaportaria entra emvigor na data desuapublicação.
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ANEXOI

FORMULÁRIO DE ADESÃO

O [Nome daUnidadedaFederação], com

sedeeforo [Endereço UF],

inscritonoCNPJ/MFsobonº ,porintermédioda

[nome da Secretaria Estadual,

Distrital ouMunicipal competente], nesteato representadapor seu/sua

Secretário(a), o(a)Sr.(Srª.)

[Nome completo do(a) Secretário(a)], inscrito(a) no CPF/MF sob nº

________________, em conformidade com o que preconiza

a Portaria nº xxx, de 28 de junho de 2022, apresenta sua adesão

à metodologia de implantação e desenvolvimento do Centro de

Atendimento Integrado da criança e do adolescente vítima ou

testemunha de violência, que funcionará com o nome “CASA DA

CRIANÇAEDOADOLESCENTE”.

Indica-se o/a __________________________[nome do 

Cargo], atualmenteocupado pelo(a) senhor/senhora

______________________________________ [Nome 

do ocupantedo cargo], com endereço funcional 

___________________________________, e telefone

como responsável pela implementação das  

açõesvoltadas aocumprimento dosobjetivos dareferidaPortaria.

, de de202 .

[NOMECOMPLETODO(A) SECRETÁRIO(A)]

[Nomeda Secretaria competente]

ANEXOII  

FORMULÁRIODEAUTODECLARAÇÃO
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O ___________________[Nome da Unidade da Federação],

comsedeeforo

[EndereçoUF],inscritonoCNPJ/MFsobonº ,

por intermédio da __________________________[nome

da Secretaria Estadual, Distrital ou Municipal competente],

neste ato representada por seu/sua Secretário(a), o(a) Sr.(Srª.)

___________________________[Nome completo do(a)

Secretário(a)], inscrito(a)noCPF/MFsobnº ,

apresenta suaAUTODECLARAÇÃOANUALemconformidade comoque

preconiza aPortarianº xxx, de28 de junhode2022.

1.O Centro de Atendimento Integrado para Crianças e Adolescentes

vítimas outestemunhasdeviolência foi criado emconformidade coma

metodologia oferecida pela Secretaria Nacional dosDireitos daCriança

edoAdolescente:

( ) Sim. Qualadata da criação: / /

( ) Não.Qualaprevisão para acriação: / /

2.O Centro de Atendimento Integrado para Crianças e Adolescentes

vítimas outestemunhasdeviolênciaestáfuncionandoemconformidade

comametodologia oferecida pela Secretaria Nacional dos Direitos da

CriançaedoAdolescente.

( ) Sim.

InformequaisserviçosestãosendoofertadosnoCentrodeAtendimento

Integradoatualmente:

( ) Não.

Qualaprevisãopara iniciar ofuncionamento doCentrodeAtendimento

Integrado emconformidade comametodologia oferecidapelaSecretaria

NacionaldosDireitos daCriançaedoAdolescente: / /

3.OComitêMunicipal eDistrital degestão colegiada darede deproteção

da criança edo adolescentevítima ou testemunha da violência esua

respectiva coordenaçãoexecutivaestãoemfuncionamento.

( ) Sim.

Informe a composição atual do Comitê de Gestão Colegiada da rede

de proteção da criança e do adolescente vítima ou testemunha da

violênciaesuarespectiva coordenaçãoexecutiva.
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( ) Não.

Qual a previsão para o funcionamento do comitê e sua coordenação

executiva: / /

4.Descreva resumidamente quais ações interinstitucionais de

prevenção eenfrentamento daviolência contra crianças eadolescentes

foram desenvolvidasno correnteano:

5.Para fim de atualização do cadastro nacional mencionado no art.

5º, VIII da Portaria nº xxx, de 28 de junho de 2022, informe se existe

a pretensão de dar continuidade às ações do Centro de Atendimento

Integrado para crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de

violência.

( ) Sim, vamos dar continuidade às ações do Centro de Atendimento

Integrado.

( ) Não. As atividades do Centro de Atendimento Integrado serão

descontinuadas.

, de de202 .

[NOMECOMPLETODO(A) SECRETÁRIO(A)]

[Nomeda Secretaria deEstadocompetente]
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A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA

E DOS DIREITOS HUMANOS, no uso dasatribuições que lhe conferem

o art. 87, parágrafo único, incisos I e IV, da Constituição Federal, e

considerando o disposto no art. 9º, inciso XIII do Anexo I do Decreto

nº 10.883, de6 dedezembrode2021, resolve:

Art. 1º Instituir, no âmbito do Programa de Proteção

Integral daCriançaedoAdolescente- ProtegeBrasil, a regulamentação

da adesão dos entes federativos ao Pacto Nacional de Prevenção e

Enfrentamento da Violência Letal contra Crianças eAdolescentes, nos

termos do artigo 125-H,§2º, doDecreto nº 9.579, de22 de novembro

de2018 .

Art.2ºOPactoNacionaltemcomoobjetivopromovera 

redução de mortes por agressão a crianças e a adolescentes mediante a 

articulaçãoentreoGovernoFederaleosGovernosestaduaisedistrital.

Parágrafo único. OPacto Nacionaladotará umcritério

decertificaçãopelo compromissodosentes federadosaderentescomas

açõesdeprevenção eenfrentamento daviolência letal contra crianças

eadolescentes.

Art. 3º A certificação concederá o direito de uso de

umseloaosEstados, eaoDistritoFederal, queaderiremaoPactoese

comprometerem a promover açõesde prevenção eenfrentamento da

violência letal contra criançaseadolescentes,por meiodocumprimento

dosrequisitosestabelecidosno art. 5º desta Portaria.

§1ºSeráentregue àUnidade Federada aderente uma

placa como título de “Defensorda Vida da Criança edoAdolescente”,

queconteráespaçoparaainserçãodasseguintescategoriasdeselos:

I.- bronze;

II.- prata;

III.- ouro;

e

IV.- diamante.

§2º OMinistério da Mulher, da Família e dos Direitos

Humanos - MMFDH promoverá a entrega dos selos anualmente em

um encontro nacional, preferencialmente em Brasília-DF, ficando as

despesasdedeslocamentoeestadiaacargodasUnidadesdaFederação

aderentes.

Art. 4º AadesãodosEstadosedoDistrito Federalao
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Pacto será feita por meio de suas respectivas Secretarias ligadas à

promoçãoeàdefesadosdireitos humanosdecrianças eadolescentes,

mediante opreenchimento deinstrumento constante no Anexo I desta

Portaria.

§ 1º Oinstrumento de adesão (Anexo I) encontra-se

disponívelno site do SistemaNacionaldeDireitos Humanos- SNDH.

§2º Noinstrumentodeadesão, osEstadoseoDistrito

Federal indicarão os responsáveis pela implementação das ações

previstas no art. 5º desta Portaria.

Art. 5º Os Estados, e o Distrito Federal, aderentes

deverão cumprirumoumais dosseguintesrequisitos:

I. - criare manterem plenofuncionamentoosComitês 

Estaduais e Distrital de Prevenção e Enfrentamento da Violência Letal 

contra CriançaseAdolescentes,nostermos doart. 6º desta Portaria;

II. - criarosPlanosEstaduaisouDistrital dePrevenção e

Enfrentamento da Violência Letal contra Crianças eAdolescentes; III

- mobilizar a criação de Comitê Distrital ou

Comitês Municipais de Prevenção e Enfrentamento da Violência

Letal contra Crianças eAdolescentes, empelo menos 2 (duas) regiões

administrativas ou 2 (dois) municípios deseuterritório queapresentem

os maiores índices de letalidade infanto-juvenil, conforme apontado

pelo diagnóstico realizado pela Secretaria Nacional dos Direitos da

CriançaedoAdolescente- SNDCA;

IV. - implementar, pelo menos 2 (duas) ações no âmbito

dos Planos Estaduais ou Distrital de Prevenção e Enfrentamento da

ViolênciaLetal contra CriançaseAdolescentes;e

V. - reduzirosíndicesdaviolêncialetalcontracrianças e

adolescentes, tendo por parâmetro osindicadores doDiagnóstico 

Estadual ou Distrital da violência letal contra crianças e adolescentes. 

Parágrafoúnico.Adependerdosrequisitoscumpridos,

osEstadoseoDistritoFederaladerentesfarãojusaumadascategorias 

deselo:

I - requisito doinciso I docaputdesteartigo: bronze; 

II - requisitosdosincisosII e III docaputdesteartigo:

prata;

III - requisitodoincisoIVdocaputdesteartigo:ouro;e
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IV - requisito do inciso V do caput deste artigo:

diamante.

Art.6ºOsComitêsEstaduaiseDistrital dePrevençãoe 

Enfrentamento da Violência Letal contra Crianças e Adolescentes serão 

compostosporórgãosgovernamentaiseinstituiçõesdasociedadecivile 

terãoasseguintesatribuiçõesnoâmbitodeseusrespectivosterritórios:

I. - criar, monitorar e avaliar o Plano Estadual e Distrital

de Prevenção e Enfrentamento da Violência Letal contra Crianças e

Adolescentes;

II. - incentivar a realização de estudos e pesquisas a

fim deconhecerocontexto daviolência letal, bemcomoacompanhara

evolução dosdadoseefetuar recomendaçõesparaa implementaçãoe

desenvolvimento depolíticas públicas na áreadaviolência letal contra

crianças eadolescentes;

III. - contribuir paraoaperfeiçoamento eaintegração de

fluxos e procedimentos a serem adotados pelos órgãos de seu

território quecompõemoSistemadeGarantia deDireitos dascrianças

eadolescentesameaçadosdemorte; e

IV. - realizar articulação nas áreas legislativa e

orçamentária a fim de assegurar recursos públicos para ações de

prevenção e enfrentamento da violência letal contra crianças e

adolescentes.

§ 1º Os Comitês Municipais de Prevenção e

Enfrentamento da Violência Letal contra Crianças e Adolescentes

deverão ter as mesmas características que os Comitês Estaduais e

Distrital previstosno caputdesteartigo.

§2º OMinistério da Mulher,da Família edosDireitos

Humanospoderáemitir orientaçõescomplementaressobreasdiretrizes

aseremseguidaspelosComitês.

Art. 7º Para comprovação do cumprimento dos

requisitosdeque trata oart. 5º desta Portaria, os Estados eo Distrito

Federal deverão preencher o Formulário de Autodeclaração do Anexo

II desta Portaria,no qual constará asseguintesinformações:

a) dadosdaviolência letal na infância eadolescência de

seusrespectivosterritórios;

b) autodeclaração quanto ao cumprimento dos
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requisitos.

Parágrafo único. OFormulário de Autodeclaração 

(AnexoII)encontra-sedisponívelnositedoSistemaNacionaldeDireitos 

Humanos,quedeveráserpreenchidoatéoúltimodiaútil decadaano.

Art. 8º Competeao Ministério da Mulher, da Família e

dos Direitos Humanos, por meio da Secretaria Nacional dos Direitos

daCriançaedoAdolescente:

I. - incentivar a adesão dos Estados edo Distrito Federal

ao Pacto Nacional de Prevenção e Enfrentamento da Violência Letal

contra CriançaseAdolescentes;

II. - avaliar os dados e documentos encaminhados

pelos Estados e pelo Distrito Federal em razão da adesão ao Pacto e

elaborar umrelatório anual;

III. - concederosselosaosEstadoseaoDistritoFederal  

aderentes,combaseno relatório dequetrata oinciso II desteartigo;

IV. - estabelecer asdiretrizes nacionais para 

implantação efuncionamento dosComitêsEstaduais eDistrital de 

Prevenção e Enfrentamento da Violência Letal contra Crianças e 

Adolescentes,cujasatribuiçõesestãoprevistasnoart.6ºdestaPortaria;

V. - contribuir para aelaboração dosPlanosEstaduais e

Distrital de Prevenção e Enfrentamento da Violência Letal contra

Crianças e Adolescentes, apontando indicadores e apresentando

sugestões de objetivos e ações com base no Diagnóstico Estadual

eDistrital;

VI. - realizar o Diagnóstico Estadual e Distrital da

violência letal contra crianças e adolescentes nas Unidades da

Federaçãoemque oPrograma deProteção aCrianças eAdolescentes

AmeaçadosdeMorte - PPCAAMestiver sendoexecutado;e

VII. - cooperar com ações interinstitucionais de

prevençãoeenfrentamentodaviolência letal nainfânciaeadolescência.

Parágrafoúnico.NocasodoincisoVI docaputdesteartigo, nãocaberá

aoMinistério daMulher,daFamília edosDireitos Humanosarealização

do diagnóstico nas Unidades da Federação em que o PPCAAMainda

não esteja implementado, competindo essa atribuição aos Estados

quedesejemaderir aoPacto.

Art.9ºFicarevogadaaPortarianº758,de29demarço
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de2022, publicadanoDiárioOficialdaUniãode30 demarçode2022.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

ANEXO I  

FORMULÁRIO DE ADESÃO

O ___________________[Nome da Unidade da Federação],

com sede e foro na cidade de _____________[Capital da UF],

inscritonoCNPJ/MFsobonº , por intermédio

da [nome da Secretaria de

Estado competente], neste ato representada por seu/sua Secretário(a)

de Estado, o(a) Sr.(Srª.) ___________________________

[Nome completo do(a) Secretário(a)], inscrito(a) no CPF/MF sob nº

, em conformidade com o que preconiza a

Portaria nº 1.584, de 13 de julho de 2022, apresenta sua adesão ao

PactoNacionaldePrevençãoeEnfrentamento daViolência Letalcontra

CriançaseAdolescentes.

Indica-se o/a _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

[nome do Cargo], atualmente ocupado pelo(a) Sr.(Srª.)

[Nomedoocupantedocargo],

comendereçofuncional

,etelefone como

responsável pela implementação das ações voltadas ao cumprimento

dosobjetivos doPacto.

, de de  

202 .

[NOMECOMPLETODO(A) SECRETÁRIO(A)]

[Nomeda Secretaria deEstadocompetente]
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ANEXO II  

FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO

O [Nome daUnidadeDaFederação], comsede

e foro na cidade de [Capital da UF],

inscritono CNPJ/MF sob o nº , por intermédioda

[Nome da Secretaria de Estado

competente], neste ato representada por seu/sua Secretário(a) de

Estado, o(a) Sr.(Srª.) ____________________________

[Nome completo do(a) Secretário(a)], inscrito(a) no CPF/MF sob nº

____________________, apresenta sua AUTODECLARAÇÃO

ANUALemconformidade como que preconiza aPortaria nº 1.584, de

13de julho de2022.

1.Número de óbitosemdecorrênciadaviolêncialetal contracrianças 

eadolescentesregistrados nosúltimos 12(doze)mesesna UF:

Número

de  óbitos

em  

decorrência 

da

violência  

letal

contra  

crianças

Número de óbitosem decorrência da

violência letal  contra adolescentes

Indicara fontequeforneceuosdadosacima:

2. Preencha a tabela abaixo relacionando as principais causas da

violência letal contra crianças e adolescentes na UFe os respectivos

grausde incidência:
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2º Lugar

3º Lugar

4º Lugar



EstatutodaCriança edoAdolescente

5º Lugar

6º Lugar

7º Lugar

Exemplos de causas de violência letal: violência doméstica física,

violência sexual, suicídio, tráfico de drogas, homicídio, infanticídio,

entreoutros.

3.Indiqueabaixoquaisasações queaUFjáexecutouaofazeraadesão 

doPactoNacional:

I . – CATEGORIA BRONZE:

( ) Criaçãoepleno funcionamentodo Comitê Estadualou Distrital.

I I . – CATEGORIA PRATA:

( ) CriaçãodoPlanoEstadualouDistrital dePrevençãoeEnfrentamento

daViolênciaLetal contra CriançaseAdolescentes.

( ) Criaçãode2 (dois) ComitêsMunicipais dePrevençãoeEnfrentamento

daViolênciaLetal contra CriançaseAdolescentes.

Nome Município: 

Nome Município:

Obs1: Os municípios acima devem obrigatoriamente ser os que

apresentemosmaiores índices de letalidade infanto-juvenil, conforme

apontado pelo Diagnóstico realizado pela Secretaria Nacional dos

Direitos daCriançaedoAdolescente- SNDCA.

Obs2:ODistrito Federal,por não ter municípios, está dispensadode 

cumpriresserequisito para pontuarna CategoriaPrata.

I I I . – CATEGORIA OURO:

( ) Implementação de pelo menos 2 (duas) ações no âmbito do Plano

Estadual ou Distrital dePrevençãoeEnfrentamento da Violência Letal

contra CriançaseAdolescentes.

Indique abaixo no mínimo duasaçõesqueforam implementadas:
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IV – CATEGORIA DIAMANTE:

( ) Reduçãodosíndicesdaviolência letal contra criançaseadolescentes,

tendo por parâmetro os indicadoresdoDiagnóstico Estadualou Distrital

daviolência letal contra crianças eadolescentes.

Indique na tabela abaixo qual a porcentagem da redução dos índices

daviolência letal contra crianças eadolescentesna UF:

ÓBITOS DECORRENTES PERCENTUAL DE

REDUÇÃO (%)

Exemplosde óbitos decorrentes deviolência letal: violência doméstica

física, violência sexual, suicídio, tráfico dedrogas, homicídio, infanticídio,

entreoutros.

, de de202 .

[NOMECOMPLETODO(A) SECRETÁRIO(A)]

[Nomeda Secretaria deEstadocompetente]
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PORTARIA CONJUNTAN.º4, DE27DEMAIODE2022

Aprova oFluxoGeralde implementaçãodaLeinº 13.431,de4 deabril

de2017,edá outrasprovidências

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, O

MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA, A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E

DOS DIREITOS HUMANOS, OMINISTRO DE ESTADODA CIDADANIA,

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, O MINISTRO DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO, OPRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,

OPRESIDENTEDOCONSELHONACIONALDOMINISTÉRIO PÚBLICO,

EODEFENSORPÚBLICO-GERALFEDERAL,nousodesuasatribuições,

considerando o disposto no art. 227 da Constituição, o § 1º do art.

28 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do

Adolescente),aLeinº13.431,de4 deabril de2017,oDecretonº9.603,

de10dedezembrode2018,eoqueconstanoProcessoAdministrativo

nº 08015.000489/2019-81, resolvem:

Art. 1º Aprovar o Fluxo Geral de Implementação da Lei nº 13.431, de

4 deabril

de 2017, que instituiu o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e

doAdolescenteVítima ouTestemunhadeViolência.

Parágrafo único. OFluxo Geraléresultado detrabalho colaborativo dos

signatários do Pacto Nacional pela Implementação da Lei nº 13.431,

de2017.

Art. 2º NoFluxoGeralsãodefinidas ações integradas junto aosórgãos

responsáveis pelos serviços deatendimento à criança ou adolescente

vítima outestemunha deviolência como fim deevitar arevitimização,

constando suas especificações técnicas no Guia para Implementação

doFluxoGeraldaLeinº 13.431,de2017.

Art. 3º Osórgãos signatários do Pacto Nacional pela Implementação
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da Lei nº 13.431, de 2017, são responsáveis pela divulgação do Fluxo

Geral e de sua documentação de suporte nos órgãos do Sistema de

Garantias deDireitos edo SistemadeJustiça, bemcomopela inserção

desseFluxoemsuaspolíticas.

§1ºAaplicaçãodoFluxoGeral,desuasespecificaçõestécnicasedesua

documentação de suporte pelos órgãos componentes do Sistema de

Garantias de Direitos e do Sistema de Justiça não signatários desta

Portariadispensaqualquerato deformalização.

§ 2º Os órgãos signatários do Pacto Nacional pela Implementação

daLeinº

13.431, de 2017, deverão, no âmbito desuas competências eemsuas

áreas de atuação, editar diretrizes setoriais específicas, inclusive

políticas próprias, como objetivo deajustar aaplicação desta Portaria

aos fluxos de trabalho já praticados, no prazo de cento e vinte dias,

a contar da data de publicação desta Portaria, prorrogável por igual

período,mediante justificativa.

§ 3º Os órgãos signatários do Pacto Nacional pela Implementação

daLeinº

13.431, de 2017, sem competência normativa, são responsáveis pela

divulgação do Fluxo Geral e pela orientação para a adoção deste, de

suas especificações técnicas e de sua documentação de suporte nos

órgãosquerepresentam.

Art. 4º OFluxoGeral, suasespecificações técnicas esuadocumentação

desuporte serãorevisados, no mínimo, acadabiênio, acontar dadata

de publicação desta Portaria, para incorporar as melhores práticas

advindasdesuaexecução.

Art. 5º O Fluxo Geral, suas especificações técnicas e sua

documentação de suporte serão disponibilizados no sítio

eletrônico do Ministério da Justiça e Segurança Pública,

obrigatoriamente, e nos sítios eletrônicos dos demais signatários do

PactoNacionalpelaImplementaçãodaLeinºŲŴǦŵŴŲǡšžųűŲ7ǡ‰·äíùÇ
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discricionário de cada órgão, podendo também ser disponibilizado por

outrosórgãoseentidades interessados.

Parágrafo único. A utilização do material referido no caput dispensa

autorização formal, exigindo-se apenasacitação dafonte eareferência

aolinkdosítio eletrônicodoMinistériodaJustiçaeSegurançaPública.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor em trinta dias a contar da data

desuapublicação.
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LEI Nº 14.692, DE 03 DE OUTUBRO DE 2023

Altera a Lei nº8.069, de 13de julhode1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), para possibilitar ao doador de recursosaos Fundos  
dos Direitos da Criança e do Adolescente a indicação da destinação 
desses recursos, na formaque especifica.

OPRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que oCongresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1ºEsta Lei altera o art. 260 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para possibilitar ao
doador de recursos aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente a indicaçãoda destinação desses recursos

Art. 2ºOart. 260 daLei nº8.069, de13de julhode1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescido dos seguintes
§§2º-A e2º-B:

“Art. 260. ...............................................................................
......................................................................................................................

§ 2º-A. O contribuinte poderá indicar o projeto que receberá a
destinação de recursos, entre os projetos aprovados por conselho
dos direitos da criançaedo adolescente.

§ 2º-B. É facultado aos conselhos chancelar projetos ou banco de
projetos, por meio de regulamentação própria, observadas as
seguintes regras:

I.- a chancela deverá ser entendida como a autorização para
captação de recursos por meio dos Fundos dos Direitos da Criança e
do Adolescente com a finalidade de viabilizar a execução dos
projetos aprovados pelos conselhos;

II.- os projetos deverão garantir os direitos fundamentais e
humanos das crianças edos adolescentes;

III.- a captação de recursos por meio do Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente deverá ser realizada pela instituição
proponente para o financiamento do respectivo projeto;
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IV.- os recursos captados serão repassados para a instituição
propo- nente mediante formalização de instrumento de repasse de
recursos, conformea legislação vigente;

V.- os conselhos deverão fixar percentual de retenção dos recursos
captados, em cada chancela, que serão destinados ao Fundo dos
Direitos da Criança edo Adolescente;

VI.- o tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação
dos recursosdeverá ser de2 (dois) anos epoderá ser prorrogado por
igual período;

VII.- a chancela do projeto não deverá obrigar seu financiamento
pelo Fundo dos Direitos daCriança e do Adolescente, caso não tenha
sido captado valor suficiente.

................................................................................................ ” (NR)

Art. 3ºEsta Lei entra emvigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de outubro de 2023; 202º da Independência e 135º da
República.

LUIZ INÁCIOLULA DA SILVA
Silvio Luiz de Almeida  

Flávio Dino deCastro eCosta  
AparecidaGonçalves

Este texto não substitui o publicadonoDOUde 4.10.2023.
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